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Apresentação

Adentrar no livro Abordagens e Temas da Geografia Física é uma 
aventura prazerosa, pois permeia temas diversificados sobre a na-
tureza desde as bases epistemológicas até os estudos fundantes 
da Geografia Física, pautados no conhecimento geomorfológico e 
pedológico.

Ocorre que as discussões teóricas em Geografia Física parecem 
ser deixadas de lado nos últimos anos, em uma escala temporal dis-
tante, quiçá uma década, isto posto pelos estudiosos da natureza. 
Com isso, o livro começa de forma positiva ao trazer o debate da 
teoria à luz das discussões. Os clássicos da Geografia foram revisi-
tados e novamente colocados à tona, dentre os citados: Ritter, Hum-
boldt, La Blache. Enriquecidos por clássicos nossos, aqui menciono 
dentre tantos o nosso grandioso Carlos Augusto Monteiro.

Fica exposto que o objetivo da obra, em sua complexidade, é 
propiciar a divulgação das múltiplas possibilidades de leituras de 
temas emergentes, no caso a geodiversidade e a educação em solo; 
e também pesquisas e desafios contemporâneos, quais sejam as ba-
cias hidrográficas.

A grandeza da contribuição recai, ainda, na opção pelo objeto de 
estudo, que nos remete aportar no espaço de vivência dos autores, 
no caso o estado do Piauí. Este torna-se o baluarte do olhar cobiça-
do dos pesquisadores, tomando-o como projeção das análises, sem-
pre amparados com o rigor científico, em seus alicerces teóricos e 
metodológicos.

O enlace traçado só é possível pela formação da equipe de pes-
quisadores, liderada por experientes profissionais consolidados 
pelos anos de dedicação à ciência, no laboratório e no campo. Con-
tudo, a riqueza na participação do vigor científico de jovens pesqui-
sadores e repletos na ética e no buscar o novo são fatores indisso-
ciáveis que permeiam a escrita dos capítulos.

Parece oportuno mencionar que a equipe que enlaça à obra, re-
conhecidamente, utilizou as técnicas cartográficas possíveis para 
atender aos objetivos expostos em cada capítulo, isto posto, a partir 



do segundo capítulo, contudo, a utilização da técnica ilustrou com 
maestria as informações que são pertinentes às respostas teóricas 
e metodológicas a que foram submetidas. Digo de outra forma que 
a materialidade das informações através dos recortes da natureza 
propostos nos mapas tornaram dinâmicas as reflexões sobre os 
temas.

A certeza que fica é de uma boa leitura para quem aprecia visua-
lizar a natureza e a sua dinâmica, como também possuir o entendi-
mento das potencialidades de convivência com os recursos natu-
rais a partir do entendimento destes. Elucidado pelas informações, 
se tem vários recortes do semiárido, este diversificado, exuberante 
e com grande potencial de uso, preferencialmente pautado no co-
nhecimento científico! De sorte, a condução da obra foi respaldada 
por pesquisadores qualificados!

Registro o agradecimento em permitirem registrar estas poucas 
linhas, motivadas pela leitura dos capítulos que seguem, que certa-
mente embevecerão os que se deslumbram as paisagens piauienses.

Prof. José Falcão Sobrinho
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A RELAÇÃO SOCIEDADE-NATUREZA 
NO PENSAMENTO GEOGRÁFICO: 

PERSPECTIVAS EPISTEMOLÓGICAS

Francisco Jonh Lennon Tavares da Silva
Cláudia Maria Sabóia de Aquino
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INTRODUÇÃO

A história do pensamento geográfico indica que o estudo da re-
lação sociedade- natureza tem contemplado diferentes perspecti-
vas. Entre o final do século XIX até aproximadamente 1940-50, o 
positivismo tradicional dominou as concepções geográficas. A par-
tir da segunda metade do século XX, particularmente entre 1950 
e 1970, novas abordagens foram propostas em face do cenário fi-
losófico-científico de incertezas acerca do alcance explicativo dos 
esquemas tradicionais de pensamento.

Ao procurar romper com os postulados da Geografia tradicio-
nal – essencialmente positivista ao nível do método –, o movimen-
to de renovação da Geografia apresentou múltiplas alternativas ao 
melhor entendimento de como as interações entre a sociedade e 
a natureza se combinam no processo de organização do espaço 
geográfico.

Assim, de um passado marcado pelo conflito entre deterministas 
e possibilistas, a Geografia do pós-Segunda Guerra Mundial assistiu 
emergência do neopositivismo, da fenomenologia e do marxismo, 
que propiciaram a elaboração de novos métodos de interpretação 
para problemas de pesquisa até então mal colocados ou ignorados.

Na perspectiva de contextualizar as diferentes formas de abor-
dar a questão, buscando contribuir para as discussões em torno da 
teoria e do método na Geografia Física, o presente artigo tem como 
objetivo discutir como a relação sociedade-natureza tem sido con-
cebida ao longo da construção do pensamento geográfico.

A discussão estrutura-se em torno de duas fases. Inicialmente, 
destaca-se a Geografia Tradicional, caracterizada pela hegemo-
nia do positivismo clássico e do paradigma fragmentário, os quais 
concorreram para a promoção de uma ciência marcadamente na-
turalista. De outro lado, tem-se a fase de renovação da Geografia 
(pós-1950), evidenciando-se o sistemismo, a fenomenologia e o 
marxismo como sistemas filosóficos que influenciaram os estudos 
geográficos neste momento, abrindo novas posturas ante a análise 
da relação sociedade-natureza.
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GEOGRAFIA TRADICIONAL, PARADIGMA 
FRAGMENTÁRIO E O ENFOQUE NATURALISTA

De acordo com Veloso Filho (2015), a Geografia se consolidou 
como ciência moderna no transcorrer do século XIX. Seu primei-
ro grande interesse voltou-se para a descrição das feições da Terra 
e para a compreensão da ação do homem sobre a natureza. Outra 
preocupação desta ciência, afirmou-se já no final daquele século, 
seria o estudo da diferenciação de áreas na superfície terrestre.

Assume-se, portanto, que as múltiplas concepções do pensar e 
do fazer geográfico encontram-se demarcadas por diferentes pers-
pectivas teórico-metodológicas, comportando crenças e pressu-
postos endossados pela comunidade acadêmica, estabelecendo as 
convicções e orientando a forma como os pesquisadores percebem 
e representam o mundo no processo da práxis científica (NUNES; 
VITTE, 2017).

Pode-se afirmar que a preocupação com o entendimento das 
relações entre sociedade e natureza constitui-se em uma das mais 
notáveis tradições da pesquisa geográfica, em particular no cerne 
da Geografia Física, considerando o interesse deste ramo do conhe-
cimento na análise dos encadeamentos responsáveis pela organiza-
ção espacial (CLAVAL, 2014; PATTISON, 1990).

Conforme a ideia de que a temática ambiental substantiva-se na 
interação sociedade-natureza, entende-se que este tópico sempre 
esteve presente na Geografia, tendo comportado diversas concep-
ções. A respeito disso, Suertegaray (2002, p. 116-117) acrescenta 
que:

Na sua origem, a discussão desta relação [socieda-
de-natureza] buscava uma interação homem x meio 
e compreendia meio como sinônimo de natureza, ou 
seja, nesta visão o homem era entendido como exter-
no ao meio, ou externo à natureza. Ao longo do tem-
po, a Geografia vai transformando sua compreensão e 
passa a pensar o ambiente como homem/sociedade e 
seu entorno [...]. As tendências mais atuais [...] tendem 
a pensar o ambiente sem negar as tensões sob as suas 
diferentes dimensões [...] Retoma-se um pensamento 
conjuntivo, onde meio ambiente vai sendo pensado 
como ambiente por inteiro, na medida em que sua 
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análise exige compreensão das práticas sociais, das 
ideologias e culturas envolvidas.

Destarte, pode-se admitir que a evolução do enfoque ambiental 
na Geografia confunde-se com a própria construção do pensamento 
geográfico (MONTEIRO, 1999). Ao procurar circunstanciar o desen-
volvimento do estudo da relação sociedade-natureza na Geografia, 
Mendonça (2002; 2014) e Pinto (2015) sugerem uma periodização 
em três grandes fases.

A primeira fase abarcou desde a institucionalização da Geografia 
como ciência moderna, ainda no século XIX, até o findar da década 
de 1940, aproximadamente. A segunda fase compreendeu o perío-
do entre 1950 e 1970. Por fim, a terceira fase começou a se confi-
gurar já a partir do final da década de 1970, contexto de promoção 
de posturas científicas e filosóficas alternativas ou pós-modernas 
(HARVEY, 2008).

Na primeira fase da abordagem ambiental na Geografia, socie-
dade e natureza eram, em verdade, concebidas como homem e 
meio, respectivamente, cuja apreensão fundamentava-se em pres-
supostos metodológicos reducionistas. Havia uma forte tendência 
em estudar os processos sociais pela lógica das ciências da natu-
reza, decorrendo disto a alcunha de período naturalista (CORRÊA, 
2000). As descrições pautavam-se pelo detalhamento exaustivo das 
características físicas das paisagens locais. Relevo, clima, vegeta-
ção, hidrografia, fauna e flora eram estudados dissociadamente da 
dinâmica dos processos sociais (MENDONÇA, 2014). 

Karl Ritter e Alexander von Humboldt foram os responsáveis 
por sistematizar a Geografia nos moldes da abordagem naturalista: 
à visão de mundo do holismo romântico, Ritter e Humboldt agrega-
ram a postura iluminista-fragmentária de Kant, na qual a superfí-
cie terrestre corresponde ao palco onde os fenômenos de interesse 
geográfico mais imediato se desenrolam (CAPEL, 2008). Nesse ín-
terim, Ritter e Humboldt colocaram homem e natureza no quadro 
comum da coabitação da superfície terrestre, instrumentalizados 
mediante a teorização geográfica (MOREIRA, 2014).

O método de Ritter era o da comparação dos recortes paisagísti-
cos por semelhanças e diferenças dos seus componentes, extraindo 
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dessa síntese o caráter de individualidade que identifica e distingue 
cada recorte dentro do todo corográfico (MORAES, 1989). Por sua 
vez, Humboldt tomou a metodologia comparativa de Ritter como 
pressuposto para buscar nas relações entre as bases orgânicas e 
inorgânicas da superfície terrestre o elo de integração para a totali-
dade dos fenômenos. A partir de Humboldt, o campo de trabalho da 
Geografia seria definido como a superfície terrestre, onde deveria 
ser procurada a compreensão dos fenômenos físicos e humanos, 
com base numa perspectiva de síntese (VITTE, 2007). 

A partir de Ritter e Humboldt, consagrou-se a concepção de 
que o homem e o meio configuram o conteúdo principal da teoria 
geográfica, uma teoria ajustada ao espírito filosófico e científico de 
uma época em que se buscava o reconhecimento da diversidade 
geográfica do planeta (MOREIRA, 2014). Amparados pelos méto-
dos comparativo, descritivo, cartográfico e histórico, Humboldt e 
Ritter tinham como preocupação o estabelecimento de leis gerais 
que permitissem o acesso à universalidade dos fenômenos terres-
tres. Suas contribuições levaram a Geografia do estágio pré-cientí-
fico à condição de ciência moderna (CAPEL, 2008).

No decorrer dos séculos XVIII e XIX, o conhecimento do mundo 
passou a ter uma importância cada vez maior para os grupos do-
minantes que aspiravam à unificação político-nacional e ao domí-
nio colonial, sobretudo na Europa (MORAES, 1989). Para Andrade 
(1987), a estrutura ideológica e cultural que se consolidou no sécu-
lo XVIII ajudou a consagrar a racionalidade da ação humana sobre a 
natureza, validando a sua dominação sob o manto do conhecimento 
científico. O homem, assim, passou a explorar de forma progressiva 
os recursos naturais a fim de prover suas necessidades.

As contingências culturais, econômicas e políticas deste período 
histórico impuseram um conjunto de diretrizes que estruturariam 
o pensamento científico do século XIX, refletindo-se na sistemati-
zação do positivismo, orientação filosófica sobre a qual se ergueu o 
paradigma fragmentário (CAPRA, 2006).

Camargo (2005) preconiza que a aliança entre o racionalismo 
cartesiano e a filosofia positivista balizou o desenvolvimento da 
Geografia moderna, repercutindo na dicotomização da relação so-
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ciedade-natureza durante a fase tradicional da ciência geográfica. 
O positivismo sustenta que o único conhecimento válido deriva da 
observação do mundo físico, baseado na verdade da experiência 
pura. Em função de seu excessivo apelo empirista, o positivismo 
nega a utilidade do conhecimento que ultrapasse os dados da ob-
servação imediata (CAMARGO, 2005; REIS JÚNIOR, 2007).

Na acepção de Marandola Júnior (2008), a concepção positivis-
ta do conhecimento começou a se inserir na Geografia desde sua 
sistematização como ciência moderna. Tal característica pode ser 
rastreada nas concepções de Ritter e Humboldt, nas quais se iden-
tifica a preocupação em encontrar leis imutáveis por trás da relação 
homem-natureza. O crescente interesse com o conhecimento e con-
trole da natureza favoreceu a expansão das ciências empíricas, da 
observação e da experimentação – as ciências do domínio da razão 
prática (MOREIRA, 2014).

Nesta etapa do pensamento geográfico, destacaram-se as con-
tribuições de Friedrich Ratzel, Vidal de La Blache, Alfred Hettner e 
Élisée Reclus. A partir de pontos de vista particulares, estes estu-
diosos legaram à Geografia importantes interpretações em torno 
do seu objeto de estudo, em que o binômio homem-meio constituía 
o foco. 

As ideias dos geógrafos em destaque manifestavam uma per-
cepção de Geografia coerente com o paradigma fragmentário, con-
dizente com a hegemonia positivista instaurada, a qual prescrevia 
que o estudo da realidade devia orientar-se com base em métodos 
consolidados nas ciências naturais (MOREIRA, 2008).

Ratzel ganhou projeção ao enfatizar o homem em suas pon-
derações. Ao buscar suporte nas ciências naturais, produziu uma 
Geografia descritiva onde os aspectos naturais e humanos se apre-
sentavam dissociados. A obra de Ratzel inspirou a vulgarização do 
termo determinismo ambiental, em que o homem era concebido 
como um produto passivo do meio (MORAES, 1989; 2007).

La Blache percebia a Geografia como pertencente ao bloco das 
ciências naturais. Para ele, a Geografia era a ciência dos lugares, 
e não dos homens (LA BLACHE, 1985). No entendimento de An-
drade (1987), esta distinção tem uma importante consequência 
epistemológica: se a Geografia é uma ciência natural, ela não pode 
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compreender e explicar como e por que as sociedades organizam o 
espaço, limitando-se a interpretar, num viés reducionista e natura-
lista, o produto final dessa produção e organização. 

Inspirado por uma concepção fragmentária, La Blache aprofun-
dou a separação entre os elementos humanos e naturais. Dentro 
deste horizonte, a natureza era apenas um suporte, um conjunto de 
possibilidades para o desenvolvimento dos grupos humanos. Suas 
ideias introduziram no pensamento geográfico aquilo que se con-
vencionou denominar de possibilismo geográfico (MORAES, 2007).

Hettner (2011) entendia a Geografia como “a ciência da super-
fície terrestre relativa às suas diferenças locais, dos continentes, 
das regiões, das paisagens e localidades” (HETTNER, 2011, p. 138). 
Admitia a Geografia como sendo, a um só tempo, uma ciência da 
natureza e do homem. Em suas palavras:

A Geografia não pode se limitar a nenhum reino es-
pecífico da natureza ou do espírito, mas sim tem que 
abranger simultaneamente todos os reinos da Natu-
reza e o Homem. Ela não é nem ciência da natureza 
nem do espírito [...], mas sim ambas ao mesmo tempo 
[...]. Natureza e Homem pertencem à característica 
das regiões e numa ligação tão estreita que eles não 
podem ser separados um do outro (HETTNER, 2011, 
p. 144).

Todavia, Tatham (1959) esclarece que a concepção de Hettner 
contribuiu para acentuar as dicotomias, uma vez que homem e 
natureza eram focalizados por Hettner como domínios incomen-
suráveis, cujas relações não se enxergavam, configurando uma 
perspectiva fragmentada. Outro aspecto marcante do pensamento 
de Hettner se refere à aplicação dos métodos das ciências naturais 
para explicar os fatos sociais.

Acerca do pensamento de Reclus, é um tanto quanto recorrente 
na literatura a descrição de um cientista com uma postura destoan-
te dos seus contemporâneos. Sua visão de Geografia possuía um 
tom libertário, na perspectiva em que adotou ideias de reformas 
sociais radicais e defendeu as classes menos favorecidas (ANDRA-
DE, 1987). 
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Reclus não fazia distinção entre Geografia Física e Geografia Hu-
mana. Seus estudos procuravam enfatizar a análise dos fenômenos 
do quadro físico e as interações com os processos sociais, tendo em 
vista a utilização dos recursos da natureza (MOREIRA, 2014). 

 Para Mendonça (2014), a Geografia proposta por Reclus, embo-
ra presa à inescapável atmosfera positivista de sua época, afastava-
-se ligeiramente do enfoque excessivamente naturalista de Ratzel, 
Hettner e La Blache. Em Reclus, o homem era concebido como a 
natureza consciente de si própria (MOREIRA, 2014). À vista dis-
so, homem e natureza eram percebidos por Reclus como partes de 
uma interação dialética. 

A partir desta revisão da primeira fase da abordagem da rela-
ção sociedade-natureza no pensamento geográfico, depreende-se, 
com base em Pattison (1990) e Souza (2018), que a concepção de 
Geografia daquele período trazia na sua estrutura epistemológica o 
reflexo de uma tradição de pesquisa em que a busca das conexões 
entre o homem e o meio configurava a genuína preocupação geo-
gráfica, âmago da sua identidade disciplinar.

Nestes marcos, delineou-se na Geografia tradicional o entendi-
mento das interações homem-meio em dois sentidos: (i) o homem 
concebido como produto daquilo que o seu meio determina; (ii) 
o meio entendido como um conjunto de possibilidades para o ho-
mem, ou seja, a natureza aparece como um recurso.

Como pano de fundo, tem-se que a perspectiva positivista/na-
turalista institucionalizada nos centros acadêmicos do período em 
análise arbitrou a classificação das ciências em polos opostos (ciên-
cias da natureza e ciências da sociedade), cujos problemas ou obje-
tos de pesquisa estariam supostamente desconectados. 

Em reciprocidade, disseminou-se a ideia de que a Geografia se-
ria uma espécie de “ciência-ponte” (SOUZA, 2018, p. 276) entre 
as ciências naturais e sociais, estando incumbida de estabelecer a 
integração das informações físico-naturais e socioculturais, proce-
dendo à síntese dos conhecimentos.

De acordo com Gomes (1996), a Geografia tradicional singulari-
zou-se por seu caráter de ciência reacionária que pretendia institu-
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cionalizar uma concepção de imutabilidade para as relações entre 
o homem e a natureza. 

A despeito de suas limitações, não se pode negar a importância 
da Geografia tradicional, em razão de ter deixado um corpo de co-
nhecimentos que esboçou a identidade de uma nova disciplina aca-
dêmica. Se não fosse por Ritter, Humboldt, La Blache e pares corre-
latos, a condição de ciência institucionalizada conferida à Geografia 
nesse período talvez fosse retardada (MORAES, 2007).

A forma como os geógrafos abordavam a relação do homem com 
o ambiente nos idos de 1870 aos anos de 1940-50 emerge sim como 
matéria aberta a reavaliações, desde que devidamente enquadrada 
no contexto científico-filosófico ao qual estava aderida. Consoante 
esta percepção, Suertegaray e Nunes (2001, p. 9) ponderam que:

[...] construir uma ciência de articulação na época 
em que surgiu oficialmente a Geografia pareceria 
ser como remar contra a maré, pois neste período a 
visão de ciência dominante privilegiava a divisão en-
tre ciências da natureza e da sociedade. Ao contrá-
rio da integração, o que prevaleceu no final do sécu-
lo XIX e durante mais da metade do século XX foi a 
fragmentação.

Além disso, a ênfase descritiva orientada pela observação minu-
ciosa dos fenômenos favoreceu a sistematização de um rico acervo 
de informações levantadas pela labuta empírica. À Geografia tradi-
cional credita-se também a elaboração preliminar de alguns con-
ceitos geográficos, como território, região e paisagem (MORAES, 
2007).

Em síntese, a ideia de se estudar as interconexões entre socie-
dade e natureza em termos conjuntivos foi refreada diante do pa-
radigma fragmentário, hegemônico durante toda a primeira fase 
da abordagem ambiental na Geografia – paradigma que, em certa 
medida, ainda hoje se manifesta nos sistemas de pensamento da 
Geografia.
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A RENOVAÇÃO DA GEOGRAFIA: O SISTEMISMO, 
O MARXISMO E A FENOMENOLOGIA

A visão de mundo construída pela Geografia tradicional foi ques-
tionada. Seu método corológico foi posto em dúvida. Nessa fase do 
pensamento geográfico, sociedade e natureza eram percebidas fora 
das suas relações. As suposições do positivismo clássico consolida-
ram uma concepção de realidade pouco dinâmica. Nessas circuns-
tâncias, a complexificação da realidade mundial a partir dos anos 
de 1950:

[...] defasou o instrumental de pesquisa da Geografia, 
implicando numa crise das técnicas tradicionais de 
análise. Estas não davam mais conta da descrição e 
representação dos fenômenos da superfície terrestre. 
Criadas para explicar situações simples, quadros lo-
cais fechados, não conseguiam apreender a complexi-
dade da organização do espaço. O instrumental elabo-
rado para explicar comunidades locais não conseguia 
apreender o espaço da economia mundializada. Es-
tabelece-se uma crise de linguagem, de metodologia 
de pesquisa. O movimento de renovação vai buscar 
novas técnicas para a análise geográfica (MORAES, 
2007, p. 105).

Diante da incontornável necessidade de atualizar seus aportes 
teóricos e metodológicos, a Geografia passou por diferentes reela-
borações na sua forma de analisar a realidade. Identifica-se, neste 
momento, a segunda grande fase da abordagem da relação socieda-
de-natureza, período em que:

[...] o meio ambiente deixa de receber aquela tradi-
cional visão descritiva/contemplativa por parte da 
geografia [...]. O meio ambiente é visto então como um 
recurso a ser utilizado e como tal deve ser analisado 
e protegido, de acordo com suas diferentes condições, 
numa atitude de respeito, conservação e preservação 
(MENDONÇA, 2014, p. 66).

Ressalta-se que no tocante ao desenvolvimento das concepções 
geográficas, é sempre particularmente difícil estabelecer limites 
rígidos entre o surgimento e o retrocesso das correntes de pensa-
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mento, uma vez que as transformações epistemológicas que orien-
tam os estudos geográficos se processam lentamente. 

Como expressam Gomes (1996) e Claval (2002), o pensamento 
geográfico é constituído por um conjunto diferenciado de horizon-
tes epistemológicos, cada qual promotor de caminhos teórico-me-
todológicos também diversos. 

A segunda fase da abordagem ambiental na Geografia atraves-
sou uma multiplicidade de perspectivas, a saber: (i) Nova Geografia 
ou Geografia Neopositivista; (ii) Geografia Ecológica ou Sistêmico-
-Ambiental; (iii) Geografia Crítica ou Radical e (iv) Geografia Hu-
manística ou Fenomenológica (ANDRADE, 1987).

Relativamente aos elementos que singularizam cada corrente de 
pensamento, Moraes e Costa (1987) enfatizam que o método apa-
rece como o pressuposto mais significativo, haja vista que o mé-
todo fornece os balizamentos da prática científica a partir de um 
conjunto particular de preceitos, orientando a delimitação do esco-
po investigativo e indicando os instrumentos necessários para seu 
desenvolvimento.

Assim, a discussão em torno das concepções relativas ao estu-
do da interação sociedade-natureza que emergiram na Geografia a 
partir dos anos de 1950 será feita à luz dos pressupostos atinentes 
aos métodos intrínsecos às correntes de pensamento supracitadas, 
com destaque para o sistemismo, o marxismo e a fenomenologia.

De forma geral, aceitam-se as contingências da Segunda Guerra 
Mundial como um ponto de virada cultural, política, econômica e 
ambiental em nível global (HOBSBAWM, 2008). Além das perdas 
humanas, os eventos associados a este conflito desencadearam a 
destruição das paisagens naturais de vários países.

Foi a partir desse marco histórico que a busca por novas pers-
pectivas de abordagem da natureza e da sociedade ganhou impulso 
no meio científico. Neste contexto, Mendonça (2014) acrescenta 
que as primeiras manifestações relativas à preocupação com o am-
biente foram decorrentes do pós-Segunda Guerra. 

A cosmovisão defendida pelo movimento ambientalista incidia 
na crítica ao sistema capitalista, tendo em vista que este modelo 
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econômico de produção estruturou-se a partir da negação das suas 
consequências sobre os sistemas naturais. 

Nesse sentido, Porto-Gonçalves (2006) argumenta que a nature-
za tem sido historicamente entendida como um objeto a ser domi-
nado pelo homem. Nessa ótica, os movimentos sociais da década de 
1960 buscaram chamar a atenção para a necessidade de reavalia-
ção dos pressupostos inerentes ao sistema econômico vigente, bem 
como das posturas éticas e culturais construídas pela sociedade pe-
rante a natureza.

Portanto, a emergência da crise ecológica foi impulsionada por 
um amplo contexto de contestação que evidenciou o modo como 
a sociedade tem se relacionado com a natureza – relação marca-
da pela apropriação imediatista e destrutiva dos recursos natu-
rais, tendo como consequência a depreciação da qualidade de vida 
(PORTO-GONÇALVES, 2006).

Acrescenta-se que os movimentos ambientalmente engajados 
têm encontrado refúgio institucional nas cúpulas da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Seu pacote de programas voltados à 
proteção ambiental tem contemplado temas como biodiversida-
de, governança ambiental, justiça socioambiental, desenvolvimen-
to sustentável, mudanças climáticas, desertificação, entre outros 
(DESCHAMPS, 2004).

Entre os principais encontros patrocinados pela entidade em 
foco, cita-se a Conferência sobre o Meio Ambiente Humano, realiza-
da em 1972, em Estocolmo, Suécia, que ficou marcada pelo conflito 
de interesses político-econômicos entre os países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos (VESENTINI, 1997).

Em 1992, a ONU organizou uma conferência no Rio de Janeiro 
(ECO-92), tendo como tema central Meio Ambiente e Desenvol-
vimento. Transcorrido um decênio, realizou-se a Cúpula Mundial 
sobre Desenvolvimento Sustentável (RIO+10), em Johanesburgo, 
África do Sul. A renovação dos compromissos políticos globais em 
prol da natureza voltou a entrar em pauta em 2012, quando a cida-
de do Rio de Janeiro sediou a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Natural (RIO+20).
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Em sintonia com este cenário, os geógrafos assimilaram que os 
referenciais epistemológicos da sua ciência estavam esgotados. 
Destituída de um sistema de pensamento holístico, a Geografia viu 
na Teoria Geral dos Sistemas a oportunidade de aferir com mais 
acuidade as interações entre sociedade e natureza (CAMARGO, 
2005).

A inserção do sistemismo na Geografia ganhou destaque a partir 
dos anos de 1960, contexto da revolução teorética e quantitativa, 
conhecida como Nova Geografia (REIS JÚNIOR, 2007). Os pesquisa-
dores simpatizantes dessa corrente foram buscar fundamentos na 
filosofia neopositivista.

Para Gomes (1996), além do recurso à Teoria Geral dos Siste-
mas, a Nova Geografia caracterizou-se pelo uso mais recorrente 
de técnicas estatísticas e pela utilização de modelos matemáticos, 
instrumentos estes que potencializavam o levantamento e teste de 
hipóteses, decorrendo disto um maior poder de teorização. As téc-
nicas de elaboração cartográfica se refinaram. A prática geográfica 
tornava-se mais precisa e confiável. Com esse novo instrumental, 
a preocupação com a organização espacial tornou-se o mais nobre 
interesse da Geografia (FAISSOL, 1972; 1989).

A propósito da aplicação da concepção sistêmica aos estudos 
geográficos, Christofoletti (1985, p. 19) comenta que:

[...] a abordagem sistêmica serve ao geógrafo como 
instrumento conceitual que lhe facilita tratar dos con-
juntos complexos, como os da organização espacial. 
A preocupação em focalizar as questões geográficas 
sob a perspectiva sistêmica representou característi-
ca que favoreceu e dinamizou o desenvolvimento da 
Nova Geografia [...]. A aplicação da teoria dos sistemas 
aos estudos geográficos serviu para melhor focalizar 
as pesquisas e para delinear com maior exatidão o se-
tor de estudo desta ciência, além de propiciar oportu-
nidade para considerações críticas de muitos dos seus 
conceitos [...].

Malgrado o discurso sobre a necessidade de explicar a organiza-
ção do espaço numa percepção conjuntiva, Spósito (2001) enten-
de que, na prática, a concepção de realidade contida na estrutura 
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teórica da Geografia de inspiração neopositivista pressupunha uma 
visão fixista, funcional e idealista do espaço. 

Ao ocultar os processos e embates sociais inerentes à apropria-
ção da natureza, ao recorrer aos esquemas teórico-metodológi-
cos das ciências naturais para explicar a dinâmica da sociedade, a 
Geografia Neopositivista naturalizou a abordagem dos problemas 
ambientais. 

Por conseguinte, a pretensa revolução teórico-metodológica pa-
trocinada pela filosofia neopositivista de cunho hipotético-deduti-
vo mostrou-se falsa. Diante dos resultados insatisfatórios, a Nova 
Geografia mostrou-se reacionária e conservadora na sua forma de 
abordar a relação das sociedades com a natureza (SANTOS, 2008a).

A progressiva aplicação dos princípios sistêmicos, atrelada ao 
crescente interesse dos geógrafos pelos problemas ambientais, 
oportunizou a particularização de outra corrente de pensamento, 
denominada de Geografia Ecológica, cuja expressividade se fez no-
tar no transcurso dos anos de 1960 e 1970 (ANDRADE, 1987). 

Diversas abordagens particulares foram propostas a fim de ope-
racionalizar a perspectiva geográfico-ecológica, tendo como meta 
básica o estudo da interação sociedade-natureza de forma conjun-
tiva. Desde então, tornaram-se referência os ideários sistêmico-am-
bientalistas de Viktor Sotchava, Jean Tricart e Georges Bertrand.

Com o intuito de subsidiar a Geografia em sua busca pela com-
preensão integrada da complexidade ambiental, Sotchava (1977) 
encaminhou a elaboração da abordagem geossistêmica, oferecendo 
instrumental teórico-metodológico para a avaliação diligente das 
intervenções antrópicas na natureza.

A concepção de uma Geografia sistêmico-ambiental encontra-se 
projetada na análise ecodinâmica proposta por Tricart (1977), pos-
teriormente reformulada e ampliada na ecogeografia (TRICART; 
KILLIAN, 1979).

Em conexão com os princípios da Ecologia e da Teoria Geral 
dos Sistemas, Tricart (1977) procurou delinear parâmetros para 
o estudo integrado do ambiente – parâmetros que indicam como 
o ambiente responde às pressões antrópicas. Estas respostas do 
ambiente podem ser mensuradas por intermédio do seu compor-
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tamento ecodinâmico. Na compreensão de Ross (2006), a análise 
ecodinâmica representou uma perspectiva renovada de perceber 
sociedade e natureza no contexto de uma abordagem integrada. 
Para Souza (2000), os princípios ecodinâmicos oportunizam a 
identificação de ambientes com maior ou menor vulnerabilidade e/
ou fragilidade, possibilitando o discernimento de diferentes níveis 
de sustentabilidade ambiental.

Nos termos originais do seu esboço metodológico sobre o estu-
do da paisagem, Bertrand (2004) endossou uma concepção natu-
ralista. Com o passar dos anos, o geógrafo em epígrafe avançou na 
construção de uma abordagem integrada que possibilitasse territo-
rializar o homem no ambiente, contemplando, para tanto, aspectos 
naturais, econômicos e culturais em suas particularidades. 

Geossistema, ecodinâmica, ecogeografia – qualquer que seja 
o rótulo, estas propostas surgiram da necessidade de elaboração 
de aportes teórico-metodológicos que operacionalizassem a com-
preensão integrada das interações entre sociedade e natureza, 
enfatizando a superação do enfoque naturalista subjacente aos 
estudos tradicionais. Outro elemento comum às propostas de uma 
Geografia ecológica é a inspiração teórico-conceitual, em que se 
destaca a Teoria Geral dos Sistemas.

Para os adeptos desta Geografia, o enquadramento teórico ofe-
recido pelo sistemismo possibilitava a formalização de uma nova 
concepção para o estudo da relação sociedade-natureza. Mesmo 
que o método sistêmico tenha oportunizado uma importante reca-
libragem conceitual, Mendonça (2014) sublinha a parcialidade com 
a qual os geógrafos insistem em abordar as relações sociais no con-
texto dos dilemas ambientais. A sociedade continua a ser pondera-
da a partir da visão das ciências naturais, mormente nos estudos de 
Geografia Física, naturalizando a ação do homem (SUERTEGARAY, 
2002). 

A abordagem sistêmica tem se constituído muito mais enquanto 
um instrumento conceitual do que propriamente uma nova con-
cepção epistemológica, que poderia, enfim, estimular o estudo in-
tegrado e contextualizado das relações entre sociedade e natureza. 
Neste aspecto, o homem ainda tem sido concebido como um fator 
externo à natureza. Em tese, a abordagem sistêmica facultava aos 



24

pesquisadores a possibilidade de compreensão do ambiente em 
sua multidimensionalidade, mas na prática os sistemas ambientais 
e os sistemas socioeconômicos continuam a ser ponderados como 
dois sistemas opostos, pobremente inter-relacionados por suposi-
ções naturalistas. 

Neste quadro de concepções, a sociedade se resume à dinâmica 
de uso/ocupação, enquanto a natureza confunde-se com a terra/
solo, um mero recurso homogeneamente acessível a todos. Sabe-se, 
porém, que a realidade espelha uma imagem invertida: uma natu-
reza apropriada sob a égide de processos que se desenrolam a par-
tir de uma lógica conflituosa, contraditória e excludente. 

É justamente essa intricada lógica subjacente à aparente har-
monia colaborativa entre sociedade e natureza que a abordagem 
sistêmica parece não enxergar. Esse silêncio sistemático acerca dos 
processos intrínsecos a uma sociedade rigidamente compartimen-
tada em classes com diferentes capacidades de intervir na natureza 
tem levado boa parte dos estudos ambientais contemporâneos a 
resultados insatisfatórios.

Como pondera Reis Júnior (2007), as pesquisas que se revestem 
como geossistêmicas esbarram sobre resultados fragmentados. Os 
estudos sistêmicos continuam sendo em boa medida parcelares, 
em razão de que “[...] prepondera ou a ótica economicista, ou a es-
tritamente ambiental – ao término, indisfarçadas pela tentativa de 
vender por holística uma computação exaustiva de dados” (REIS 
JÚNIOR, 2007, p. 174).

Abstrai-se disso que a abordagem integrada veiculada pelo dis-
curso sistêmico se dissolve em análises superficiais da produção 
social do espaço, pois não considera o ritmo social das demandas 
nem os conflitos relativos ao uso diferenciado dos ambientes. Quan-
do aplicado de forma leviana, o método sistêmico mais agudiza que 
abranda a dicotomia Geografia Física/Geografia Humana.

O fluxo de ideias que marcou o pensamento geográfico duran-
te os anos de 1970 fez emergir concepções teóricas singulares em 
suas propostas de leitura da realidade. A Geografia Crítico-Radical 
entra em cena. No âmago desse sistema de pensamento, o espaço 
geográfico é considerado como um produto eminentemente social 
(GOMES, 1996). Pensada e praticada como ciência social, a Geogra-
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fia teria como ponto de partida a própria sociedade. Com este in-
tento, era preciso compreender as relações sociais e explicar de que 
forma estas influem na produção do espaço geográfico (ANDRADE, 
1987). Ao revisitar os propósitos epistemológicos da Geografia Crí-
tico-Radical, Spósito (2001, p. 102-103) comenta que: 

Em termos teóricos, essa tendência caracteriza-se 
pela tentativa de desvendar conflitos de interesses [...] 
por meio da eleição das categorias de análise e na sua 
articulação com a realidade estudada, pelo questiona-
mento da visão estática da realidade [...], relacionado 
à preocupação com a transformação da realidade es-
tudada e da proposta teórica, procurando sempre o 
resgate da dimensão histórica dessa realidade, pro-
pondo-se as possibilidades de mudanças com base 
em uma postura marcadamente crítica.

Destaca-se que a assimilação do pensamento marxista caracte-
rizou a edificação da Geografia Crítico-Radical, influenciando seus 
pressupostos metodológicos. Houve diferenças na forma como essa 
assimilação ocorreu, mas é inegável que o marxismo constituiu a 
principal fonte filosófica dessa perspectiva geográfica (DINIZ FI-
LHO, 2002). Conforme os interlocutores da Geografia Crítico-Radi-
cal, o materialismo histórico-dialético, na sua condição de sistema 
de pensamento coerente, permite a assimilação da realidade den-
tro de um contexto racional (GOMES, 1996).

Nesse sistema de ideias, a abordagem da relação sociedade-na-
tureza passou a ser feita mediante a aplicação dos preceitos do re-
ferido método, assimilado como a única alternativa metodológica 
plausível para a apreensão das conexões mais fundamentais entre 
os processos sociais e naturais operantes no espaço geográfico.

No cerne desta corrente de orientação marxista, a preocupação 
central da Geografia corresponde à formação da sociedade e os ti-
pos de intervenção que esta realiza na natureza. A sociedade é o 
sujeito, e a natureza é o objeto (MORAES, 2007). 

Para Andrade (1987), caberia à Geografia Crítico-Radical anali-
sar a forma como a sociedade atua na natureza com o objetivo de 
identificar os conflitos e indicar as formas sociais que melhor se 
ajustem ao equilíbrio ambiental e ao bem-estar social. A Geografia 
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seria, assim, uma ciência eminentemente política, normatizando o 
acesso justo à natureza. 

Nessa concepção, Santos (2008b) enfatiza que a relação do ho-
mem com a natureza é progressiva e dinâmica. A natureza incor-
pora continuamente a ação do homem e dele adquire diferentes 
feições associadas a um específico contexto histórico, cultural e 
econômico. A relação sociedade-natureza manifesta-se como um 
processo dialético – o homem modifica a natureza, a natureza mo-
difica o homem. 

Na Geografia Crítico-Radical, a abordagem da relação homem-
-natureza deve ser encaminhada em função das relações entre os 
próprios homens no âmbito de uma determinada formação socioe-
conômica. Estudar a relação do homem com a natureza é, antes de 
tudo, investigar as contradições sociais. 

A despeito dos impulsos teóricos do marxismo, as críticas a esta 
perspectiva logo se exteriorizaram. Em relação à aplicação do mate-
rialismo histórico-dialético ao estudo da natureza, Moraes (1997) 
salienta que o referido método não oferece fundamentação epis-
temológica consistente quando estendido aos processos físico-na-
turais. Diante desse entrave, alguns pesquisadores acabaram por 
deturpar o componente dialético do mencionado método em suas 
tentativas de expandir forçosamente o seu horizonte interpretati-
vo à análise das conexões entre sociedade e natureza. A aplicação 
pouco rigorosa do marxismo à análise ambiental tem subsidiado, 
assim, interpretações simplificadas acerca da complexa relação ho-
mem-natureza, com as distorções já enunciadas: natureza reduzida 
a recurso, externa e oposta a uma sociedade regida unicamente por 
condicionantes de ordem econômica.

Se a perspectiva sistêmica operou um avanço no entendimento 
integrado da natureza em detrimento da compreensão dos proces-
sos sociais, o aporte marxista desencadeou o oposto: agregou-se 
um renovado arcabouço teórico ao estudo da sociedade em seus 
aspectos intrínsecos, ao passo que a análise dos processos naturais 
foi subestimada.

A operacionalização parcial dos pressupostos do sistemismo e 
do marxismo no bojo dos estudos geográficos significou uma reno-
vação também parcial. Na prática, continuaram-se moldando abor-
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dagens parcelares e fragmentadas da relação sociedade-natureza, 
em que ora prepondera o social, ora enfatiza-se o natural. Nesse 
aspecto, mesmo que se reconheçam os avanços que as concepções 
sistêmicas e marxistas já alcançaram em seus campos temáticos de 
aplicação corrente, o emprego conservador dos seus pressupostos 
permanece lacunar diante da compreensão das conectividades en-
tre sociedade e natureza no atual contexto das problematizações.

Em virtude da generalizada insatisfação com os resultados apre-
sentados pelo sistemismo e marxismo, um determinado grupo de 
pesquisadores percebeu a necessidade de enveredar por novos ca-
minhos analíticos. Nesse momento, a perspectiva fenomenológica 
despontou como uma compensação viável. 

Na Geografia, a filosofia fenomenológica tem sido considerada 
como uma das principais fontes de orientação desde os anos de 
1970, permitindo a ampliação dos horizontes interpretativos da 
ciência geográfica (MARANDOLA JÚNIOR, 2008).

Como método, a fenomenologia preocupa-se em estudar as for-
mas pelas quais os fenômenos são percebidos e representados pela 
mente humana. Essa corrente de pensamento não procura explicar 
ou demonstrar como a sociedade organiza o espaço geográfico. O 
que se busca compreender são as particularidades fenomenológi-
cas que se sucedem na geração de significados à escala humanística 
dos lugares (TUAN, 1985).

Conforme Holzer (2016), a preocupação central dos geógrafos 
humanistas é definir o lugar como um espaço vivido, representação 
subjetiva da experiência humana. O ponto de partida dos estudos 
geográficos de inspiração fenomenológica é o indivíduo, apreendi-
do a partir das suas experiências individuais. É através das expe-
riências subjetivas, portanto, que os homens se relacionam entre si 
e com a natureza.

Na qualidade de aporte teórico-metodológico, a fenomenologia 
oferece aos pesquisadores uma visão diferente de ciência, enfati-
zando que os fenômenos só possuem significado quando analisa-
dos em suas essências, acessíveis somente à escala das intenciona-
lidades de cada pessoa (SPÓSITO, 2004).
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A preocupação em estudar a espacialidade da relação dos ho-
mens com a natureza não foi posta de lado com a emergência da 
corrente humanística. Assim como ocorreu no contexto das pers-
pectivas anteriores à fenomenológica, a abordagem ambiental 
manteve-se presente entre os interesses investigativos dos geógra-
fos humanísticos. Houve, contudo, uma transformação nas concep-
ções interpretativas.

No enfoque humanístico, o interesse se volta menos para as re-
gularidades generalizadoras e mais para as individualidades dos 
espaços vividos, dos lugares. Não se buscam modelos hipotéticos 
ou prospectivos, mas sim fornecer um quadro interpretativo basea-
do na compreensão das realidades vividas espacialmente.

Dentro do referencial da Geografia fenomenológica, a realidade 
é percebida a partir de uma visão dinâmica e de interação de todos 
os elementos da realidade. A natureza comparece como concepção 
e ideia, e o homem se define enquanto natureza pensante (SPÓSI-
TO, 2001).

Ao ponderar sobre os avanços proporcionados pela Geografia 
Humanística, Amorim Filho (1999) elenca os seguintes: (i) amplia-
ção epistemológica, com a assimilação de bases filosóficas conside-
radas alheias à Geografia; (ii) atualização conceitual; (iii) resgate 
de temas tradicionais; (iv) diversificação das técnicas de pesquisa; 
(v) desenvolvimento de novas articulações interdisciplinares; (vi) 
valorização do ensino da Geografia.

Em termos de obstáculos, destaca-se o desajuste entre os níveis 
conceitual e metodológico, pois tem havido um desequilíbrio entre 
o pensar e o fazer fenomenológico na Geografia, em que os pesqui-
sadores têm logrado pouco êxito na operacionalização dos princí-
pios humanísticos. Ademais, tendo em vista seu caráter de pouca 
aplicabilidade imediata, a Geografia Humanística tem encontrado 
dificuldades em responder aos problemas colocados pela socieda-
de (ANDRADE, 1987).

No contexto dos problemas socioambientais, a corrente hu-
manística pode ser questionada nos seguintes pontos: (i) transfe-
rência de problemas contingenciados por processos sociais para o 
nível das percepções individuais; (ii) indiferença para com a com-
preensão dos processos socioeconômicos e para com as injustiças 
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sociais, afastando a discussão em torno da necessidade de reformu-
lar a sociedade em suas bases; (iii) o excessivo subjetivismo ineren-
te à Geografia Humanística parece não ameaçar a ordem estabele-
cida, favorecendo a manutenção do status quo (SANTOS, 2008a). 

Diante do exposto, percebe-se a histórica dificuldade que a Geo-
grafia tem encontrado para estudar a relação sociedade-natureza, 
a começar pelo fato de que não há um consenso do significado de 
natureza na Geografia (SPRINGER, 2008). Questão também polêmi-
ca diz respeito à abordagem teórica mais apropriada para a análise 
integrativa entre sociedade e natureza, respeitando seus processos 
intrínsecos.

Em virtude das múltiplas trajetórias que marcaram o pensamen-
to geográfico na segunda metade do século XX, em que cada corren-
te de pensamento se colocava como sendo a melhor, a abordagem 
da relação entre sociedade e natureza na Geografia tem apresen-
tado diferentes significados e concepções, múltiplos obstáculos e 
desafios.

Vale lembrar que as diversas concepções de pensamento não são 
marcadas por rupturas absolutas, haja vista que nem toda produção 
geográfica se encaixa de forma harmônica num único sistema teóri-
co (ABREU, 1994). Além disso, a opção por uma perspectiva exclusi-
va tende a ser dificultada em períodos de crise, como foram os anos 
de 1970, berço de diferentes propostas teórico-metodológicas.

Ao refletir sobre a costumeira pressa com a qual os geógrafos 
têm procurado atualizar seus esquemas de pensamento, muitas ve-
zes sem esgotá-los em suas potencialidades e insuficiências, Abreu 
(1994, p. 71) assevera que:

Já é hora [...] de superarmos a ideia de que as sucessi-
vas “novas geografias” surgem para substituir as “ve-
lhas”, de que é preciso começar tudo de novo a cada 
instante porque uma nova proposta se impôs. Esta 
atitude [...] parece ter sido consequência da abertu-
ra repentina da Geografia Brasileira a novas matrizes 
epistemológicas, que por chegarem praticamente ao 
mesmo tempo trouxeram também consigo os seus 
respectivos discursos de afirmação.
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A discussão que se impõe não é a do imediato descarte dos tra-
dicionais sistemas de pensamento que balizaram a Geografia nas 
últimas décadas, mas sim a da necessidade de aprimorar as pers-
pectivas disponíveis dentro de um contexto dialógico entre os sabe-
res já consolidados e os novos horizontes que se abrem atualmente. 

Assim sendo, torna-se válido que novos fundamentos sejam 
sondados a fim de que se viabilize a elaboração de estruturas de 
pensamento mais adequadas à compreensão crítica das complexas 
interações entre sociedade e natureza na contemporaneidade.

A ABORDAGEM SOCIOAMBIENTAL NA 
GEOGRAFIA

Na avaliação de Capra (2006), os dilemas ambientais contempo-
râneos são fundamentalmente sistêmicos, na medida em que estão 
interligados por processos interdependentes. Logo, a questão am-
biental não pode ser compreendida a partir de um corpo desarticu-
lado de conhecimentos. Nesse contexto, a emergência do período 
socioambiental aponta para a necessidade de compreender os pro-
blemas ambientais como uma das múltiplas faces de uma mesma 
crise – uma crise de percepção, decorrente de uma concepção ob-
soleta e reducionista de produzir conhecimento (CAMARGO, 2005).

Moreira (2008) defende que a superação do paradigma fragmen-
tário situa-se como condição fundamental para a construção de um 
corpo de conhecimentos ajustados aos problemas atuais. O autor 
em questão aponta para a configuração de um período no qual um 
novo paradigma estaria em elaboração a partir da confluência de 
diferentes campos disciplinares, em um processo de integração dos 
saberes.

No campo do saber geográfico, Monteiro (2003) reconhece que 
a partir da década de 1980 houve uma tomada de consciência no 
que se refere aos níveis insatisfatórios da qualidade ambiental no 
Brasil. Paralelamente, os geógrafos se mobilizaram no sentido de 
abordar a relação sociedade-natureza de forma menos dicotômica, 
considerando mais de perto os processos sociais como elemento 
inerente aos dilemas ambientais.
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No avançar da consolidação das novas concepções, a Geografia 
produzida nas décadas de 1980 e 1990 já agregava um conjunto de 
pressupostos teóricos e resultados empíricos comprometidos com 
a construção de uma abordagem revigorada, reconhecida como 
Geografia Socioambiental (MENDONÇA, 2002; PINTO, 2015). 

Acredita-se que o termo socioambiental não se resume a um 
simples neologismo, na medida em que seu emprego busca en-
fatizar que os problemas ambientais têm conotação social – con-
cepção aparentemente óbvia, mas que tem sido sistematicamente 
relegada. Frisa-se, por isso, a responsabilidade do pesquisador 
ao assumir compromisso com tal discurso. Neste âmago, admite-
-se que uma pesquisa elaborada em conformidade com o enfoque 
socioambiental:

[...] deve emanar de problemáticas em que situações 
conflituosas, decorrentes da interação entre socieda-
de e natureza, explicitem degradação de uma ou de 
ambas. A diversidade das problemáticas é que vai de-
mandar um enfoque mais centrado na dimensão na-
tural ou na dimensão social, atentando sempre para o 
fato de que a meta principal de tais estudos e ações é a 
busca de soluções do problema, e que este deverá ser 
abordado a partir da interação entre estas duas com-
ponentes da realidade (MENDONÇA, 2002, p. 134).

A partir de uma concepção socioambiental, os pesquisadores 
abordam as conexões entre sociedade e natureza por intermédio 
das complexas e contraditórias relações entre estes dois planos da 
realidade, no intuito de elaborar instrumentos que orientem de for-
ma integrativa a conciliação entre crescimento econômico, desen-
volvimento social e sustentabilidade ambiental. No âmbito da Geo-
grafia Física, o acolhimento dessa abordagem singulariza-se como 
fundamental atualmente, tendo em vista a sobrevida dos estudos 
pretensamente ambientais, mas que se caracterizam, paradoxal-
mente, pela compartimentação e análise estanque da dinâmica so-
cioambiental, resultando tão somente em diagnósticos descritivos 
dos aspectos do quadro natural.

Nesse viés de análise, a abordagem socioambiental representa 
uma orientação teórica em construção, discernível por um conjunto 
de princípios atinentes à prática geográfica, orientando a produção 
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científica mediante pressupostos através dos quais o pesquisador 
pode fazer suas inferências a partir de estratégias metodológicas 
que melhor se adequem às análises propostas. Assim sendo, pre-
sume-se que o permanente desenvolvimento teórico-metodológi-
co da abordagem socioambiental pode acarretar um avanço nas 
formas de se produzir conhecimento na Geografia, oportunizando 
uma maior aproximação entre os métodos e temas problematiza-
dos na Geografia Física e na Geografia Humana.

Nessa acepção, os estudos cujo foco direciona-se às questões so-
cioambientais devem considerar as heterogeneidades tanto quanto 
as homogeneidades contidas nas interações entre sociedade e na-
tureza, de forma que a condição social dos problemas ambientais 
passa a ser concebida a partir das suas especificidades e conexida-
des com a natureza, não mais se admitindo a naturalização dos pro-
cessos sociais, bem como se procura evitar a redução do tempo da 
natureza ao tempo da vontade humana. A questão ambiental passa, 
enfim, a ser concebida como um dos aspectos das contraditórias 
relações entre os próprios homens, e não como produto de uma 
relação antinômica entre sociedade e natureza.

A emergência do período socioambiental coloca-se, então, como 
mais um capítulo da busca geográfica pela compreensão dos fenô-
menos sociais e naturais numa perspectiva de inter-relação. Logo, 
não se deve incorrer no equívoco de procurar apreender a relação 
entre o homem e a natureza num viés estritamente ecológico ou 
eminentemente antropocêntrico, mas em termos de suas influên-
cias bidirecionais.

Em decorrência dessa percepção, a atitude de encarar sociedade 
e natureza numa perspectiva isolacionista se esvazia. No enfoque 
naturalista, as relações eram secundárias ou não existiam, haja vis-
ta a obsessão da ciência moderna em apreender a realidade a partir 
de blocos independentes. Na perspectiva socioambiental, o estudo 
das relações entre os objetos que estruturam a realidade forma a 
própria base de construção de uma nova estratégia de produzir 
conhecimento.

Acredita-se, assim, que a consolidação da abordagem socioam-
biental pode engendrar uma mudança de pensamento naquilo que 
envolve o equacionamento da problemática socioambiental. Pode, 
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em última instância, redimensionar a maneira como a ciência tem 
concebido a natureza em sua relação com a sociedade. Nesta tarefa, 
a Geografia Física tem muito a contribuir e a avançar, tendo vista o 
largo corpo de conhecimentos acumulados em torno do estudo das 
interferências humanas na natureza.

Desse modo, a abordagem socioambiental ancora-se na con-
cepção de acordo com a qual a dinâmica da natureza e a dinâmica 
da sociedade não devem ser percebidas nem como perfeitamente 
redutíveis uma à outra, nem tampouco como absolutamente inco-
mensuráveis – como se entre o mundo natural e o mundo social não 
houvesse a possibilidade de estabelecer e aferir interações (SOUZA, 
2016). 

Perante essa concepção epistemológica, uma Geografia Físi-
ca balizada por causalidades ingênuas e princípios mecanicistas 
lineares não mais se ajusta às complexidades associadas aos pro-
blemas socioambientais. Com efeito, o desafio colocado alinha-se à 
necessária compreensão de que o estudo da natureza não pode ser 
apartado da produção social do espaço, tendo em vista que a apro-
priação e uso dos recursos naturais não se manifestam de forma 
igualitária.

Na expectativa de futuros avanços, postula-se um salto teóri-
co-metodológico estruturado na conjunção de aportes sistêmicos, 
complexos e crítico-dialéticos, transcendendo as concepções na-
turalistas, as quais, por sua natureza reducionista, não enxergam 
as singularidades de uma realidade socioambiental multifacetada. 
Dessa maneira, a abordagem socioambiental configura-se como 
uma proveitosa tendência para o entendimento conjuntivo da re-
lação sociedade-natureza no âmago da Geografia Física, ao realçar 
a obsolescência dos esquemas de pensamento que abordam o am-
biente somente do ponto de vista da natureza.

Nessa perspectiva, entende-se que uma das principais razões 
para endossar a abordagem socioambiental como nova possibili-
dade epistemológica atrela-se à busca por romper com a insistente 
separação e dicotomização entre sociedade e natureza, caracte-
rística ainda muito comum no âmbito das pesquisas ambientais. 
Torna-se válido, portanto, recorrer-se ao discurso socioambiental 
para enfatizar o necessário envolvimento da sociedade enquanto 
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sujeito e parte fundamental dos processos relativos à problemática 
socioambiental. Em resumo, os processos sociais passam a figurar 
num mesmo nível de importância, e não apenas como um longín-
quo pano de fundo.

A diversidade de métodos disponíveis (sistêmico, marxista, 
fenomenológico) mostra-se salutar à operacionalização da abor-
dagem socioambiental na Geografia Física. Compete ao pesquisa-
dor optar por aquele que mais se aproxime de sua visão de mun-
do. Considera-se igualmente válido o pluralismo metodológico, 
uma vez que a abordagem socioambiental abre-se às perspectivas 
interdisciplinares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao se analisar a evolução do pensamento geográfico, verifica-
-se a riqueza de concepções relativas ao estudo da relação socie-
dade-natureza no âmbito da Geografia. No período analisado neste 
artigo (final do século XIX aos dias atuais) tem-se a alternância de 
diferentes perspectivas de análise.

As múltiplas correntes do pensamento geográfico se fundamen-
tam em diferentes sistemas filosóficos, com destaque para o posi-
tivismo tradicional, o neopositivismo, a fenomenologia e o marxis-
mo. Destas concepções, desdobraram-se na Geografia abordagens 
e métodos particulares, entre os quais se evidenciam o determinis-
mo, o possibilismo, o sistemismo, a fenomenologia e o materialis-
mo histórico-dialético.

Em tempos mais recentes, tem-se falado da emergência de uma 
nova perspectiva de pensamento, a qual estaria promovendo uma 
reaproximação entre Geografia Física e Geografia Humana, a saber, 
a Geografia Socioambiental. Ao considerar a trajetória epistemo-
lógica da Geografia, torna-se oportuno reconhecer a relevância e 
atualidade da abordagem socioambiental, considerando sua opera-
cionalização de forma coerente perante os tópicos clássicos estuda-
dos pela Geografia Física.

Dessa forma, urge compreender a epistemologia da Geografia 
ante a necessidade de atualização dos seus pressupostos em um 
mundo em constante transformação. Com efeito, deve-se ter pre-
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sente que a Geografia do XXI traz consigo velhos problemas do pas-
sado, ao passo que novas questões se conformam à luz de novas 
abordagens. O atual período reforça nos geógrafos a necessidade 
de constante reflexão acerca de suas concepções teórico-metodoló-
gicas em prol da construção de perspectivas holísticas ao estudo da 
relação sociedade-natureza.
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INTRODUÇÃO

Diante do atual contexto que envolve as questões ambientais, os 
estudos relativos à Geodiversidade e temas correlatos revelam-se 
de suma importância, sobretudo a partir da segunda metade do sé-
culo XX, em que novas formas de abordar a natureza mostraram-se 
necessárias (MEIRA; SANTOS, 2016).

Nessa perspectiva, este artigo procura contribuir para as discus-
sões acerca das temáticas da Geodiversidade, Patrimônio Geológi-
co, Patrimônio Geomorfológico e Geoconservação, uma vez que ain-
da há carência de estudos voltados à divulgação dos fundamentos 
teóricos e conceituais das matérias aludidas.

Ao considerar a emergência de novos discursos, assim como 
a necessidade de difusão de novas pesquisas e novas abordagens 
sobre o papel dos elementos abióticos no conjunto da natureza, 
percebe-se que a disseminação de estudos e conceitos referentes à 
Geodiversidade, Patrimônio Geológico, Patrimônio Geomorfológico 
e Geoconservação se faz necessária.

Neste artigo, realizou-se um breve histórico sobre a evolução 
dos conceitos de Geodiversidade, Patrimônio Geológico-Geomorfo-
lógico e Geoconservação, procurando oferecer ao leitor um pano-
rama preliminar sobre as origens e desenvolvimento das temáticas 
em apreço.

São apresentadas algumas definições propostas em estudos de 
órgãos oficiais e também em estudos acadêmicos, proporcionando, 
assim, uma visão geral a partir da evolução de cada conceito, onde 
se pode observar que algumas conceptualizações são mais abran-
gentes que outras.

Espera-se que as discussões apresentadas sirvam para ressaltar 
que estas temáticas integram uma nova área de pesquisa multidis-
ciplinar associada a uma nova forma holística de pensamento, e que 
seus fundamentos e conceitos básicos devem ser (re)conhecidos 
para a valorização e divulgação da porção abiótica do meio natural.
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METODOLOGIA

De forma geral, a fim de atingir o objetivo proposto, a estratégia 
metodológica adotada contemplou o levantamento bibliográfico 
em periódicos científicos, monografias, dissertações, teses e livros. 

Breve histórico sobre o conceito de 
Geodiversidade

A apreciação da natureza, por si, é coisa antiga. Desde os pri-
mórdios, o homem fez uso da Geodiversidade como elemento cada 
vez mais importante para o desenvolvimento das sociedades, seja 
como sustentáculo para suas atividades, seja como instrumento 
para auxiliá-lo em suas tarefas (BRILHA, 2005). No entanto, ob-
serva-se que só no final do século XX os valores da Geodiversidade 
passaram a ser reconhecidos, haja vista a supremacia dos estudos 
sobre a Biodiversidade.

Mas, afinal, o que significa Geodiversidade? Temática em ascen-
são em todo o mundo, o estudo da Geodiversidade é de extrema 
relevância. De uso recente, cuja origem remonta aos anos de 1990, 
a palavra Geodiversidade ainda causa estranheza ao público leigo, 
tendo em vista que sua divulgação encontra-se em desenvolvimen-
to. A definição de Geodiversidade começou a ser usada, especial-
mente, por geólogos e geomorfólogos, que buscavam estudar a na-
tureza na sua vertente geológica (PEREIRA, 2006).

Ao se contrapor ao conceito de Biodiversidade, a Geodiversi-
dade equivale à variedade da natureza abiótica. De acordo com 
Sharples (1993 citado por OLIVEIRA et al., 2017, p. 230), “o termo 
surgiu com o intuito de apresentar uma analogia com o termo Bio-
diversidade, enfatizando que a natureza é composta por elementos 
bióticos e abióticos”.

Difundindo-se rapidamente, é difícil dizer ao certo quando o ter-
mo foi utilizado pela primeira vez, mas sabe-se que os primeiros 
trabalhos foram realizados na Tasmânia (Austrália), e principal-
mente no Reino Unido, em 1993, na Conferência de Malvern sobre 
Conservação Geológica e Paisagística (BRILHA, 2005). Segundo 
Medeiros e Oliveira (2011), a primeira vez que o termo Geodiver-
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sidade apareceu na literatura foi na década de 1940, em textos do 
geógrafo argentino Frederico Alberto Daus, porém, dentro de uma 
concepção diferente da trabalhada atualmente.

Conceito amplo e abrangente, aberto a diferentes interpretações 
e abordagens, o termo Geodiversidade é conceituado por diversos 
autores em diferentes países. Assim, pode-se observar que a evolu-
ção do conceito, sua origem e desenvolvimento têm amplas possi-
bilidades de direcionamento.

No geral, os conceitos aproximam-se e complementam-se, ha-
vendo poucas definições com abordagens diferenciadas. Porém, de 
acordo com Santos e Valdati (2017), apesar de ser amplamente dis-
cutido e usado, não há um conceito de Geodiversidade oficializado 
pela comunidade científica internacional.

Para Mantesso-Neto (2009), o livro que marcou a entrada do ter-
mo Geodiversidade no mundo científico foi publicado em 2004, na 
Inglaterra, por Murray Gray. De acordo com Santos e Valdati (2017), 
Murray Gray, ao lado de Chris Sharples, são importantes referências 
mundiais sobre Geodiversidade, dedicando-se às diversas questões 
em torno da temática.

No entanto, o primeiro autor a conceituar Geodiversidade de 
uma maneira detalhada e abrangente foi Harley M. Stanley, no ano 
de 2000 (MANTESSO-NETO, 2009). O referido autor estabeleceu o 
conceito de Geodiversidade adotado pela Royal Society for Nature 
Conservation do Reino Unido, tendo como título em seu relatório 
informativo de Ciência da Terra (Geodiversity Update) (PEREIRA; 
RUCHKYS, 2016).

Ao se configurar como um ramo recente das Ciências da Terra, 
o conceito de Geodiversidade não é uno, significando que ainda en-
contra-se em processo de sistematização. Diante disso, diferentes 
autores desenvolveram conceitos próprios de Geodiversidade, sen-
do válido elencar alguns que apresentam maior visibilidade.

Destaca-se que o conceito de Geodiversidade era ini-
cialmente associado à Geologia e à Conservação Na-
tural, contexto no qual os pesquisadores ingleses e 
australianos introduziram o conceito Geodiversidade 
restrito à diversidade geológica. Stanley (2000 citado 
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por MANTESSO-NETO, 2009, p. 3) define a Geodiver-
sidade como:

[...] a variedade de ambientes e processos ativos que 
dão origem a paisagem, rochas, minerais, fosseis, so-
los e outros depósitos superficiais que são o supor-
te da vida na terra, demonstrando a geodiversidade 
como uma peça basilar de suporte da vida na terra. 
Isto é, o “palco” no qual todas as outras formas de vida 
são os “atores”.

Após a definição proposta acima, novas conceituações 
e complementações foram surgindo, dando maior es-
pecificidade ao que se compreende como Geodiversi-
dade, a exemplo de Murray Gray. Este autor consagrou 
o conceito de Geodiversidade abrangendo o sistema 
abiótico em sua integridade, caracterizando-o como 
a diversidade natural entre aspectos geológicos, do 
relevo e dos solos (GRAY, 2004 citado por ARRUDA, 
2013). O autor mencionado define Geodiversidade 
como:

[...] a variedade natural (diversidade) de caracterís-
ticas geológicas (rochas, minerais, fósseis), geomor-
fológicas (feições do relevo, processos) e solos. Isso 
inclui seu conjunto, relação, propriedades, interpreta-
ções e sistemas (GRAY, 2004, p. 8 citado por SANTOS; 
VALDATI, 2017, p. 3154).

Para a Associação Europeia para a Conservação do Patrimônio 
Geológico (PROGEO) e para a Sociedade Real da Conservação da 
Natureza do Reino Unido, a Geodiversidade consiste na variedade 
de ambientes geológicos, fenômenos e processos ativos geradores 
de paisagem (relevo), rochas, minerais, fósseis, solos e outros depó-
sitos superficiais que constituem a base para a vida na Terra (AZE-
VEDO, 2007).

Nesse contexto, Araújo (2005) destaca que o entendimento so-
bre a Geodiversidade perpassa pela variação natural dos aspectos 
geológicos (rochas, minerais, fósseis), geomorfológicos (formas e 
evolução de relevo) e do solo, salientando que a Geodiversidade 
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não inclui apenas elementos abióticos da natureza, mas também 
os bióticos.

Panizza e Piacente (2009 citado por OLIVEIRA; MEDEIROS; FER-
REIRA, 2016, p. 75) definem a Geodiversidade como “a variedade 
de ambientes geológicos e geomorfológicos considerados como a 
base para a diversidade biológica da Terra”. Vale ressaltar que a As-
sociação Internacional de Geomorfólogos (2003) acatou a definição 
proposta por Panizza e Piacente (Op. cit.). 

De modo geral, de acordo com Brilha (2005), Pereira (2006) e 
Oliveira (2015), pode-se conceituar Geodiversidade como a varie-
dade de elementos, ambientes e processos originários do substrato 
sobre o qual se assenta a vida humana, incluindo suas inter-rela-
ções, propriedades, interpretações e sistemas imprescindíveis à so-
brevivência humana.

O conceito equivale à descrição da diversidade da natureza abió-
tica, bem como aos processos, pretéritos e atuais, que deram ori-
gem a eles, tais como os minerais, rochas, solos, relevo (conjunto 
de geoformas), fósseis, entre outros (BRILHA, 2005; NASCIMENTO; 
RUCHKYS; MANTESSO-NETO, 2008). A Geodiversidade é assim re-
presentada por todos os elementos abióticos que constituem o pla-
neta Terra, que dão o suporte para a vida na terra, paisagens, entre 
outros. Ela é resultado da interação de diversos fatores.

Em contexto brasileiro a conceituação para Geodiversidade 
ocorreu concomitante a maioria dos países, especialmente euro-
peus, apresentando perspectivas diferentes. No Brasil, estes estu-
dos eram voltados para o planejamento territorial. Por sua vez, as 
pesquisas realizadas fora do Brasil tinham o intuito de conservação 
do patrimônio (REVERTE, 2014; SILVA et al., 2008 citado por SILVA; 
AQUINO, 2018).

De acordo com Santos e Valdati (2017), o ano de 2008 
marcou o lançamento, no Brasil, do primeiro livro de cará-
ter conceitual, intitulado “Geodiversidade, Geoconservação 
e Geoturismo: trinômio importante para a proteção do pa-
trimônio geológico”, e também o primeiro livro descritivo da 
Geodiversidade no Brasil, intitulado “Geodiversidade do Bra-
sil: conhecer o passado para entender o presente e prever o 
futuro”, organizado por Nascimento; Ruchkys e Mantesso-Ne-
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to, e também o primeiro livro descritivo da geodiversidade no 
Brasil, intitulado “Geodiversidade do Brasil: Conhecer o pas-
sado para entender o presente e prever o futuro”, tendo como 
organizador Cassio Roberto da Silva (2008).

Destaca-se que um dos primeiros pesquisadores a propor uma 
conceituação de Geodiversidade no Brasil foi Veiga (1999). O refe-
rido autor apresenta o conceito como a expressão das particulari-
dades do meio físico de uma determinada região geográfica, con-
siderando a litologia, a geomorfologia, o clima, o solo e as águas. 
Além disso, afirma que a Geodiversidade condiciona a morfologia 
da paisagem, a diversidade biológica e cultural (VEIGA, 1999).

Para a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 
(CPRM), órgão com a missão de organizar e sistemati-
zar o conhecimento geológico do território brasileiro, 
a Geodiversidade define-se como:

[...] a natureza abiótica constituída por uma gran-
de variedade de ambientes, fenômenos e processos 
geológicos que dão origem às paisagens, rochas, mi-
nerais, águas, solos, fósseis e outros depósitos super-
ficiais que propiciam o desenvolvimento da vida na 
Terra (SILVA et al., 2008, p. 12).

Pereira (2010) fala que o conceito de Geodiversidade compreen-
de o conjunto de elementos abióticos do planeta Terra, incluindo 
os processos físico-químicos associados, materializados na forma 
de relevos, rochas, minerais, fósseis e solos, formados a partir das 
interações entre os processos das dinâmicas interna e externa do 
planeta. Dotada de valoração, cabe ainda à atribuição de múltiplos 
valores, como o cultural, estético, econômico, científico, educativo 
e o turístico.

Diante do contexto delineado, pode-se observar que cada termo 
empregado pode gerar interpretações distintas a utilidade e conhe-
cimento dado aos conceitos de Geodiversidade. Segundo Rodrigues 
e Bento (2018, p. 138):

O conceito de geodiversidade ainda passa por um pro-
cesso de burilamento. Ao analisar as diversas obras 
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que tratam dessa temática, é possível depreender 
que as primeiras ideias eram mais restritivas e se 
apoiavam no fato de o prefixo geo do termo geodi-
versidade estar unicamente relacionado aos aspectos 
geológicos, como sugerido por Johansson, Andersen 
e Alapassi (1999) e Stanley (2001). Atualmente, são 
comuns definições mais amplas, incluindo outros ele-
mentos de cunho abiótico, como os aspectos geomor-
fológicos e pedológicos, frequentes nas definições de 
Alexandrowicz e Kozlowski (1999), Sharples (2002) 
e Gray (2004; 2005), e, ainda, hidrológicos, como 
propõe Kozlowski (2004), para a inclusão de lagos, 
rios e pântanos, por exemplo, e, igualmente, de ma-
res e oceanos (Gonzalez- Trueba, 2007). Na década 
de 2000, encontram-se conceitos que inserem a ação 
humana e criam hierarquia de escala espacial, como 
os de Nieto (2001), Kozlowski (2004) e Serrano e Rui-
z-Flano (2007).

Diante da complexidade conceitual em torno da Geodiversidade, 
muitos são os aspectos a serem considerados. De forma geral, os 
pesquisadores definem Geodiversidade como a diversidade rela-
cionada à vertente abiótica da natureza, nas múltiplas dimensões 
que esses elementos podem alcançar. Conceito relativamente re-
cente e em construção, essa nova forma de entender e descrever os 
elementos presentes no meio físico vem possibilitando uma maior 
aproximação entre o discurso científico e a sociedade, trazendo um 
maior intercâmbio de conhecimento sobre a natureza (BRILHA, 
2005).

Abordagem inicial sobre os conceitos 
de Patrimônio Geológico e Patrimônio 
Geomorfológico

Uma vez compreendido que a Geodiversidade engloba o conjun-
to de todos os elementos da natureza abiótica do planeta, ressalta-
-se que o Patrimônio Geológico compreende uma parcela específi-
ca da Geodiversidade, cuja excepcionalidade a destaca das demais, 
seja nos critérios científicos, turísticos, culturais, entre outros.

A Geodiversidade compreende os elementos abióticos como um 
todo, ao passo que o Patrimônio Geológico corresponde àqueles 
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que adquirem relevância/valor excepcional de acordo a avaliação 
humana, donde se conclui que os dois conceitos não são sinônimos. 
Diante disso, torna-se válido discutir as diferentes abordagens exis-
tentes sobre o conceito de Patrimônio Geológico.

Para Valcarce e Cortés (1996 citados por MANTESSO-NETO, 
2009, p. 5), o Patrimônio Geológico é “um conjunto de recursos na-
turais não renováveis, de valor científico, cultural ou educativo, que 
permitem conhecer, estudar e interpretar a evolução da história 
geológica da Terra”.

Nieto (2002 citado por PEREIRA; RIOS; GARCIA, 2016, p. 198) 
enfatiza que o Patrimônio Geológico “[...] inclui todas as formações 
rochosas, estruturas e pacotes sedimentares, formas de relevo e 
paisagens, jazimentos minerais e/ou fossilíferos e coleções de ob-
jetos geológicos, que apresentem algum valor científico, cultural ou 
recreativo”. De acordo com Araújo (2005, p. 26), o Patrimônio Geo-
lógico é:

[...] constituído por georrecursos culturais, que são 
recursos não-renováveis de índole cultural, que con-
tribuem para o reconhecimento e interpretação dos 
processos geológicos que modelaram o Planeta Terra 
e que podem ser caracterizados de acordo com seu 
valor (científico, didático), pela sua utilidade (cien-
tífica, pedagógica, museológica, turística) e pela sua 
relevância (local, regional, nacional e internacional).

Para Brilha (2005), o Patrimônio Geológico se configura como 
locais de interesse geológico inventariados e caracterizados de 
uma dada área, região ou país, onde ocorrem um ou mais elemen-
tos da Geodiversidade com singular valor do ponto de vista cientí-
fico, pedagógico, cultural, turístico ou ecológico. Fazem parte desse 
conjunto geoambiental todos os elementos que constituem a Geo-
diversidade e que apresentam valor exponencial, englobando os 
patrimônios paleontológico, mineralógico, geomorfológico, petro-
lógico, hidrogeológico, entre outros.

Conforme Nascimento, Ruchkys e Mantesso-Neto (2008), o Pa-
trimônio Geológico representa os conjuntos de geossítios dotados 
de valores superlativos, de acordo com lugares cujas ocorrências 
geológicas possuem inegável valor científico, pedagógico, cultural 
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ou turístico. Estes ambientes geológicos, segundo Pereira (2006), 
devem ser valorizados e conservados pelo seu conteúdo, pois são 
testemunhos da história da Terra e com significativo valor. O Patri-
mônio Geológico é, assim, o patrimônio natural mais pretérito do 
planeta Terra (FONSECA, 2009).

Outra terminologia utilizada para designar o Patrimônio Geoló-
gico é “Geopatrimônio”, que surge diante da necessidade de ampliar 
o sentido restrito do termo “geológico”. Sendo assim, o conceito 
de Geopatrimônio é de caráter mais amplo, estando intimamente 
relacionado com a definição de sítios geológicos (e suas diversas 
subdivisões). 

O Geopatrimônio é uma categoria temática dentro do contexto 
amplo do patrimônio paisagístico e pode ser considerado um con-
ceito “guarda-chuva” que engloba como patrimônio todos os ele-
mentos abióticos da natureza dotados de algum tipo de valor (BEN-
TO et al., 2017) (Figura 1).

Figura 1 - Classificação de Geopatrimônio

Fonte: Lopes (2017).
No Brasil, a importância do Patrimônio Geológico, bem como a 

necessidade de sua conservação, tornou-se efetivamente reconhe-
cida com a criação da Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e 
Paleobiológicos (SIGEP), em março de 1997 (NASCIMENTO; RUCH-
KYS; MANTESSO-NETO, 2008). Apoiada por diversas instituições, 
a principal atribuição da SIGEP é organizar e gerenciar a base de 
dados de sítios geológicos brasileiros e divulgá-los por meio de pu-
blicações específicas e na internet, assim como selecionar os sítios 
geológicos brasileiros indicados anteriormente para a GILGES (Glo-
bal Indicative List of Geological Sites) e agora para a Geosites Da-
tabase da IUGS, apoiando o gerenciamento de um banco de dados 
nacional que está em atualização permanente.
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No âmbito internacional, foram criados em 2010 o grupo de 
pesquisa em Patrimônio Geológico, no Centro de Pesquisas Manuel 
Teixeira da Costa (CPMTC), do Instituto de Ciências, e o Centro de 
Referência em Patrimônio Geológico (CRPG). Ambos são parte de 
um projeto de produção de conhecimento nesta área, sendo que o 
CRPG foi idealizado também com o objetivo de viabilizar que a po-
pulação em geral tenha acesso a este tipo de informação e perceba 
a complexidade e o tempo que a natureza levou para construir as 
paisagens atuais, de forma a valorizá-las (MACHADO; RUCHKYS, 
2010).

Diante do contexto delineado, com o aumento das pesquisas 
nesse viés, vários estudos vêm sendo desenvolvidos e diversas 
categorias de patrimônios geológicos estão sendo desmembra-
das e conceituadas de forma mais específica, como o Patrimônio 
Geomorfológico. 

A maioria dos estudos ainda o enquadra como parte do Patrimô-
nio Geológico, assim como ocorre com o patrimônio paleontológico, 
petrológico, entre outros. Porém, Silva et al. (2017, p. 3043) enfati-
zam que “nos últimos anos, [...] um crescente número de pesquisas 
o tem abordado de forma separada com o intuito de dar maior visi-
bilidade ao mesmo”.

Claudino-Sales (2018, p. 04) enfatiza que é “forçoso considerar 
que a paisagem e as formas de relevo não são patrimônio geológi-
co. Esses elementos são por excelência patrimônio geomorfológico, 
geográfico, espacial”. O patrimônio geomorfológico não pode ser 
reduzido à ideia de patrimônio geológico. Eles têm uma dimensão 
espacial que a geologia – que trabalha com tempo e processos - não 
abarca.

Constituído por elementos geomorfológicos, pelo conjunto de 
formas de relevo, solos e depósitos correlativos que apresentam 
um ou mais tipos de valores, raridade e/ou originalidade, em va-
riadas escalas (PEREIRA, 1995; VIEIRA; CUNHA, 2004; PEREIRA, 
2006; RODRIGUES; FONSECA, 2008), o Patrimônio Geomorfológi-
co compreende o conjunto de locais de interesse geomorfológico 
que adquiriram valor derivado da percepção humana, identificados 
através de sua avaliação científica, devendo ser submetidos a pro-
cessos de proteção e valorização (PEREIRA, 2006).
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Oliveira, Pedrosa e Rodrigues (2013) ressaltam que os estudos 
acerca do Patrimônio Geomorfológico vêm sendo desenvolvidos 
desde a década de 1980 por pesquisadores da Suíça, Itália, Portu-
gal, França e Espanha, utilizando-se de metodologias diversas, com 
o objetivo de resguardar as áreas de relevante interesse do ponto 
de vista geomorfológico.

Nesse contexto, entende-se o Patrimônio Geomorfológico como 
o “conjunto de locais de interesse geomorfológico, no qual as geo-
formas adquiriram valores derivados da percepção humana” (PA-
NIZZA; PIACENTE, 1993 citados por FALCÃO; COSTA; SILVA, 2008, 
p. 5).

O Patrimônio Geomorfológico se assume como um elemento 
constituinte da paisagem e que interage com todos os outros fato-
res que a compõem. Ele se insere na vertente abiótica do patrimô-
nio natural, que serve de suporte à vida animal e vegetal, isto é, a 
componente biótica do patrimônio natural (PEREIRA, 2006).

Vieira e Cunha (2004, p. 19) afirmam que fazem parte 
do Patrimônio Geomorfológico:

[...] todas as formas de relevo actuais, enquanto ele-
mentos individuais, bem como as paisagens actuais 
que aquelas formas dão lugar. Fazem também parte 
do Património Geomorfológico os depósitos correlati-
vos da evolução passada e presente do relevo actual-
mente existente na superfície terrestre.

Estes elementos geomorfológicos são recursos naturais porta-
dores de elevado valor patrimonial, visto que desempenham um 
papel fundamental na estrutura da paisagem, através da particu-
laridade e notabilidade que lhe conferem (PINTO, 2014). Reflete, 
dessa forma, na relação existente entre geoformas e paisagem, re-
forçando, de igual modo, a sua importância para a compreensão da 
geodinâmica e dos processos morfogenéticos.

Estes locais, com presença de formas de relevo únicos e reve-
ladores de processos geomorfológicos representativos e pecu-
liares, configuram um conjunto de indicadores que nos ajudam a 
compreender a evolução do relevo, a história recente da Terra e da 



53

própria vida, e que por isso devem ser preservados e até mesmo 
melhor usufruídos, em função dos seus valores científico-didáticos, 
estético-paisagísticos, culturais e turísticos (LEAL; CUNHA, 2014, 
SILVA, 2017).

Pelas características que o definem, o Patrimônio Geomorfológi-
co, constitui, dentro do conjunto do Patrimônio Natural, um grupo 
bastante vulnerável, porque constitui a base sobre a qual se desen-
volvem as atividades humanas e, também, porque se tem vindo a 
revelar como bastante atrativo para atividades de desporto, lazer e 
turismo (VIEIRA, 2009).

Pereira (2006) enfatiza que outros termos podem ser usados 
para designar um local de interesse geomorfológico, tais como sí-
tio geomorfológico, geossítio de caráter geomorfológico ou mesmo 
geomorfossítio, que, além de belos, são locais para o entendimento 
da origem e evolução da Terra. Ainda de acordo Pereira (2006), há 
três tipos básicos desses locais: local isolado, área e local panorâmi-
co, designados em razão de suas dimensões e escala de observação, 
com cinco valores principais a eles atribuídos: científico, ecológico, 
cultural, estético e econômico.

Como destacado na discussão sobre os conceitos de Patrimônio 
Geológico e Patrimônio Geomorfológico, sempre lhes são atribuí-
do uma valoração (valor) de uso. Dessa forma, como elementos da 
Geodiversidade, estes devem ser salvaguardados, pois a eles são 
atribuídos valores únicos (podendo ser de caráter científico, didá-
tico, turístico, ecológico, entre outros), e remetem à história evolu-
tiva da Terra, sendo o seu estudo de primordial importância para a 
instituição de uma preservação ambiental completa e a populariza-
ção das Ciências da Terra (MEIRA; SANTOS, 2016).

Geoconservação: contextualização e conceitos

A Geoconservação é um termo novo no que diz respeito aos 
temas ligados à conservação da natureza, uma vez que por muito 
tempo devotou-se maior importância científica para a proteção da 
natureza biótica (Biodiversidade), com foco em uma abordagem 
biocêntrica. No entanto, notou-se que não bastava apenas pensar 
nos seres vivos em detrimento do seu ambiente natural, a saber, a 
Geodiversidade (BRILHA, 2005).
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Foi a partir desse momento que se começou a pensar em es-
tratégias de Geoconservação, uma vez que constituem bens não 
renováveis, os elementos da Geodiversidade também devem ser 
conservados. 

Nessa perspectiva, Alves, Medeiros e Targino (2016) enfatizam 
que, uma vez deteriorados, os elementos da Geodiversidade não 
podem ser recuperados, exigindo cuidados especiais visando à sua 
preservação para as gerações presente e futura. Entre esses cui-
dados, destaca-se a necessidade de conscientização da população 
acerca de sua importância, valores e representatividade.

De acordo com Mansur (2018, p. 31), “as diversas definições da 
literatura especializada sobre Geoconservação não são antagôni-
cas, e muitas se completam”. Um dos primeiros autores a propor 
uma definição formal para o termo Geoconservação foi Chris Shar-
ples. O referido autor define Geoconservação como uma forma de 
preservar a Geodiversidade relacionada aos processos e feições 
geológicas, geomorfológicas e de solos, garantindo a manutenção 
da história de sua evolução em termos de velocidade e magnitude 
(SHARPLES, 2002 citado por NASCIMENTO; RUCHKYS; MANTES-
SO-NETO, 2008).

Worton (2008 citado por MANSUR, 2018, p. 32) definiu que “a 
geoconservação compreende as intenções e atividades desenvolvi-
das para conservar e proteger feições e processos geológicos para 
benefício das futuras gerações”. Por seu turno, Carcavilla Urquí, 
López-Martínez e Durán (2007 citados por MANSUR, 2018) a defi-
niram como um conjunto de técnicas e medidas destinadas a asse-
gurar sua conservação com base na análise de seus valores intrín-
secos, vulnerabilidade e risco de degradação.

Para Nascimento, Mansur e Moreira (2015), o termo Geoconser-
vação tem sido usado para englobar as atividades relacionadas à 
proteção do patrimônio geológico, desde as ações de levantamen-
to básico até as práticas de gestão. Costa e Oliveira (2018, p. 217) 
compreendem que “no contexto da geoconservação, a interpreta-
ção ambiental é um instrumento essencial de gestão, e pode con-
tribuir para a valorização e manutenção da bio e geodiversidade, 
com base no conhecimento de seus valores, funções, benefícios e 
ameaças”.
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Dessa forma, conforme Rodrigues e Bento (2018), Sharples 
(2002), Gray (2004) e Brilha (2005), a Geoconservação deve ser 
considerada como um processo contínuo, com base nas seguintes 
etapas:

• Inventariação (levantamento dos geossítios em toda a área estudada);

• Quantificação (cálculo efetuado por meio da valorização de cada 
geossítio, além de outras informações, como o uso, estado de con-
servação e acessibilidade, bem como a área e os objetivos do estudo, 
entre outros);

• Classificação (enquadramento legal dos geossítios de acordo com 
a legislação vigente em cada local. No Brasil, como não existe uma 
legislação direcionada à geodiversidade, tem-se considerado as di-
retrizes dos SNUC);

• Conservação (envolve estratégias voltadas ao geossítios que apre-
sentaram alta vulnerabilidade);

• Valorização e divulgação (voltadas apenas ao geossítios de baixa vul-
nerabilidade, que podem ser aproveitados de maneira sustentável 
como por meio do geoturismo);

Monitoramento (etapa fundamental que deve ser constante-
mente retroalimentada por informações novas dos geossítios, per-
mitindo quantificar a perda de sua relevância e rever as estratégias 
de conversação, valorização e divulgação adotadas).

As etapas supracitadas demandam metodologias específicas, 
constituindo um passo importante em estratégias de Geoconser-
vação. Nesse sentido, mais do que proteger o patrimônio abiótico, 
a Geoconservação propõe-se a reconhecer a diversidade dos pro-
cessos geológicos, geomorfológicos e pedológicos, entre outros, 
visando minimizar os impactos negativos causados pelo ser hu-
mano, além de divulgar a importância da Geodiversidade para a 
manutenção da Biodiversidade. Além disso, muitos elementos da 
Geodiversidade têm características únicas, como os fósseis, que são 
insubstituíveis.

Em nível internacional, um importante marco para a Geoconser-
vação diz respeito à criação, em 1872, do Parque Nacional de Yel-
lowstone, nos Estados Unidos. Outro relevante marco se relaciona 
à publicação de dois livros sobre essa temática: The history of geo-
conservation, editado por Burek e Prosser (2008), e Geoconserva-
ción, de Carcavilla Urqui (2012).
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Nesse âmbito, um grande avanço no sentido da Geoconservação 
foi o lançamento do Programa Geoparks pela UNESCO, em 1999, 
que visa distinguir regiões que abrigam um Patrimônio Geológico 
relevante e nas quais esteja em prática uma estratégia de desenvol-
vimento sustentado baseado na geologia e em outros valores natu-
rais e humanos (MANSUR, 2018).

De acordo com Mansur (2018), o primeiro caso de proteção le-
gal atribuída a um sítio natural, de natureza abiótica, ocorreu em 
1968, na Alemanha, indicando a proteção da caverna de Baumann, 
um dos geossítios de Harz Geopark. Outros importantes sítios loca-
lizados em Edimburgo e Escócia também fazem parte da história da 
Geoconservação, desde o século XIX.

No Brasil, o destaque é para a publicação do livro intitulado 
“Geodiversidade, geoconservação e geoturismo: trinômio impor-
tante para a proteção do patrimônio geológico”, de Nascimento, Ru-
chkys e Mantesso-Neto (2008). Lançado pela Sociedade Brasileira 
de Geologia, o livro se traduz numa obra de relevante importância 
para aqueles que pretendem trabalhar nesse viés, pois apresenta 
reflexões indispensáveis para uma análise crítica do tema.

Diante do contexto delineado, em nível nacional, desde então, 
a Geodiversidade tem sido alvo de várias práticas de Geoconser-
vação. No entanto, na realidade ainda são poucas as iniciativas 
oficiais relacionadas ao Patrimônio Geológico-Geomorfológico no 
Brasil, porém pode-se observar que ao longo do século XX diversos 
instrumentos relacionados à proteção do patrimônio natural foram 
implementados em várias escalas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Geodiversidade, Patrimônio Geológico, Patrimônio Geomorfoló-
gico e Geoconservação constituem campos de atuação recente no 
âmbito das Geociências, em que a natureza abiótica é devidamente 
valorizada.

A despeito de constituir uma discussão atual e emergente, os 
conceitos de Geodiversidade, Patrimônio Geológico-Geomorfoló-
gico e Geoconservação são constantemente aprimorados, fazendo 
deles áreas de atuação bastante dinâmicas. Os estudos relaciona-
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dos a estes temas, tomados no sentido atual em que são emprega-
dos, apesar de serem recentes na literatura nacional e internacio-
nal, se encontram em ascensão.

No entanto, a carência de estudos implica no desconhecimento 
da Geodiversidade por um elevado número de pessoas, muitos, às 
vezes, até conhecem as temáticas, mas lhes falta consciência de sua 
importância. Nesse sentido, constata-se a necessidade de divulga-
ção e valorização da natureza abiótica, temáticas pouco estudadas e 
pesquisadas em comparação à relevância que apresenta.

Dessa forma, a popularização desses conceitos revela-se de 
suma importância para a compreensão da história evolutiva do pla-
neta Terra, para a instituição de medidas de proteção dos elemen-
tos naturais e para o fortalecimento de uma consciência ambiental 
completa, uma vez que se observa que a Geodiversidade tem um 
vasto papel na manutenção do planeta Terra e, direta ou indireta-
mente, nas formas de vida que dependem dele.

Compondo temas contemporâneos e abrangentes no sentido de 
dar maior visibilidade e tornar acessível a sua compreensão para 
o público em geral, espera-se que este artigo possa contribuir no 
entendimento dos conceitos básicos relacionados à valorização e 
divulgação da porção abiótica do meio natural.
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INTRODUÇÃO

O estudo integrado dos elementos naturais possibilita conhecer 
de forma sistêmica a dinâmica da paisagem. O conhecimento desta 
dinâmica torna possível desenvolver atividades humanas minimi-
zando os riscos de degradação ambiental e ampliando a capacidade 
produtiva em determinadas áreas. Daí a importância de estudos em 
áreas naturalmente frágeis, a exemplo das áreas áridas, semiáridas 
e subúmidas secas, classificadas como suscetíveis à desertificação.

Desertificação conceitua-se como a degradação das terras em 
zonas áridas, semiáridas e subúmidas secas, através da atuação dos 
condicionantes climáticos aliados ao uso inadequado das terras 
(BRASIL, 1995; BRASIL, 2004a). Ressalta-se que as consequências 
do referido fenômeno são complexas e comprometem os recursos 
hídricos, os solos, a cobertura vegetal e a qualidade de vida da po-
pulação das áreas atingidas. Nesse contexto, inserem-se os municí-
pios de Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí, localizados no Nordes-
te do Estado do Piauí, apontados em estudo de Aquino e Oliveira 
(2012) como áreas suscetíveis ao processo de desertificação.

Buscou-se identificar as classes de declividade e fragilidade do 
relevo; estimar as classes de Erosividade das chuvas, através dos 
dados das estações meteorológicas da SUDENE. Em seguida, pro-
cedeu-se à análise da fragilidade morfoclimática nos municípios, 
aliando a erosividade das chuvas e declividade, como forma de sub-
sidiar o planejamento ambiental da área.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Diante da complexidade do fenômeno da desertificação, Matallo 
Júnior (2001) afirma que as regiões áridas e semiáridas se distri-
buem por todo o planeta, abrangendo 1/3 de toda a superfície ter-
restre. As consequências da desertificação, de acordo com Nimer 
(1988), culminam em degradação dos ecossistemas gerando res-
secamento ambiental, devido às mudanças climáticas locais e uso 
inadequado dos solos mediante as atividades humanas.

A degradação dos solos com desencadeamento da desertificação 
atinge quase metade da superfície do globo, sendo um fenômeno 
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que não está restrito a apenas um continente, uma vez que 37% 
das zonas áridas estão na África, 33% na Ásia e 14% na Austrália, 
outras são encontradas na América e sul da Europa. As áreas áridas 
cobrem 40% da superfície terrestre, sendo que 66% já são afeta-
dos, enquanto 10% a 20% estão seriamente degradadas (FRANCE, 
2011).

A diversidade de paisagens presentes no Nordeste do Brasil 
(NEB) resulta especialmente da condição de semiaridez, da inter-
mitência e sazonalidade dos cursos d’água, dos solos rasos e de 
uma cobertura vegetal com características de caducifólia. 

O semiárido brasileiro oficialmente é composto por 1.133 mu-
nicípios, que totalizam 969.589,4 km2 (BRASIL, 2007). Por sua vez, 
o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Miti-
gação dos Efeitos da Seca (BRASIL, 2004b) delimitou as ASD bra-
sileiras como aquelas que possuem clima do tipo subúmido seco 
e semiárido, além das denominadas Áreas do Entorno (Figura 1). 

Diante da grande extensão das ASD para o estudo das causas e 
efeitos da desertificação, foram criados os Núcleos de Desertifica-
ção ou Áreas Pilotos, de onde devem partir os estudos do referi-
do processo, quais sejam: Gilbués (PI), Irauçuba (CE), Seridó (RN/
PB), Cabrobó (PE), Cariri Velho (PB) e Sertão do São Francisco (BA), 
conforme Perez-Marin (2012).

A população do NEB possui forte dependência do bioma Caatin-
ga para o desenvolvimento de atividades voltadas à sua subsistên-
cia, exercendo-se grande pressão sobre os recursos naturais nessas 
áreas naturalmente frágeis, o que resulta na redução do potencial 
de resiliência destes meios às intempéries naturais, acentuando 
sua suscetibilidade a processos erosivos. 

Nesse sentido, o presente estudo, ao tratar da fragilidade mor-
foclimática nos municípios de Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí, 
tomou como base dois parâmetros naturais, quais sejam: a Declivi-
dade Média (DM) e a Erosividade das chuvas (R), na perspectiva de 
subsidiar o planejamento e gestão ambiental.

Por meio do conhecimento da declividade do relevo, da tipolo-
gia dos solos e da cobertura vegetal, pode-se estimar a velocidade 
de escoamento, infiltração, umidade do solo e armazenamento de 
água no subsolo. Por sua vez, a Erosividade das chuvas permite re-
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conhecer a capacidade dos agentes de erosão, a exemplo da água, 
que promove o desprendimento das partículas do solo e, também, 
seu transporte (LOMBARDI NETO; MOLDENHAUER, 1992; LAL; EL-
LIOT, 1994).
Figura 1 - Áreas Suscetíveis à Desertificação (ASD) do Brasil, com destaque para 

os municípios de Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí.

Fonte: Brasil (2004b); IBGE (2015). Adaptado pelos autores (2019).

Vários estudos foram realizados buscando estimar a susceti-
bilidade das ASD. Destaca-se, por exemplo, Aquino, Oliveira e Sa-
les (2006), que apontaram que 45,3% da área do estado do Piauí 
apresentou clima do tipo subúmido seco e semiárido, suscetível à 
desertificação. Quantos aos níveis de suscetibilidade geoambiental 
destas terras secas à desertificação, os autores indicaram que em 
94,6% e 5,4% o risco é baixo e médio, respectivamente.

Lima, Dias e Vale (2012), ao analisarem a morfologia do rele-
vo e a desertificação no norte da Bahia, afirmam que as ASD nesse 
estado se situam em depressão pedimentada rugosa e suave/on-
dulada, com litologia metassedimentar, altitudes variando de 378 
a 457 m, solo exposto com forte pedregosidade. Ao passo que as 
áreas mais elevadas, íngremes e escarpadas (16 a 70°) são as me-
nos degradadas.

Aquino et al. (2014), ao analisarem a fragilidade morfopedoló-
gica e climática das unidades geoambientais da Serra da Capivara 
e seu entorno, no estado do Piauí, constataram que as mesas e me-
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setas e as superfícies dissecadas em estreitos interflúvios do riacho 
Toca da Onça apresentaram os maiores valores em relação à fragi-
lidade climática, com fragilidade variando de mediana a muito alta. 
As unidades ambientais que evidenciaram maior fragilidade mor-
fopedológica foram a Superfície Dissecada em Estreitos Interflúvios 
do Riacho Toca da Onça e a Superfície Dissecada em Estreitos Inter-
flúvios do Riacho Baixa do Lima.

Nesse estudo, buscou-se conhecer a fragilidade morfoclimáti-
ca dos municípios de Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí. A fra-
gilidade ambiental está relacionada a fatores de cunho ambiental 
e humanos, contudo, nesse estudo serão considerados apenas os 
fatores naturais, que segundo Ross (1994) estão ligados aos atri-
butos físicos (declividade, tipo de solo e erosividade), particular-
mente a declividade média do relevo e a erosividade das chuvas. A 
declividade média do relevo está associada à inclinação do terreno 
em relação ao horizonte. Enquanto a erosividade das chuvas (R), de 
acordo com Lal e Elliot (1994), relaciona-se à capacidade dos agen-
tes de erosão, como a água, realizarem desprendimento do solo e 
transportá-lo.

Ressalta-se que os estudos sobre a desertificação não apontam 
uma metodologia única para seu estudo, seja nacional ou interna-
cionalmente. Entretanto, há de se destacar a busca por empreen-
der estudos que almejem estimar as fragilidades/vulnerabilidades 
ambientais em diversas áreas no Brasil e no mundo. Fato que pos-
sibilitará estimar potencialidades e limitações, voltando-se para a 
criação de estratégias de enfrentamento das secas e do processo de 
desertificação, como forma de minimizar as mazelas socioeconômi-
cas das populações que habitam áreas afetadas.
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MATERIAIS E MÉTODOS

Localização e caracterização da área em 
estudo

Os municípios de Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí situam-se 
na Macrorregião Meio-Norte, Território de Desenvolvimento dos 
Carnaubais e 6º Aglomerado de Municípios (PIAUÍ, 2006), cujas 
sedes municipais distam, respectivamente, 158 km e 184 km da 
capital Teresina. Castelo do Piauí possui área com 2.035,2 km2 de 
extensão territorial e sua sede municipal situa-se às Coordenadas 
Geográficas 05º19’19”S e 41º33’10”O. 

Por sua vez, Juazeiro do Piauí possui área de 827,2 km2 e localiza-
-se às Coordenadas Geográficas 05º10’19”S e 41º42’10”O (AGUIAR; 
GOMES, 2004a; 2004b), conforme está representado na Figura 2.

Figura 2 - Localização dos municípios de Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí e 
dos postos pluviométricos utilizados para análise da Erosividade das chuvas.

Fonte: SUDENE (1990); IBGE (2015).

Os referidos municípios estão separados pelo rio Poti, que é de 
suma importância para o desenvolvimento das atividades humanas 
na área. Destaca-se que os municípios constituem importantes fon-
tes historiográficas, com registros fósseis, vegetação de transição 
caatinga/cerrado/carnaubal e formações rochosas areníticas.
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Procedimentos metodológicos

Para identificar as classes de declividade média do relevo (Dm) 
e sua fragilidade nos municípios de Castelo do Piauí e Juazeiro do 
Piauí, foram utilizados os Modelos Digitais de Elevação (MDE), a 
partir de imagens da Missão SRTM (Shuttle Radar Topographic 
Mission). Essas imagens foram obtidas através do site do Serviço 
Geológico dos Estados Unidos (USGS - United States Geological Sur-
vey). Com base nos MDEs, definiram-se as classes de declividade e 
fragilidade a partir da proposta metodológica de Ross (1994), con-
forme está expresso na Tabela 1.

Para estimar a Erosividade das chuvas (R) utilizaram-se dados 
de precipitações de treze estações meteorológicas da SUDENE 
(1990), situadas no interior e entorno dos municípios de Castelo do 
Piauí e Juazeiro do Piauí, considerando uma série histórica de 1962 
a 1985. Os referidos dados foram utilizados conforme proposta 
metodológica de Thornthwaite e Mather (1955), ao passo que as 
falhas encontradas nas referidas séries foram corrigidas através do 
Método de Ponderação Regional proposto em Tucci (1993).

Tabela 1 - Intervalos de Declividade Média (DM) e Fragilidade do relevo com 
respectivas denominações das classes correspondentes a cada nota.

Intervalos de DM (%) Classe atribuída Nota
< 6 Muito Fraca 1

6 a 12 Fraca 2
12 a 20 Média 3
20 a 30 Forte 4

> 30 Muito Forte 5
Fonte: Ross (1994).

O fator R foi analisado mediante aplicação da Equação 1, pro-
posta por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992). A referida equa-
ção baseia-se em regressão linear entre o índice médio mensal de 
erosão e o coeficiente de chuva, apresentando relativa precisão em 
relação aos valores de R para longos períodos, ao passo que possui 
boa aceitação entre os pesquisadores brasileiros.
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Onde:

E = média mensal do índice de erosão (t/ha.mm/h)

r = precipitação média mensal (em mm)

P = precipitação média anual (em mm)

Posteriormente, a partir dos dados das treze estações, foram es-
tabelecidas as seguintes classes de erosividade das chuvas, confor-
me mostra a Tabela 2.
Tabela 2 - Classes de Erosividade das chuvas (R) e Fragilidade Climática 
com respectivas denominações das classes correspondentes a cada nota.

Classes de R (MJ.mm/ha.h.ano) Classe atribuída Peso
4.074 < R < 4.787 Muito Baixa 1
4.787 < R < 5.500 Baixa 2
5.500 < R < 6.213 Média 3
6.213 < R < 6.926 Alta 4
6.926 < R < 7.640 Muito Alta 5

Fonte: Santos (2015). Adaptado pelos autores (2019).

O Sistema de Informações Geográficas (SIG) QuantumGIS (QGIS), 
versão 2.14 – Essen foi utilizado para a elaboração dos mapas. Des-
taca-se que para a elaboração do mapa do parâmetro declividade 
utilizou-se o algoritmo r.recode, do complemento GRASS, de acor-
do com a proposta metodológica de Ross (1994). Os dados das 
estações meteorológicas foram tratados no pacote de programas 
USUAIS, conforme proposto por Oliveira e Sales (2016).

Entre as rotinas utilizadas, inicialmente, empregou-se a ferra-
menta CRIATEMP, que possibilitou a criação de um arquivo para 
cada posto pluviométrico. Na sequência utilizou-se o CRIACHUV 
para inserção e gravação dos dados de precipitação média mensal 
dos 23 anos da Normal Climatológica. A última etapa consistiu na 
aplicação do EROSIV para a geração dos valores médios da Erosivi-
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dade das chuvas. Esses dados foram tabelados em planilhas eletrô-
nicas e espacializados no QGIS, considerando o método de interpo-
lação IDW (peso pelo inverso da distância). Gerados os mapas de 
Declividade Média e Erosividade das chuvas, procedeu-se à opera-
ção através da Calculadora Raster, para geração do mapa síntese de 
Fragilidade Morfoclimática (Equação 2).

Onde:

FMC = Fragilidade Morfoclimática

R = Erosividade das chuvas

DM = Declividade Média

Vale destacar que o estabelecimento dos pesos para DM e R par-
tiu do pressuposto segundo o qual as regiões com climas do tipo 
subúmido seco e semiárido, a exemplo dos municípios estudados 
(SANTOS, 2015), apresentam as chuvas como principal agente 
atuante.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os dados das imagens SRTM, aliados à proposta metodológica 
de Ross (1994), permitem afirmar que o relevo dos municípios de 
Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí apresenta classes de fragilidade 
que variam de muito fraca a muito forte. Entretanto, destaca-se a 
predominância de um relevo com baixa declividade, portanto, com 
muito fraca fragilidade. Os dados das estações meteorológicas da 
SUDENE (1990) possibilitaram estimar que a erosividade das chu-
vas (R) na área em estudo varia de muito baixa a muito alta, com 
predomínio da classe alta (Figura 3).
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Figura 3 - Declividade Média e Erosividade das chuvas dos municípios de Castelo 
do Piauí e Juazeiro do Piauí.

Fonte: SUDENE (1990); DEM SRTM (USGS, 2015).

A Tabela 3 apresenta os dados referentes às classes de fragilida-
de do relevo. Nesse sentido, pode-se afirmar que há predomínio de 
fragilidade muito fraca a fraca na área dos municípios, na medida 
em que esta característica predomina em aproximadamente 79,8% 
da área estudada, o que representa 2.284,8 km2. Ressalta-se, ainda, 
que 3,27% da área apresenta fragilidade que varia de forte a muito 
forte.
Tabela 3 - Áreas absolutas e relativas da fragilidade do relevo dos municípios de 

Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí.

Fragilidade do relevo Nota Área (km2) %
Muito Fraca 1 841,9 29,38

Fraca 2 1.442,9 50,41
Média 3 484,9 16,94
Forte 4 92,5 3,23

Muito Forte 5 1,1 0,04
Total Geral - 2.862,4 100

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Estas áreas com maior fragilidade correspondem ao reverso da 
Cuesta da Ibiapaba, ou seja, engloba a vertente Ocidental da For-
mação Serra Grande. Logo, é uma área inapropriada para o de-
senvolvimento de atividades humanas, em virtude da declividade 
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acentuada, sendo considerada Área de Preservação Permanente 
(APP), conforme o Código Florestal em vigor (BRASIL, 2012). Cita-
-se que os resultados obtidos são semelhantes ao estudo realizado 
por Lima, Dias e Vale (2012), que afirmam que as ASD baianas se 
situam em áreas de relevo plano a suave ondulado.

A partir da Tabela 4 é possível apreender que predominam nos 
municípios estudados as classes alta a muito alta em relação ao fa-
tor R, que ocupam 88,55% da área estudada, equivalendo a 2.534,7 
km2. Tal fato deve-se ao significativo volume de chuvas concentra-
das de janeiro a abril, que, em associação aos solos jovens e pouco 
desenvolvidos (Neossolos Litólicos e Neossolos Quartzarênicos), 
cobertura vegetal aberta (caatinga arbustiva), cerrado rupestre e 
afloramentos rochosos, acentuam a fragilidade na área (SANTOS, 
2015).
Tabela 4 - Áreas absolutas e relativas da Erosividade das chuvas (R) e Fragilida-

de Climática dos municípios de Castelo do Piauí e Juazeiro do Piauí.

Classes de Erosividade Peso Área %
Muito Baixa 1 29,8 1,04

Baixa 2 54,6 1,91
Média 3 243,3 8,50

Alta 4 1.891,2 66,07
Muito Alta 5 643,5 22,48
Total Geral - 2.862,4 100

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Os dados da Tabela 4 apresentam consistência com os resulta-
dos encontrados pelo estudo de Aquino et al. (2014), segundo os 
quais as unidades geoambientais mesas e mesetas e as superfícies 
dissecadas em estreitos interflúvios do riacho Toca da Onça, ma-
peadas na Serra da Capivara, apresentam Erosividade mediana a 
muito alta, em 75,3% e em 97,9% da área destas unidades, respec-
tivamente. Cita-se que os meses de maior concentração de chuvas 
na área estudada são corroborados pelo estudo de Pinheiro (2011), 
visto que sua pesquisa apontou os meses de fevereiro a maio como 
os de maiores valores para o fator R.
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Análise da fragilidade morfoclimática dos 
municípios de Castelo do Piauí e Juazeiro do 
Piauí

Após a análise das duas variáveis descritas anteriormente, mos-
tra-se oportuno apontar que há preponderância de fragilidade 
muito baixa a baixa na área dos municípios de Castelo do Piauí e 
Juazeiro do Piauí, conforme o mapa de Fragilidade Morfoclimática 
(Figura 4).

Figura 4 - Fragilidade morfoclimática dos municípios de Castelo do Piauí e Jua-
zeiro do Piauí, produto dos mapas de Declividade Média (DM) e Erosividade das 

chuvas (R).

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Em continuidade, a Tabela 5 apresenta os dados das classes de 
fragilidade morfoclimática para os municípios de Castelo do Piauí 
e Juazeiro do Piauí. Nesse sentido, observa-se que a área dos muni-
cípios apresenta valores de fragilidade variando entre muito baixa 
a baixa, uma vez que em 63,33% da área predominam as referidas 
classes.
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Tabela 5 - Fragilidade morfoclimática dos municípios de Castelo do Piauí e Jua-
zeiro do Piauí.

Classes de fragilidade morfoclimática Peso Área %
Muito Baixa 1 822,7 28,74

Baixa 2 990,1 34,59
Média 3 595,1 20,79

Alta 4 410,1 14,33
Muito Alta 5 44,4 1,55
Total Geral - 2.862,4 100

Fonte: Organizado pelos autores (2019).

Acredita-se que tal fato deve-se ao relevo, que varia de plano a 
suave ondulado. Além disso, têm-se os baixos níveis de Erosividade 
das chuvas. Por outro lado, deve-se destacar que em aproximada-
mente 15,9% da área predominam as classes de fragilidade alta a 
muito alta, o que pode ser explicado pelos altos valores do fator 
R aliado a declividades acentuadas, principalmente do reverso da 
Cuesta da Ibiapaba.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As imagens SRTM apontaram que os municípios de Castelo do 
Piauí e Juazeiro do Piauí apresentam suas áreas classificadas como 
tendo muito fraca a fraca fragilidade do relevo, considerando a de-
clividade, da ordem de 79,8%, enquanto apenas aproximadamente 
3,3% da área apresentaram de forte a muito forte fragilidade do 
relevo, essas associadas ao reverso da Cuesta da Ibiapaba.

Em relação ao fator erosividade das chuvas, constatou-se haver 
predomínio das classes de alta a muito alta fragilidade climática, 
ocupando 88,55% da área. Os dados da fragilidade do relevo e da 
fragilidade climática permitiram avaliar a fragilidade morfoclimá-
tica dos municípios estudados. Constatou-se que 63,33% da área 
podem ser classificados como de muito baixa a baixa fragilidade 
morfoclimática, ao passo que 15,9% apresentaram fragilidade mor-
foclimática de alta a muito alta.

Diante do exposto, pode-se afirmar que a fragilidade morfocli-
mática, obtida através dos parâmetros declividade média do relevo 
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e do fator erosividade das chuvas, quando associado a outros fato-
res, como solos jovens e pouco desenvolvidos, cobertura vegetal de 
baixo porte e elevados volumes de precipitação, acentua a fragilida-
de ambiental na área estudada. Desse modo, cria-se a necessidade 
de estudos posteriores para fins de aprofundamento dos conheci-
mentos acerca da dinâmica ambiental, apontando potencialidades 
e limitações destes municípios, em particular diante do desenvolvi-
mento das atividades humanas.
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INTRODUÇÃO

É bastante conhecida e difundida a importância do solo para a 
humanidade. Defini-lo, entretanto, nem sempre é tarefa simples, 
tanto que não existe uma definição universalmente aceita para esse 
fim. A razão disso é, sem dúvida, a multiplicidade de interesses 
quanto à ampla possibilidade do uso dos solos, do ponto de vista 
agrícola (produção de alimentos, madeiras, fibras, medicamentos 
etc.) ou não (material para aterros, fabricação de tijolos, telhas, 
aquecimento de ambientes etc.) (SANTOS et al., 2005).

Obter um conhecimento e o entendimento dos tipos de solos de 
uma região é de fundamental importância para um planejamento 
racional dos recursos naturais em função da velocidade e do tipo 
de ocupação do espaço físico. Essa utilização racional garante a 
sustentabilidade produtiva pela adequação de uso desses recursos, 
respeitando suas vocações naturais. Para isso, deve haver um ge-
renciamento da base dos recursos naturais e uma orientação técni-
ca (MIGUEL, 2010).

A diversidade natural das classes de solo na paisagem é resul-
tado de complexas interações entre os fatores de formação: ma-
terial de origem, relevo, clima, organismos e tempo (RESENDE et 
al., 2007). Esses fatores, adjuntos aos processos pedogenéticos na 
evolução dos solos, definirão suas propriedades físicas, químicas 
e mineralógicas de cada classe de solo. Os estudos abrangendo a 
caracterização dos solos são fundamentais para explicar questões 
referentes ao seu comportamento físico, químico e morfológico.

Um levantamento pedológico tem como objetivo subdividir 
áreas heterogêneas em parcelas mais homogêneas, com a menor 
variabilidade possível em função dos parâmetros de classificação e 
das características utilizadas para distinção dos solos (IBGE, 2007). 
No Brasil, os trabalhos de levantamentos de solos em escalas maio-
res são escassos, principalmente ao se considerar as dimensões ter-
ritoriais do país.

Neste segmento, temos como base primária de recurso de carac-
terização pedológica, o Projeto RADAMBRASIL, criado na década de 
1970 pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), 
desta equipe fizeram partes pedólogos, cujas atribuições consisti-
ram na execução de Levantamentos Exploratórios de Solos, no qual 
o trabalho constituía em folhas ao milionésimo, que abrangia a qua-
se totalidade do território brasileiro.
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 O estudo justificou-se pela necessidade de ampliar os conheci-
mentos sobre os solos da planície do Delta do Parnaíba, já que eles 
são elementos essências para o equilíbrio dos ecossistemas costei-
ros. Partindo dessas premissas e no sentido de contribuir para o co-
nhecimento dos aspectos referentes às características dos solos, o 
presente trabalho tem como objetivo realizar um levantamento dos 
solos presentes na planície do Delta do Parnaíba no estado do Piauí, 
em nível de levantamento de reconhecimento de alta intensidade, 
numa escala de 1:100.000.

MATERIAIS E MÉTODOS

Área de estudo

O Delta do rio Parnaíba está localizado na planície costeira do 
estado do Piauí, situada na porção norte do litoral piauiense e no 
nordeste setentrional do Brasil. Fica a nordeste da costa brasileira, 
no limite dos estados do Piauí e Maranhão. A partir daí, subdivide-
-se em vários braços e igarapés que se intercalam com as diversas 
ilhas baixas e arenosas, onde se destaca, dentre as ilhas piauienses, 
Ilha Grande de Santa Isabel. Esta ilha localiza-se entre a barra das 
Canárias e a barra do Igaraçu, apresentando uma forma assimétrica 
com base voltada para o oceano, com uma área de aproximadamen-
te 240 km² (figura 1).

Figura 1 - Mapa de localização da planície do Delta do Parnaíba, PI

Fonte: Elaboração dos autores.
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O foco para o desenvolvimento da pesquisa consiste na Área de 
Proteção Ambiental (APA) do Delta do Parnaíba, inserida nos limi-
tes do estado do Piauí, delimitada pelos rios Parnaíba a oeste e o rio 
Igaraçu para o sudeste, abrangendo os municípios de Ilha Grande 
e parte do município de Parnaíba. A planície do Delta do Parnaíba 
possui praias de até 200 m de largura e ilhas que abrangem as flo-
restas de mangue e uma margem ativa de migração dos campos de 
dunas.

Valladares e Cabral (2017) descrevem a geologia da planície do 
Delta do Parnaíba em depósitos arenosos de quartzo e argilo-sil-
tosos recentes, resultantes do recuo do mar em épocas pretéritas. 
Através dos estudos, realizaram um mapeamento geológico em es-
cala 1:100.000, a partir de análises de imagens de satélite RAPI-
DEYE, mapas geológicos em escalas menores, folhas topográficas e 
checagens de campo, através de Sistema de Informações Geográfi-
cas (SIG). 

Foram identificadas seis unidades de mapeamento: Depósitos 
Litorâneos de Praias Recentes (Q2lp), formadas por areias finas e 
grossas, contendo restos de conchas, matéria orgânicas e minerais 
pesados; Depósitos Eólicos Litorâneos móveis (Q2e), originados 
por processos eólicos de tração, saltação e suspensão subaérea, 
formados por areias esbranquiçadas, de granulação fina a média, 
quartzosas, com grãos de quartzo foscos e arredondados; Depósi-
tos Eólicos Litorâneos fixos (Qe), originados por processos eólicos 
de tração, saltação e suspensão subaérea, formados por areias de 
granulação fina a média, raramente siltosas, quartzosas ou quart-
zo feldspáticas; Depósito de Pântanos e Mangues (Qpm), formados 
por sedimentos argilo-siltosos e turfas, originados em ambientes 
transicionais ou mistos, formados pela sedimentação de origem 
continental e marinha; Depósito luvionares (Qa), formados por se-
dimentos argilosos, arenosos e siltosos, e ainda por turfas, resul-
tante da acumulação fluvial, sujeito a inundações periódicas e Pa-
leodunas (Qd), corresponde à primeira geração de dunas da área, 
formadas provavelmente em episódio de nível relativo do mar mais 
elevado que o atual ocorrido durante o Pleistoceno. Formadas por 
areias de granulometria variável, com estabilização mantida pela 
cobertura vegetal (VALLADARES; CABRAL, 2017).

 Para Sousa, Valladares e Aquino (2014), Sousa (2015) e Frota 
(2017), a geomorfologia da área é identificada pelas seguintes uni-
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dades: Cordão arenoso, correspondendo a uma área plana resul-
tante de acumulação marinha; Praias, que são depósito de areias 
acumuladas pelos agentes de transportes fluviais ou marinhos; 
Planície eólica, área aplainada entre as dunas constituídas de se-
dimentos eólicos em laminações lisas, bem como estratificações 
cruzadas truncadas entre as dunas ativas; Dunas móveis, depósi-
tos arenosos produzidos pelo transporte e deposição de partículas 
pelo vento; Dunas fixas, dunas em processo de estabilização, sendo 
estas, parcialmente recobertas por vegetação pioneira; Paleodu-
nas, corresponde às dunas antigas que estão recobertas por uma 
vegetação herbácea ou arbustiva, estando, portanto, imobilizadas 
e bioestalizadas; Planície flúvio-marinha, representa a área pla-
na resultante da combinação de processos de acumulação fluvial 
e marinha, sujeita a inundações periódicas; Planície e terraço-flu-
vial, corresponde a áreas planas resultantes de acumulação fluvial, 
periodicamente alagadas, com meandros abandonados e cordões 
arenosos.

A hidrografia da planície do Delta do Parnaíba está formada 
principalmente pela bacia hidrográfica do rio Parnaíba e seu princi-
pal afluente, o rio Igaraçu, com uma rede de drenagem perene, que 
próximos à costa dividem-se em vários canais, formando igarapés, 
rios riachos, áreas de inundação e lagoas. A baixa energia desses 
cursos de água favorece os processos deposicionais, propiciando a 
ocorrência de formações sedimentares. (CAVALCANTI, 2000; SOU-
SA, 2015).

 A área apresenta extensas planícies fluviomarinhas corta-
das por uma rede de canais distributários, formadores das ilhas 
apresentando canais fluviais do tipo meandrantes, anastomosados 
e canais abandonados. O resultado de processos de acumulação flu-
viomarinha, e características próprias do ambiente, desenvolvem-
-se extensas áreas de manguezais (RIVAS, 1996).

A Planície do Delta do Parnaíba piauiense apresenta uma tipo-
logia climática quente e úmida, no qual os rigores da latitude são 
amenizados pela proximidade do oceano, com fortes ventanias 
no decorrer do ano e um alto índice pluviométrico nos primeiros 
meses do ano. Estas características climáticas são decorrentes da 
atuação da Massa de ar Equatorial Atlântico Norte (MEAN), Zona 
de Convergência Intertropical (ZCIT), Linhas de instabilidade, Com-
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plexos Convectivos de Mesoescala (CCMs), Brisa Marítima e Brisa 
terrestre, caracterizados de acordo com Ferreira e Mello (2005).

Em estudos sobre uso e cobertura das terras através da classifi-
cação supervisionada, Sousa (2015) conseguiu caracterizar quatro 
grupos vegetacionais presentes na planície do Delta do Parnaíba: 
Vegetação de mangue; Vegetação arbóreo-arbustiva; Vegetação 
mista; Vegetação de Várzea associado a carnaúbas.

 Sousa (2015) destaca a perda de parte da vegetação de mangue 
entre os anos de 1999 e 2013, sendo esta substituída pela vegeta-
ção do tipo aninga, utilizada para impedir a erosão das margens, 
devido ao desmatamento ocorrido para o cultivo de arroz (rizicul-
tura). Atualmente, esse tipo de atividade tem diminuído considera-
velmente devido ao aumento da fiscalização na região da APA.

Em seus estudos realizados na planície do Delta do Parnaíba, 
Santos-Filho et al. (2010) relataram que o munícipio de Ilha Grande 
Santa Isabel, considerada a maior ilha flúvio-marinha do Delta do 
Parnaíba, apresentou fisionomias de restinga frutícetos inundáveis 
e não inundáveis nucleados por espécies arbóreas, sendo estas de-
marcadas por áreas de depressão, resultantes da atividade eólica 
sobre as dunas, inundáveis, no período chuvoso, bem como forma-
ções de campos e carnaubais. Destacou também a presença de 60% 
de cobertura herbácea.

Os autores ainda explanam que embora semelhantes com rela-
ção à fisionomia predominante, as áreas de Ilha Grande e Parnaíba 
exibiram diferenças no padrão de distribuição de espécies. Seu es-
tudo revelou que 11,4% das espécies são exclusivas e abundantes 
das restingas piauienses, quando comparadas com as floras de ou-
tras restingas nordestinas (SANTOS-FILHO et al., 2010); (SANTOS-
-FILHO et al., 2015); (SANTOS-FILHO et al., 2017).

METODOLOGIA

Para a caracterização dos solos da planície do Delta do Parnaíba, 
a metodologia abrangeu as seguintes etapas: levantamento de da-
dos; a pesquisa de campo através da observação e coleta de dados; 
elaboração de mapas temáticos e análises desenvolvidas no labora-
tório de solos e sedimentos da UFPI e UFRRJ.
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Para o estudo dos solos da planície do Delta do Parnaíba, fize-
ram-se necessários trabalhos de campo. As expedições foram rea-
lizadas nos meses de dezembro de 2015, fevereiro e dezembro de 
2016, a fim de identificar, reconhecer e amostrar os mais represen-
tativos solos da região.

Para o levantamento de solos, onde o objetivo principal é a re-
presentação das unidades de mapeamento, deve-se haver um cui-
dado em escolher locais representativos e que permitam a caracte-
rização adequada da referida unidade. Por isso, a seleção do local 
deve ser feita após reconhecimento da área.

Para a identificação e caracterização dos perfis de solos, foram 
descritos e coletados quinze perfis por meio de trincheiras e de tra-
dagens, com extensões profundamente suficientes para avaliação 
das características morfológicas, registros fotográficos e coleta de 
material, obedecendo aos critérios de uniformidade de cor, relevo 
e vegetação, além da descrição de pontos de observação. A descri-
ção morfológica dos perfis de solo seguiu metodologia proposta em 
Santos et al. (2005). 

As análises físicas e químicas seguiram os procedimentos pro-
postos pela EMBRAPA (1997), EMBRAPA (2009) e CAMARGO et al. 
(2009), conforme expostos nos tópicos seguintes. As análises físi-
cas e químicas foram realizadas no Laboratório de Gênese e Classi-
ficação dos Solos da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e 
as análises mineralógicas foram preparadas no laboratório de Solos 
e Sedimentos e realizadas pelo Laboratório Interdisciplinar de ma-
teriais avançados ambos na Universidade Federal do Piauí.

Os dados foram interpretados e a caracterização dos solos segui-
ram os padrões do SiBCS (EMBRAPA, 2018).

A elaboração de levantamentos pedológicos seguiu o Manual de 
Procedimentos Normativos e levantamentos pedológicos (EMBRA-
PA, 1995), ressaltando a necessidade de um planejamento prévio e 
considerações em torno de conceitos básicos e critérios essenciais, 
compreendendo um conjunto de decisões sobre escalas cartográ-
ficas de trabalho de campo e apresentação final ou publicação dos 
mapas produzidos, em função do nível de detalhe ou generalização 
necessárias para atender aos objetivos específicos de cada tipo de 
levantamento.
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Os tipos de unidades de mapeamentos foram identificados de 
acordo com o grau de distribuição dos solos encontrados, sendo 
caracterizados por Associações de solos: por englobar diferentes 
classes de solos que podem ser separados em um levantamento 
mais detalhado, mas são generalizados/agrupadas por efeitos car-
tográficos práticos; Associação complexa: Tratam-se de associa-
ções intricadas a ponto de tornar-se impraticável a determinação 
da proporção de suas classes componentes; e o Complexo de so-
los: semelhante à associação de solos, mas neste caso, não podem 
ser individualmente separados nem mesmo em um levantamento 
ultra detalhado, pois envolve solos com limites pouco nítidos entre 
si.

Para finalizar, foi criada uma legenda com a classificação dos so-
los, através das unidades de mapeamento e seus respectivos sím-
bolos. As legendas refletem as relações entre os solos e as feições 
da paisagem. Nela consta também a fase, que serve para subdividir 
unidades de mapeamento, com características relacionadas ao uso 
do solo, como pedregosidade, rochosidade, erosão, drenagem, rele-
vo, declividade, vegetação ou qualquer outra característica impor-
tante para os objetivos do levantamento.

RESULTADOS

A identificação das unidades de mapeamento foram realizadas 
através dos resultados das análises morfológicas, físicas, químicas 
e mineralógicas expressos na metodologia deste trabalho e com a 
denominação de atributos diagnósticos, classificando os solos até o 
4° nível categórico, seguindo os critérios estabelecidos pelo Siste-
ma Brasileiro de Classificação dos solos - SiBCS (EMBRAPA, 2018). 
Utilizaram-se as unidades taxonômicas predominantes em cada 
unidade de mapeamento, adicionados os atributos classe textural, 
fase relevo e tipo de vegetação e horizonte A, conforme o quadro 1.
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Quadro 1 - Simbologia das unidades de mapeamento e sua classificação
SIMBOLOGIA UNIDADES DE MAPEAMENTO

Sno

Associação complexa de: PLANOSSOLO NÁTRICO Sálico 
neofluvissólico, textura média e média/argilosa + NEOS-
SOLO FLÚVICO Ta Eutrófico típico, textura indiscrimi-
nada + NEOSSOLO FLÚVICO Sódico típico, textura indis-
criminada + CAMBISSOLO FLÚVICO Sódico vertissólico 
salino, textura indiscriminada + VERTISSOLO HÁPLICO 
Sódico típico, textura argilosa, todos A moderado, fase 
relevo plano, não erodida e erodida, fase floresta tropi-
cal de várzea com carnaúba e sem carnaúba.

Gxve

Complexo de: GLEISSOLO HÁPLICO Ta Eutrófico típi-
co – GLEISSOLO HÁPLICO Ta Eutrófico neofluvissólico, 
todos A moderado, textura indiscriminada, fase relevo 
plano, fase floresta tropical de várzea com carnaúba e 
sem carnaúba / floresta tropical de várzea com aninga 
e dendê.

GJ1

Associação de: GLEISSOLO TIOMÓRFICO Órtico sódico, 
textura média e argilosa + GLEISSOLO TIOMÓRFICO 
Órtico sódico neofluvissólico, textura média, ambos A 
moderado, fase relevo plano, fase de vegetação de man-
gue. 

GJ2

Associação de: GLEISSOLO TIOMÓRFICO Órtico sódico, 
A moderado + GLEISSOLO HÁPLICO Sódico neofluvissó-
lico, A fraco e A moderado, textura indiscriminada, fase 
relevo plano, vegetação de mangue.

RQo1

Associação de: NEOSSOLO QUARTZARÊNICO Órtico 
sódico, fase relevo suave ondulado e plano, restinga 
arbustiva e arbórea + NEOSSOLO QUARTZARÊNICO Hi-
dromórfico sálico sódico + ESPODOSSOLO HUMILÚVI-
CO Hidromórfico ârenico sódico + ESPODOSSOLO HU-
MILÚVICO Hidromórfico arênico neofluvissólico sódico, 
todos A fraco, fase relevo plano, campo hidrófilo de vár-
zea e restinga arbustiva.

RQo2
Associação de: NEOSSOLO QUARTZARÊNICO Órtico só-
dico A fraco, fase vegetação de restinga + Dunas, ambos 
fase relevo plano e suave ondulado.
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Os resultados alcançados possibilitaram a elaboração de um 
mapa de reconhecimento de alta intensidade na escala 1: 100.000 
(Figura 2).

Figura 2 - Mapa Pedológico da Planície do Delta do Parnaíba - PI

Fonte: Elaboração dos autores.
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Os solos mapeados na planície do Delta do Parnaíba distribuí-
ram-se em quatro associações, uma associação complexa e um 
complexo, distribuídos em uma área total de 227,3 km².

A unidade SNo, com um total de 54,8 km², é resultante de acu-
mulação fluvial dos rios Parnaíba e Igaraçu, periodicamente alaga-
da, com material grosseiro, composto por areias e cascalho, e fino, 
composto por silte e argila, além de material orgânico, oriundo do 
Holoceno.

Os Neossolos Flúvicos dessa unidade foram coletados em terra-
ços aluviais nas proximidades do rio Igaraçu. O Neossolo, coletado 
às margens do rio Igaraçu, localizado próximo à área urbana da ci-
dade de Parnaíba, em um ambiente muito antropizado, apresenta 
uma vegetação mista com carnaúbas e áreas urbanizadas com ve-
getação mista, já o coletado em um terraço aluvial, apresenta uma 
vegetação de campo com carnaúbas, ambos com relevo plano e dre-
nagem moderada.

Os Neossolos Flúvicos, no primeiro e segundo níveis categóricos, 
são solos minerais pouco evoluídos, formados a partir de depósitos 
aluviais recentes. O perfil apresenta camadas estratificadas, com 
variações irregulares de granulometria em profundidade, além da 
distribuição irregular do conteúdo de carbono orgânico, com valo-
res iniciais de 2,32 g kg-¹ no horizonte Ap1, tendo um decréscimo 
no horizonte C1, ficando com 0,10 g kg-¹ e elevando para 4,94 g kg-¹ 
no horizonte C2.

O NEOSSOLO FLÚVICO Ta Eutrófico típico é caracterizado como 
Ta Eutrófico no terceiro nível categórico por possuir uma alta satu-
ração por base (V ≥ 50%), com valores maiores que 79% e argila 
de atividade alta. O NEOSSOLO FLÚVICO Sódico típico apresentou 
horizontes com caráter sódico (PST > 15%, dentro dos 120 cm), 
caracterizando-o como sódico no 3° nível categórico. Ambos se en-
quadram como típico no 4º nível categórico.

Ainda nesta unidade, caracterizou-se um PLANOSSOLO NÁTRI-
CO Sálico neofluvissólico, coletado em uma área de relevo plano, 
com uma vegetação nativa de carnaúbas, representando a fase 
erodida, com drenagem imperfeita, um horizonte subsuperficial 
B, com mudança textural abrupta. Esta característica, associada às 
cores com predomínio de matiz 10YR e 7,5YR com croma 1, estru-
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tura prismática e drenagem imperfeita, permitiram diagnosticar o 
horizonte B plânico, caracterizando o perfil como Planossolo no 1° 
nível categórico.

O perfil apresentou caráter sódico imediatamente abaixo do ho-
rizonte A, com valores PST de 29,5% e 28,8%, caracterizando o solo 
como Nátrico no 2° nível. No terceiro nível categórico, como sálico, 
por apresentar valor de CE maior que 7 dS m-1 em todos os hori-
zontes, com valores de 15,08 dS m-1; 15,57 dS m-1; 18,35 dS m-1 nos 
horizontes A, Btv1 e Btv2, respectivamente.

 A classificação no 4° nível categórico como neofluvissólico sur-
ge devido ao solo apresentar caráter flúvico dentro de 120 cm da 
superfície do solo. Para haver um caráter flúvico, o solo deve ser 
formado sob forte influência de sedimentos da natureza aluvionar 
ou coluvio-aluvionar. O solo em questão apresenta uma variação ir-
regular granulométrica em profundidade, que pode ser percebido 
na descontinuidade da fração areia no horizonte A para o Btv1, ca-
racterizando um dos requisitos deste caráter.

O VERTISSOLO HÁPLICO Sódico típico foi coletado em uma área 
de relevo plano, com material originário de textura argilosiltosa, a 
vegetação é composta por campo aberto com vegetação herbácea, 
o solo é mal drenado. Estes solos possuem horizonte vértico, com 
alto teor de argilas expansivas (grupo da esmectitas) caracteriza-
das com fendilhamento em épocas secas, e muito plástica e pegajo-
sa nas estações chuvosas.

A classificação de Vertissolo no 1° nível, devido às característi-
cas vérticas apresentadas nos horizontes, com teores de argila de 
483 g kg-1 nos primeiros 20 cm, o aparecimento de fenda vertical no 
período seco, devido a contração e expansão da argila, como tam-
bém com presença de superfícies de fricção (slickensides).

O perfil se enquadrou no 2° nível como Háplico. No 3° nível cate-
górico, foi classificado como sódico, por possuir caráter sódico nos 
horizontes dentro dos 100 cm. E no 4° nível descrito como típico.

O CAMBISSOLO FLÚVICO Sódico salino foi coletado em relevo 
plano, inserido em vegetação predominante do tipo carrasco, com-
posta por caatingas arbustivas, capoeiras e áreas de vegetação aber-
ta com arbustos de pequeno porte, tendo a presença de carnaubais 
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e pastagem, e solos mal drenados. A área sofre ação antrópica por 
estar localizada nas proximidades do povoado Barro Vermelho.

O perfil foi classificado como Cambissolo no 1° nível categórico, 
sendo este constituído por material mineral com horizonte B inci-
piente, representado por 2Biv, subjacente ao horizonte A, com grau 
de desenvolvimento não muito avançado. No 2° nível categórico o 
perfil é classificado como Flúvico, devido às variações irregulares 
de granulometria em profundidade, evidente nos teores de silte e 
argila. 

O perfil apresenta caráter sódico por possuir saturação por Na 
> 15% e o pH em água é < 8,4, caracterizando o perfil como sódico 
no 3° nível categórico. O valor do ki (3,31) indica um solo pouco 
intemperizado. O solo apresenta uma alta saturação por bases, de 
79%, sendo considerado um solo eutrófico.

A textura é argilosa/média, pois há uma variação de textura 
argilosa na primeira camada com a presença de argila em grande 
quantidade, diminuindo para menos da metade no segundo hori-
zonte, com uma textura franco-siltosa. A consistência é muito dura 
quando seca, firme quando molhada e muito plástica e muito pega-
josa quando úmida. O caráter vértico evidenciado em campo com 
a presença de fendilhamento e superfícies de compressão, fazem 
com que seja sugerido a classificação de vertissólico e, no 4° nível 
categórico, classificado como salino por apresentar valores de con-
dutividade elétrica igual ou maior que 4 dSm-1 e menor que 7 dSm-1, 
com valor de 4, 5 dSm-1 no horizonte A.

Nos solos encontrados em ambiente de deposição de sedimen-
tos fluvioaluvionares, que ocupam as porções costeiras, são co-
muns os processos de salinização e sodificação, podendo nestas 
áreas estarem drenadas nas estiagens e inundadas e até submersas 
no período das chuvas. Estes solos afetados por sais dificultam o 
uso agrícola, pois associada às práticas de irrigação, intensificam o 
processo de salinização e degradação destes solos e do ambiente.

A unidade GXve formada por um complexo de Gleissolos repre-
senta 28,8 km² da área de estudo. O GLEISSOLO HÁPLICO Ta Eu-
trófico típico foi coletado na margem de um Igarapé, apresentan-
do sedimentos muito argilosos, seu relevo local e regional é plano, 
apresentando vegetação de aninga associada a dendê, e vegetação 
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paludosa arbustiva densa, com erosão não aparente, em solos mal 
drenados. O GLEISSOLO HÁPLICO Ta Eutrófico neofluvissólico foi 
coletado na Ilha das Batatas, originário de sedimentos argilosos, 
em um relevo plano local e regional, com vegetação de aninga e ca-
pim, a erosão não é aparente e o solo é muito mal drenado.

Os Gleissolos encontrados têm proximidades ao rio Parnaíba ou 
Igaraçu, nestas áreas de planícies fluviais compreendem áreas de 
inundação, além de meandros abandonados que formam ilhas por 
toda a extensão do rio. São constituídas de sedimentos areno-argi-
losos, fortemente influenciados pelo lençol freático, originando o 
horizonte glei, através do processo de gleização.

As unidades GJ1 representam 14,7 km² da área de estudo, for-
mados por Gleissolos Tiomórficos. O GLEISSOLO TIOMÓRFICO Ór-
tico sódico neofluvissólico, coletado na margem do rio Parnaíba, é 
formado por sedimentos argilosos, sua vegetação está inserida em 
uma área de transição entre a aninga e o mangue, havendo presen-
ça de jiqueri. A erosão não é aparente, e o solo é mal drenado, área 
de deposição de sedimentos aluviais e marinhos, verificados atra-
vés do horizonte Cg, com presença de restos de caules e raízes. O 
GLEISSOLO TIOMÓRFICO Órtico sódico foi coletado no trecho do 
Igarapé, com matriz argilosa, apresenta relevo plano e vegetação 
de mangue, a erosão não é aparente, sendo o solo muito mal drena-
do em ambiente de deposição flúvio-marinho. Classificados como 
Tiomórficos, por possuírem um horizonte sulfúrico. Para ser carac-
terizado como um horizonte sulfúrico, o valor de pH em água deve 
ser de 3,5 ou menor, evidenciando a presença de ácidos sulfúricos, 
demonstrados pelos valores de pH de 2,8 e 2,9 no horizonte Cgj dos 
perfis. O horizonte Cgj do GLEISSOLO TIOMÓRFICO Órtico sódico 
neofluvissólico é formado pela oxidação de materiais orgânicos, 
como restos de caules e raízes. Os materiais sulfídricos são resul-
tantes de áreas encharcadas, acumulados em ambientes permanen-
temente saturados.

A unidade GJ2 representa 18,2 km², formado por Gleissolo 
Háplico e Gleissolo Tiomórfico. Dos GLEISSOLOS HÁPLICOS Sódi-
cos neofluvissólicos caracterizados, um foi coletado na planície flu-
vial do rio Igaraçu, próximo a desembocadura do Delta, com solos 
originário de sedimentos arenosos, oriundo da deposição fluvial e 
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eólica e vegetação campo de restinga. O outro foi coletado às mar-
gens do rio Igaraçu, próximo à desembocadura do Delta, seu mate-
rial de origem é formado por sedimentos areno-argilosos, oriundos 
da deposição flúvio-marinha e eólica e vegetação de mangue.

São semelhantes em suas características, sendo caracterizados 
no 3° nível como sódico, por possuírem valores elevados de PST ≥ 
15%, evidenciado pelo caráter sódico e o 4° categórico nível categó-
rico como neofluvissólico, por apresentar características do caráter 
flúvico, sendo formados sob forte influência de sedimentos de na-
tureza aluvionar, com descontinuidade na granulometria da fração 
areia e silte

Nestas áreas, os solos são encontrados em ambiente transicio-
nais ou mistos, formados pela sedimentação de origem fluviomari-
nha e eólica. O contato de água doce com água salgada proporciona 
solos com horizontes sulfúricos, bem como solos com caráter sódi-
co e salino.

A unidade RQo1 é a maior de todas as unidades de mapeamen-
to, com 79,5 km², representada pelos Neossolos Quartzarênicos 
e Espodossolos Humilúvicos. O NEOSSOLO QUARTZARÊNICO Hi-
dromórfico sálico sódico, com relevo plano, vegetação herbácea e 
campo de restinga, é caracterizado por Neossolos Quartzarênicos 
por não apresentar contato lítico dentro dos 50 cm de profundida-
de, com sequências A-AC-C e A-C1-C2, respectivamente. A textura é 
arenosa em todos os horizontes, com estrutura de grão simples e 
maciça. Apresentaram o mineral quartzo como predominante em 
todas as suas frações.

Classificados como hidromórficos devido à presença do lençol 
freático a 80 cm de profundidade ou menos, durante todo o ano, e 
matiz de 2,5YR com croma 3 e 2 na sequência dos horizontes. Fo-
ram encontrados altos valores de condutividade elétrica no extrato 
de saturação, maiores que 7 dS m-1, dentro dos 120 cm a partir da 
superfície do solo, com valores de C.E: 12,47 dS m-1; 9,39 dS m-1 e 
7,59 dS m-1. 

Os Espodossolos Humilúvicos são caracterizados por sedimen-
tos arenosos de origem eólica ou marinha ou arenosos depositados 
sobre sedimentos de textura mais fina, caracterizando descontinui-
dade litológica, relevo plano e suave ondulado, com vegetação de 
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campos, arbustos, cajueiros e palmáceas, a erosão é laminar e mo-
derada e a drenagem é impedida.

Os Espodossolos apresentaram um horizonte B espódico, com 
acumulação iluvial de matéria orgânica humificada, combinada 
com alumínio, com cor cinzenta muito escuro (10YR 3/1) e cor pre-
ta (7,5YR 2,5/1) nos horizontes Bh, característica também para o 2° 
nível categórico como Humilúvico. Dentro dos 100 cm há o aflora-
mento do lençol freático, e um horizonte hístico soterrado (Hbod) 
de cor preta (N 2,5/), com espessura de 15 cm, seguido de um hori-
zonte Cgb, caracteriza o 3° nível como Hidromórfico. Para o 4° nível 
categórico, ambos foram classificados com Arênicos por possuírem 
textura arenosa, até os 100 cm de profundidade. O caráter sódico 
vem da característica dos valores de saturação por sódio (PTS %) ≥ 
a 15% em todos os horizontes.

Nestas unidades litoestratigráficas, os solos são originados por 
processos eólicos de tração, saltação e suspensão subaérea, for-
mados por areias de granulação fina a média, raramente siltosas, 
quartzosas ou quartzo feldspáticas. Os depósitos provavelmente 
representam uma geração de idade intermediária entre as paleo-
dunas e as dunas móveis ou atuais, além dos depósitos arenosos, 
com lençol freático a poucos centímetros da superfície.

A unidade RQo2 com 31,3 km², composta por Neossolos Quart-
zarênicos e Dunas. O NEOSSOLO QUARTZARÊNICO Órtico sódico, 
situado em dunas baixas estabilizadas, com material de origem 
oriunda de sedimentos arenosos do Holoceno e Pleistoceno, e tam-
bém de origem eólica, apresenta um relevo plano, com vegetação 
arbustiva composta por cajueiros, tucum e Mirtáceas. A erosão da 
área é variável, sendo classificada desde não aparente até forte, ha-
vendo camadas de 4 a 5 cm de serapilheira nos locais de menor 
erosão. O local é excessivamente drenado, não contendo nem pe-
dregosidade e nem rochosidade.

Os solos coletados nesta unidade são formados por acumula-
ções de areias de granulação fina a grossa, ocasionalmente casca-
lhos, moderadamente selecionadas, contendo restos de conchas, 
matéria orgânica e minerais pesados, bem como os originados por 
processos eólicos de tração, saltação e suspensão subaérea. São ca-
racterizadas como ambientes instáveis, por serem ambientes que 
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recebem fortes influências das marés, além da ausência de vegeta-
ção e proximidade com a linha de praia, onde a ação dos ventos é 
mais intensa.

Santos-Filho (2009) afirma que restinga é vegetação assentada 
sobre Neossolos Quartzarênicos do Quaternário e sua composição 
florística é considerada uma extensão da floresta atlântica ou de 
ecossistemas adjacentes. Em seus estudos, a área situada no muni-
cípio de Ilha Grande apresentou campos fechados (com cobertura 
herbácea superior a 60%) e abertos (com menos de 60% de cober-
tura herbácea).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No levantamento realizado foram classificados 15 perfis de so-
los na Área de Proteção Ambiental, localizada na Planície do Delta 
do Parnaíba, sendo estes perfis distribuídos em seis ordens dentro 
do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos: Gleissolos, Neosso-
los, Espodossolos, Planossolos, Vertissolos e Cambissolos.

De forma geral, a planície do Delta do Parnaíba apresentou so-
los formados por sedimentos de granulometria variada, havendo 
predomínio de sedimentos arenosos mais próximos à costa, re-
presentados principalmente por solos da ordem dos Neossolos 
Quartzarênicos.

 Nas áreas de ocorrência de mangues e várzeas, a satura-
ção do solo favorece condições de hidromorfismo, caracterizando 
os Gleissolos. Nos terraços aluviais, com a constante deposição de 
sedimentos, bem como as variações irregulares de granulometria, 
identificam a ocorrência de Neossolos Flúvicos.

 Os elevados teores de argila e o aparecimento de slickensi-
des nos períodos secos caracterizam os Vertissolos. Os Espodosso-
los encontrados foram caracterizados devido à translocação de ma-
téria orgânica entre os horizontes. E os Planossolos com drenagem 
imperfeita, com permeabilidade lenta devido à mudança textural 
abrupta e a baixa porosidade.

Os perfis apresentaram, em algum horizonte ou camada, a ex-
pressão do caráter sódico, assim como do caráter salino ou sálico, 
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devido à influência marítima e do lençol freático através dos sais 
por efeito da capilaridade.

As unidades de mapeamento foram definidas através de um ma-
peamento de solos de reconhecimento de alta intensidade através 
das unidades: SNo, associação complexa de PLANOSSOLO NÁTRICO, 
NEOSSOLO FLÚVICO, CAMBISSOLO FLÚVICO, VERTISSOLO HÁPLI-
CO com um total de 54,8 km²; unidade GXve, complexo GLEISSOLO 
HÁPLICO com 28,8 km²; unidade GJ1, associação de GLEISSOLO 
TIOMÓRFICO com 14,7 km², unidade GJ2, associação de Gleissolo 
Tiomórfico e Gleissolo Háplico, com 18,2 km²; unidade RQo1, sen-
do uma Associação de: NEOSSOLO QUARTZARÊNICO, NEOSSOLO 
QUARTZARÊNICO e ESPODOSSOLO HUMILÚVICO, com 79,5 km² e 
unidade RQo2, sendo esta uma associação de: NEOSSOLO QUART-
ZARÊNICO e Dunas com 31,3 km².
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INTRODUÇÃO

De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos, a ba-
cia hidrográfica constitui-se na unidade de análise mais adequada 
do território, devendo ser considerada não somente em relação ao 
contexto hidrológico, mas também ao ambiental.

Deste modo, ressalta-se a necessidade da realização de estudo 
da fragilidade ambiental potencial, principalmente em bacias hi-
drográficas, como um instrumento de organização do território e 
que deve servir de subsídio para a implantação de planos e obras 
públicas e privadas, estabelecendo medidas e padrões de proteção 
ambiental com vistas a assegurar a qualidade ambiental dos recur-
sos hídricos, do solo, bem como a conservação da biodiversidade, 
garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhoria das condi-
ções de vida da população inserida em áreas de ocupação de bacias 
hidrográficas.

Estudos como os de Gonçalves (2010), Cruz, Pinese Júnior e 
Rodrigues (2010), Silva et al. (2011), Cabral et al. (2011), Cunha, 
Bacani e Ayach (2013), Schiavo et al. (2016), França, Puiuzana e 
Ross (2017), dentre outros, evidenciam a importância da realiza-
ção de trabalhos voltados para o compreensão da fragilidade am-
biental potencial em nível nacional, regional e local. A fragilidade 
ambiental potencial se caracteriza pela fragilidade natural a que 
uma determinada área está submetida, ou seja, em função de suas 
características físicas, bem como: tipo de solo, declividade, índice 
de pluviosidade, entre outros.

Este estudo objetiva analisar a fragilidade ambiental potencial 
da Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí, visando contribuir com 
políticas de ordenamento territorial na área.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa fundamenta-se na análise integrada da paisa-
gem, adotando como base teórica os seguintes autores: Bertalanf-
fy (1973), Sotchava (1977), Tricart (1977), Christofoletti (1980), 
Bertrand (2004), Ab’Saber (2003), Betiol (2012), Aquino (2010), 
Queiroz (2010), Santos (2015). 
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A metodologia utilizada neste trabalho fundamenta-se na pro-
posta de avaliação de fragilidade ambiental empregada por Ross 
(1994), e adaptações de França, Puiuzana e Ross (2017), que se ba-
seia na visão sistêmica do ambiente e na teoria do equilíbrio dinâ-
mico. É importante ressaltar que por ser tratarem de metodologias 
genéricas, elas necessitam de adaptações/ajustes nas variáveis em 
função da escala de trabalho, dos dados disponíveis e/ou das pecu-
liaridades ambientais da área de estudo.

A pesquisa apoiou-se em pesquisas bibliográficas, cartográficas 
e atividade de campo.

O mapeamento da fragilidade dos ambientes naturais, aqui de-
signada de fragilidade ambiental potencial da área de estudo, ba-
seou-se na sobreposição dos mapeamentos temáticos, a saber: De-
clividade Média (DM), Erosividade das chuvas (R), e Erodibilidade 
dos Solos (K). Para a álgebra de mapas foram utilizadas ferramen-
tas do Sistema de Informação Geográfica ArcGis versão 10.3, da em-
presa ESRI, disponibilizado no Laboratório de Geomática (UFPI).

Os indicadores propostos em Ross (1994) e adaptados para o 
presente estudo são expressos de forma numérica, variando de 1 
a 5, sendo que o algarismo 1 se refere ao grau de fragilidade muito 
baixa, aumentando gradamente para o grau de fragilidade muito 
alta, que corresponde ao algarismo 5, permitindo, dessa maneira, 
estabelecer a fragilidade ambiental na a área, conforme segue:

• Índice de Declividade Média do relevo (DM): nota 1 para menor de-
clividade e 5 para um maior índice de declividade;

• Índice de Erosividade das chuvas (R): gradação do menos susceptível 
à erosão hídrica, com valores variando de 1 a 5 ao mais susceptível.

• Índice de Erodibilidade dos solos (K): gradação dos tipos de solos 
menos susceptíveis à erosão com valores variando de 1 a 5 ao mais 
susceptível.

Os índices analisados para obtenção dos valores a serem utili-
zados na fórmula descritiva da Fragilidades Ambiental potencial 
serão descritos a seguir.
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Declividade Média (DM)

A Tabela 1 apresenta os Intervalos de Declividade Média 
(DM) com respectivas denominações das classes e notas em-
pregadas na pesquisa.
Tabela 1 - Intervalos de Declividade Média (DM) com respectivas denominações 

das classes e notas empregadas na pesquisa

Intervalos de DM (%) Classes Notas
0 a 3 Plano 1
3 a 8 Suave ondulado 2

8 a 20 Ondulado 3
20 a 45 Forte Ondulado 4
45 a 75 Montanhoso 5

>75 Escarpado 6
Fonte: EMBRAPA (2009).

Erosividade das chuvas

O índice de Erosividade da chuva, também conhecido como (R), 
é considerado o principal elemento na determinação das quanti-
dades de solo perdido por erosão, e que segundo Tommaselli et al. 
(2001), responde por cerca de 90% desta perda. O fator R é um 
valor numérico que representa o potencial da chuva e escoamento 
superficial para proporcionar erosão hídrica em uma área desco-
berta, podendo variar com as características e, portanto, com a va-
riabilidade espacial e temporal das chuvas (WISCHMEIER; SMITH, 
1978).

A erosividade da chuva depende da intensidade na qual ocorre, 
bem como da sua energia cinética, que determinam o trabalho ero-
sivo das gotas de chuva sobre a superfície do solo. Segundo Wisch-
meier (1959), a energia cinética total da chuva (E) e a sua intensi-
dade máxima em 30 minutos (I30), expressa como índice EI30, são os 
parâmetros pluviométricos que melhor se correlacionam às perdas 
de solo por erosão hídrica. O somatório dos valores mensais de EI30, 
de um período de vinte ou mais anos, é denominado fator R (MJ mm 
ha-1h-1), sendo um índice numérico que expressa a capacidade de 
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a chuva provocar erosão em um solo sem cobertura (BERTONI; 
LOMBARDI NETO, 1999).

O fator erosividade da chuva foi estimado conforme Equação (1) 
proposta por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992). O referido mé-
todo estima com relativa precisão os valores de Erosividade para 
longos períodos. A equação a seguir, baseia-se em regressão linear 
entre o índice médio mensal de erosão e o coeficiente de chuva.

E= 67,355 (R²/P)0,85 Equação 1
Onde: 
E= média mensal do índice de erosão(t/ha.mm/h);
R= precipitação média mensal em mm;
P= precipitação média anual em mm.

Os dados pluviométricos das 20 estações empregados para a es-
timativa da erosividade da chuva foram obtidos em Sudene (1990).

Os valores de Erosividade média total obtidos foram dividindo 
em 5 intervalos de igual amplitude, considerando-se os valores 
mínimo e máximo obtidos para R, atribuindo-se a cada um desses 
intervalos a ponderação e a denominação de classes, variando de 
Erosividade muito baixa a Erosividade muito alta (Tabela 2).
Tabela 2 - Intervalos de Erosividade das chuvas com respectivas denominações 

das classes e notas empregadas na pesquisa.

Intervalos dos valores da 
Erosividade

Classes Notas

R< 5100 Muito Baixa 1
5100< R< 5600 Baixa 2
5600<R< 6100 Moderada 3
6100<R< 6600 Forte 4

R>6600 Muito Forte 5

Fonte: SUDENE (1990).

Erodibilidade

Crepani et al. (2001) afirmam que o processo de erosão dos so-
los ocorre de forma integrada e sofre influência de múltiplos fato-
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res, onde as condições físicas e químicas dos vários tipos de solo 
revelam maior ou menor resistência aos processos erosivos da ação 
das águas, topografia, cobertura vegetal. Dessa maneira, a erodibi-
lidade dos solos é resultante da interação entre as condições intrín-
secas do solo, tais como a composição mineralógica e granulométri-
ca, características físicas e químicas, além das condições externas 
relacionadas ao manejo.

 Assim, pode-se afirmar que a Erodibilidade dos Solos (K) é re-
presentada pela suscetibilidade à erosão para determinado tipo de 
solo, sendo influenciada pelos fatores sumariados a seguir: a textu-
ra do solo, que indica os teores de areia, de silte e de argila; a den-
sidade das partículas e do solo, que controla a erodibilidade e afeta 
outros elementos; a porosidade, que é inversa à densidade do solo; 
o teor dos agregados, quantidade de agregados em relação a outros 
elementos do solo; a estabilidade dos agregados, influenciado pela 
argila e matéria orgânica existente no solo (SANTOS, 2015).

Para estimar as classes de erodibilidade dos solos da Bacia Hi-
drográfica do Rio Itaueira foi utilizada a metodologia proposta por 
Ross (1994), que considera as classes de fragilidade ou de erodi-
bilidade dos solos a partir do escoamento superficial difuso e con-
centrado das águas pluviais, segundo o qual para analisar as pro-
priedades dos solos, o pesquisador deve se pautar nas seguintes 
propriedades: textura, estrutura, plasticidade, grau de coesão das 
partículas e profundidade/espessura dos horizontes superficiais e 
subsuperficiais.

A Tabela 3 apresenta as classes de erodibilidade com res-
pectivos grupos de solos identificados e as notas empregadas na 
pesquisa
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Tabela 3 – Classes de Erodibilidade com respectivos grupos de solos identifica-
dos e as notas empregadas na pesquisa

Classes de 
Erodibilidade

dos solos

Grupo de solos identificados 
na área de estudo Nota

Muito baixa Latossolo amarelo 1

Baixa Argissolos e Luvissolos 2

Média PlintossolosPétrico e 
Argilúvico

3

Forte NeossoloQuartzarênico 4

Muito forte NeossoloLitólico 5

Fonte: Ross (1994; 2014). Organização dos autores.

LOCALIZAÇÃO E ASPECTOS GEOAMBIENTAIS DA ÁREA 
DE ESTUDO

O objeto de estudo consiste na bacia hidrográfica do rio Itaueira, 
que se localiza no sudoeste piauiense, ocupando uma área de apro-
ximadamente 10.131,5 km², representando 3,8% da área total do 
Estado, como pode ser visualizado na Figura 06. A bacia abrange, 
total ou parcialmente, 14 municípios, a saber: Amarante, Canaviei-
ra, Canto do Buriti, Eliseu Martins, Flores do Piauí, Floriano, Fran-
cisco Ayres, Guaribas, Itaueira, Jerumenha, Jurema, Nazaré do Piauí, 
Pavussu e Rio Grande do Piauí (CPRM, 2006) (Figura 1). 
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Figura 1 – Mapa de localização da bacia hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí.

Fonte: Elaboração dos autores.

Segundo dados de Piauí (2010), o rio Itaueira, rio principal da 
bacia hidrográfica em análise, nasce no município de Guaribas, 
região sul do Piauí, no limite com o Estado da Bahia, seguindo na 
direção Sul para Norte, com um curso de cerca de 290 km, apre-
sentando vazão média de 4,90 m/s em sua foz, com valores médios 
variando entre 0,90 m/s para o período seco e 9,0 m/s para o pe-
ríodo chuvoso, constituindo-se, desta maneira, a sua intermitência 
em vários trechos, fato que limita a sua utilização, assim como os 
demais rios e riachos que compõem a bacia.



107

Aspectos geológicos e geomorfológicos

O Estado do Piauí, localizado no nordeste brasileiro, é formado 
por quatro grandes unidades estruturais: o Escudo Cristalino, a Ba-
cia Sedimentar do Araripe, Bacia Sedimentar do Maranhão-Piauí e 
os Depósitos Sedimentares recentes (LIMA, 1987).

A bacia sedimentar do Maranhão-Piauí possui uma área total de 
cerca de 600.000 km², com aproximadamente 209.000 km² em ter-
ritório piauiense, o que representa 35% de toda a bacia sedimentar 
e aproximadamente 84% do território Piauiense (ARAÚJO, 2006). 

De acordo com Silva et al. (2003), a formação dessa bacia sedi-
mentar ocorreu durante o Paleozoico e Mesozoico a partir do des-
gaste dos escudos cristalinos circunvizinhos. Esses escudos pas-
saram a sofrer intensas erosões através das chuvas, ventos e rios 
antigos, transportando e depositando sedimento nas depressões 
onde em épocas passadas existiam grandes marés. Esses depósitos 
originaram as rochas sedimentares que foram sendo empilhadas 
umas sobre as outras, ocasionando subsidência do centro e, con-
sequentemente, o soerguimento das bordas. Daí o fato de a bacia 
sedimentar do Maranhão-Piauí ser denominada como uma bacia de 
subsidência (CEPRO, 1990).

As unidades estratigráficas da Bacia Maranhão-Piauí vão desde o 
Paleozoico inferior (siluriano) até o Mesozoico superior (cretáceo). 
O Paleozoico, representado pelas formações Serra Grande, Pimen-
teiras, Cabeças, Longá, Piauí, Pedra do Fogo, aflora nas margens da 
bacia e nas calhas dos rios principais, enquanto o Mesozoico, repre-
sentado pelas formações Sambaíba, Orozimbo e Itapecuru, recobre 
discordantemente todas as unidades mais antigas (BATISTA, 1975).

De acordo com CPRM (2006), a área de estudo apresenta as se-
guintes unidades geológicas: Depósito Colúvio Eluviais, que cons-
tituem a unidade mais representativa, abrange 69,8% da área, da 
bacia; a formação Poti, que se estende por 17,5% da área de estudo; 
a formação Corda, que abrande 5,8% da área da Bacia; a formação 
Piauí (5,2%); a formação Longá, ocupando 1,2% da área; a forma-
ção Sardinha, que corresponde a afloramentos de basaltos e diabá-
sios, com 0,5% da área total; e a unidade menos representativa, a 
formação Cabeças, com apenas 0,004% da área total da Bacia. 
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Com base na classificação dos domínios morfoclimáticos do Bra-
sil (AB´SABER, 1969), o relevo do estado do Piauí está inserido nos 
Domínios das depressões intermontanhas e interplanálticas das 
caatingas; Domínio dos chapadões semiúmidos tropicais do cerra-
do, estas separadas por uma faixa de transição. Segundo o CPRM 
(2006) o Piauí foi compartimentado em nove domínios geomorfo-
lógicos, estando a área de estudo inserida no domínio das Chapa-
das do Alto Parnaíba e no domínio das Superfícies Aplainadas da 
Bacia do Rio Parnaíba.

Nestes domínios foram identificadas as seguintes unidades 
de relevo, conforme Tabela 4. 

Tabela 4 - Unidades de relevo na Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí

Unidades de relevo Área %
Planaltos e baixos platôs 4829,2 47,7
Baixos platôs dissecados 3164,3 31,3

Superfícies aplainadas degradadas 2015 19,9
Inselbergs 80,4 0,8

Degraus estruturais e rebordos erosivos 26,7 0,3

Domínio de colinas amplas e suaves 6,5 0,06
Fonte: CPRM (2006). Organização dos autores.

Aspectos climáticos e pedológicos

Constatou-se que a precipitação média total da área de estudo 
é de 931 mm, variando de menos de 800 mm nas áreas próximas à 
nascente e ao alto curso da bacia hidrográfica, a valores superiores 
a 1100 mm, ocorrendo um crescimento no volume pluviométrico 
em direção ao curso baixo do Rio Itaueira.

Quando relacionados os dados médios de Precipitação (P) e Ero-
sividade das chuvas (R) da série histórica de 20 anos, percebe-se 
que o volume de chuvas está concentrado nos meses de janeiro a 
abril, tendo influência direta nos altos valores de R nos referidos 
meses (Figura 2).
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Figura 2 - Médias da Erosividade das chuvas (R), referentes aos postos pluviomé-
tricos dos postos pluviométricos inseridos na Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira 

e entorno

Fonte: SUDENE (1990). Organização dos autores.

Considerando o Sistema de Classificação de Solos (EMBRAPA, 
2013) e o levantamento exploratório de Solos (IBGE, 2007), iden-
tificou-se as seguintes classes de solos, até o 2º nível categórico de 
classificação (conforme Tabela 5).

Tabela 5 - Tipos de solos na Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí

Tipos de solos Área %
Latossolo amarelo 7454,5 73,6
Neossolo litólico 1307,3 12,9

Plintossolo pétrico 665,4 6,6
Argissolo vermelho amarelo 262,7 2,6

Luvissolo crômico 203,3 2,01
Neossolo quartzarênico 161,2 1,6

Plintossolo argilúvico 77,2 0,8
Fonte: Organização dos autores.

RESULTADOS

Declividade média da bacia hidrográfica do rio Itaueira

A hipsometria da bacia hidrográfica do rio Itaueira caracteriza-
-se por apresentar altitudes que variam de 100 m até 706 m . Há 
predominância de altitudes que variam de 200 a 250 metros, que 
ocupam 18,9% do total da área de estudo, equivalente a 1.916,4 
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km² abrangendo o médio e o baixo curso da bacia (Tabela 6). Da 
mesma forma, têm destaque as classes hipsométrica de 400- 450 e 
de 250- 300 m, que correspondem a 15,1% e 10,8, respectivamen-
te, do total da área de estudo (Figura 3). 
Tabela 6 - classes de altitude da Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí

Classes de altitude Área %
100- 150 m 123,5 1,2
150- 200 m 552,7 5,6
200- 250 m 1.916,4 18,9
250- 300 m 1.097,7 10,8
300- 350 m 1.030,9 10,2
350- 400 m 1.018,8 10,1
400 – 450m 1.525,2 15,1
450 – 500m 1.072,9 10,6
500- 550 m 504,4 4,9
550- 600 m 538,6 5,3
600- 650 m 528,6 5,2
650- 706 m 221,9 2,2
Total 10.131,5 100

Fonte: USGS, 2018. Organização dos autores.
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Figura 3 - Mapa hipsométrico da Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí

Fonte: Elaboração dos autores.
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A Tabela 7 apresenta a distribuição das classes de declividade 
média da área de estudo. Constata-se que em 92,7% da área predo-
minam condições de declividades de plano a suave ondulado, o que 
permite inferir a baixa fragilidade natural do ambiente principal-
mente nas áreas com presença de solos mais desenvolvidos, como 
os Latossolos.
Tabela 7 - Intervalos de Declividade Média (DM), classes, notas atribuídas, áreas 

e porcentagens correspondentes de cada classe na área de estudo

Intervalos de DM 
(%)

Classe atribuída Nota Área %

0 a 3% Plano 1 5785,7 57,2
3 a 8% Suave Ondulado 2 3601,9 35,5

8 a 20% Ondulado 3 708,2 6,9
20 a 45% Forte Ondulado 4 34,6 0,4

Total 10.131,5 100
Fonte: Pesquisa direta. Organização dos autores.

A Figura 4 apresenta a espacialização das classes de declividade 
na área de estudo. Ressalta-se que as classes de 20-45%, ocupam 
apenas 7,3% da área de estudo e ocorrem principalmente no médio 
e baixo curso da bacia.
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Figura 4 - Mapa de Declividade da Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí

Fonte: Elaboração dos autores.
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Erosividade da chuva da Bacia Hidrográfica do 
Rio Itaueira

Com relação à área de estudo, a bacia hidrográfica do Rio Itauei-
ra apresenta valores de Erosividade das chuvas (R) com o potencial 
de erosão hídrica variando de muito baixa a muito forte. A Tabela 
8 apresenta a distribuição das classes de Erosividade na área de 
estudo. De acordo com os dados em 58,2%, constata-se a ocorrên-
cia das classes de muito baixa e baixa Erosividade das chuvas. Em 
21,7% há Erosividade moderada e em 20,3% da área, varia de forte 
a muito forte.

Tabela 8 - Intervalos e classes de Erosividade das chuvas (R), notas atribuídas, 
áreas e porcentagens correspondentes de cada classe na área de estudo

Intervalos
Classes de 

Erosividade
Nota Área %

R< 5100 Muito baixa 1 4008,7 39,6

< 5600 Baixa 2 1876,02 18,6
5600<R< 6100 Moderada 3 2201,9 21,7
6100<R< 6600 Forte 4 1709,7 16,9

R> 6600 Muito forte 5 334,2 3,4
Total 10.131,5 100

Fonte: Pesquisa direta, 2018. Organização dos autores.

Na Figura 5 tem-se a espacialização da Erosividade da área 
de estudo. De modo geral, constata-se pela figura que a Erosi-
vidade da chuva é menor no alto curso e tende a aumentar em 
direção ao baixo curso, ou seja, há um aumento da capacidade 
da chuva em causar erosão da nascente em direção à foz da 
bacia em estudo.
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Figura 5 - Mapa de Erosividade da bacia hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí

Fonte: Elaboração dos autores.
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Erodibilidade dos solos da Bacia Hidrográfica 
do Rio Itaueira, Piauí

Com relação à área de estudo, as 11 ordens de solo foram 
subdivididas em 5 classes de erodibilidade, conforme aplica-
ção de Ross (1994), estas variando de muito baixa a muito 
forte, conforme Tabela 9.
Tabela 9 - Classes de Erodibilidade dos solos (K) com respectivas áreas em por-
centagens, dos municípios inseridos na Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí

Classes de Erosividade(K) Área %
Muito baixa 7454,7 73,6

Baixa 465,9 4,6
Moderada 742,7 7,3

Alta 161,3 1,6
Muito Alta 1307,3 12,9

Total  10.131,5 100
Fonte: Pesquisa direta, 2018. Organização dos autores.

Quanto à erodibilidade dos solos na bacia hidrográfica do rio 
Itaueira, constata-se na Figura 6 que em 85,5% da área a erodi-
bilidade varia de muito baixa a moderada. Já em 14,5% da área, a 
erodibilidade variou de alta a muito alta. Estes valores permitem 
inferir a baixa suscetibilidade dos solos da área à erosão, notada-
mente a hídrica, resultado da predominância dos Latossolos, que se 
caracterizam por serem solos bastante intemperizados, profundos, 
bem drenados, o que acarreta uma menor vulnerabilidade com re-
lação aos processos erosivos. A Figura 6 apresenta a espacialização 
das classes de erodibilidade na área de estudo.
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Figura 6 - Mapa da Erodibilidade dos solos da Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, 
Piauí

Fonte: Elaboração dos autores.
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Fragilidade Ambiental potencial da Bacia 
Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí

Baseado na metodologia proposta por Ross (1994), foi realizada 
a álgebra dos mapas de Declividade Média, Erosividade da Chuva e 
erodibilidade dos solos da Bacia Hidrográfica do Rio Itaueira, Piauí, 
objetivando avaliar a fragilidade ambiental potencial da área de 
estudo.

Os resultados permitem inferir que 40,8%, 42,2%, 10,5%, 5,9% 
e 0,03% da área de estudo apresentaram fragilidade ambiental po-
tencial muito baixa, baixa, moderada, alta e muito alta respectiva-
mente. A Figura 7 apresenta a distribuição espacial das classes de 
fragilidade ambiental potencial na área de estudo.

Vale ressaltar o predomínio da classe Muito baixa (40,8%) no 
alto curso da bacia; predomínio da classe Baixa (42,8%) no baixo 
curso; predomínio da classe Moderada (10,5%) no médio curso e 
as classes Alta (5,9%) e Muito Alta (0,03%) predominantes no mé-
dio e baixo curso, nas proximidades da foz do rio Itaueira.
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Figura 7 - Mapa de Fragilidade Ambiental Potencial da Bacia Hidrográfica do Rio 
Itaueira, Piauí

Fonte: Elaboração dos autores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A metodologia mostrou-se eficiente para diagnosticar a fragili-
dade, a partir de técnicas de geoprocessamento e sensoriamento 
remoto na área da bacia hidrográfica do Rio Itaueira –PI.

A partir da dinâmica processual, considerando os elementos da 
paisagem (Declividade, Erosividade, Erodibilidade), constatou-se 
que 40,8%, 42,2%, 10,5%, 5,9% e 0,03% da área de estudo apre-
sentaram fragilidade ambiental potencial muito baixa, baixa, mode-
rada, alta e muito alta, respectivamente.

Considerando tratar-se de uma área de expansão de fronteira 
agrícola no Estado do Piauí, recomenda-se a inserção da variável 
uso e cobertura das terras, com vista à obtenção de um panorama 
mais próximo da realidade no tocante a avaliar a fragilidade não 
apenas potencial, mais a fragilidade atual, considerada na literatura 
como emergente, como ferramenta para orientação de políticas de 
uso racional da terra.
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INTRODUÇÃO

As áreas próximas aos rios são historicamente atraentes à ocu-
pação humana, no entanto, nas cidades são geralmente os ambien-
tes mais degradados pela sociedade, recebendo os efluentes do-
mésticos e até industriais da população.

No decorrer dos tempos, as técnicas de manejo e controle dos 
rios foram aos poucos aprimoradas, todavia, este avanço não acom-
panhou na mesma proporção as técnicas de conservação e uso 
sustentável deste recurso, deixando-os vulneráveis a futuras inter-
venções para o abastecimento e desenvolvimento das atividades 
humanas.

As áreas ribeirinhas são faixas de terra destinadas à manutenção 
da qualidade do solo, que possuem papel estratégico na conserva-
ção da biodiversidade e na preservação da qualidade dos recursos 
hídricos, assim como na formação de corredores entre as poucas 
reservas de matas primárias ainda existentes, além de outros rele-
vantes atributos (FEKETE, DAMM; BIRKMANN, 2010).

Diante de sua importância ao ambiente, são determinadas como 
Áreas de Proteção Permanente (APP), legalmente protegidas pelo 
Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012), que estabelece valores 
fixos de larguras das áreas ripárias em função da magnitude do cor-
po d’água. 

Mesmo protegidas pelas disposições legais existentes, as APPs 
continuam sendo impactadas e reduzidas, aumentando seu esta-
do de degradação, sobretudo no ecossistema urbano, onde o uso e 
ocupação do solo às margens de um curso d’água têm ocasionado 
sérios impactos ao ambiente. Estes são, em algumas situações, irre-
versíveis, em consequência das alterações decorrentes da urbani-
zação desordenada e de empreendimentos que ignoram a questão 
ambiental, comprometendo sua capacidade de resiliência.

Dado à grande importância ambiental das áreas ribeirinhas, o 
seu controle tornou-se uma obrigação legal da União, Estados e 
Municípios. Entretanto, mesmo que a Constituição Federal de 1988, 
em seu artigo 225, §1°, III, tenha introduzido a inovação sobre os 
espaços protegidos e seus componentes, a legislação não tem sido 
devidamente compreendida e implementada.
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Desta forma, o uso e ocupação do solo às margens dos cursos 
d’água têm ocasionado sérios impactos ao ambiente, em algumas 
situações até irreversíveis, pois se configuram como consequên-
cia das alterações decorrentes da urbanização desordenada e em-
preendimentos que ignoram a questão ambiental, deixando-os 
vulneráveis e comprometendo a sua capacidade de recuperação 
(NUCCI, 2001; TUCCI, 2006; 2008; MAROTTA, SANTOS, ENRICH-
-PRAST, 2008; OLIVEIRA e SILVA, 2014).

Para que o planejamento de uso do solo seja eficaz, torna-se im-
portante uma abordagem sistêmica, abrangente e transdisciplinar. 
É importante fazer um levantamento detalhado dos aspectos abió-
ticos, bióticos e culturais, além de conhecer a biodiversidade local, 
tendo a bacia hidrográfica como unidade planejamento (VOLLMER 
et al., 2015).

O ecossistema ripário constitui uma interface entre o ambien-
te terrestre e o aquático, refletindo um complexo de fatores geo-
lógicos, climáticos, hidrológicos que em interação com os fatores 
bióticos definem uma heterogeneidade de ambientes. Dessa forma, 
necessita-se de planejamento e gestão adequados, tendo em vista 
que a vegetação ripária é responsável por grande parte do regime 
ambiental do ecossistema aquático (COELHO; BUFFON; GUERRA, 
2011).

As intervenções antrópicas no ecossistema aquático, como a 
construção de barragens e formação de grandes reservatórios, cuja 
forma de operação resulta em alterações no regime de vazão dos 
rios, além da irregularidade temporal e espacial das precipitações, 
geram um alto grau de incerteza da quantidade de água possível de 
ser ofertada anualmente nos reservatórios, compromete também 
esse ecossistema (FRAZIER; THOMPSON; DEZZANI, 2014; MUGU-
ME et al., 2015).

Essa realidade fisiográfica evidencia a necessidade de se pro-
mover uma gestão dos recursos hídricos de maneira que envolva 
ações de planejamento, monitoramento, operação, com a partici-
pação efetiva dos usuários de água, como forma de estabelecer a 
sustentabilidade dos ecossistemas (MODDEMEYER, 2015).

O conhecimento tradicional exerce um papel crucial na memó-
ria institucional das mudanças dos ecossistemas e as práticas de 
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manejo que constroem a resiliência socioecológica (FOLKE, 2002; 
IORIS; HUNTER; WALKER, 2008). Assim, torna-se necessário com-
preender a relação entre o conhecimento socioecológico e as res-
postas que levam às mudanças ambientais, considerando o uso e 
manejo sustentável dos recursos, a diversidade biológica e os ecos-
sistemas (HOQUE et al., 2012). 

No Brasil, o desenvolvimento da estrutura legal para a gestão de 
recursos hídricos teve como marco inicial a promulgação do Código 
de Águas, em 1934. Posteriormente, em 1997, foi promulgada a Lei 
Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433), que definiu os princí-
pios, diretrizes e instrumentos para a gestão dos recursos hídricos 
no País, reconhecendo que a água é um bem público, que apresenta 
múltiplos usos e incorporando a necessidade dos Comitês de Bacias 
Hidrográficas.

Em 1965 foi elaborado o Código Florestal Brasileiro (Lei Fede-
ral nº 4771), que apresentava as áreas ribeirinhas como legalmen-
te protegidas, considerando-as Áreas de Preservação Permanente 
(APP), sendo estabelecido um afastamento mínimo ao longo do lei-
to do rio. Esse afastamento foi desconsiderado ou não existiu em 
muitas dessas áreas. A legislação estabelece valores fixos de largu-
ras das zonas ripárias em função da magnitude do corpo de água. 
No entanto, fatores físicos, químicos e biológicos controlam o fun-
cionamento desejado dessas faixas.

No atual Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº 12.651 de 
2012), o artigo 61-A, incluído na Lei pela Medida Provisória para 
suprimir lacuna deixada pelo veto ao artigo 61 do texto aprovado 
na Câmara dos Deputados, acorda os critérios mínimos para a re-
composição da vegetação nativa ilegalmente desmatada em APP 
hídricas, considerando, como princípio, o tamanho da proprieda-
de em módulo fiscal. De acordo com este artigo, ficam autorizadas 
as atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural 
em APP estabelecidas em áreas rurais consolidadas até 22 de julho 
de 2008, em que as propriedades devem se adequar às seguintes 
exigências:
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(i) No caso de imóveis rurais de até quatro módulos 
fiscais, as faixas a serem obrigatoriamente recompos-
tas variam de 5 a 10 metros de largura, contados da 
borda da calha do leito regular, independentemente 
da largura do rio, de acordo com o seguinte escalo-
namento: até 1 módulo fiscal, recomposição de 5 me-
tros; entre 1 e 2 módulos fiscais, recomposição de 8 
metros; entre 2 e 4 módulos fiscais, recomposição de 
15 metros;

(ii) Para os imóveis com área superior a quatro módu-
los fiscais, a largura mínima exigida será de vinte me-
tros, e a máxima, de cem metros, assim estabelecido: 
imóveis entre 4 e 10 módulos fiscais, recomposição de 
20 metros para os rios de até 10 metros; e, nos demais 
casos, a recomposição da faixa marginal corresponde-
rá à metade da largura do curso d’água, observado o 
mínimo de 30 metros e o máximo de 100 metros;

(iii) já no caso de áreas consolidadas em Área de 
Preservação Permanente no entorno de nascentes e 
olhos d’água perenes, a recomposição do raio mínimo 
observará o seguinte critério: imóveis até 1 módulo 
fiscal, 5 metros; entre 1 e 2 módulos fiscais, 8 metros; 
e imóveis maiores que 2 módulos fiscais, 15 metros.

Desta forma, fica reduzida drasticamente a proteção dos cursos 
d’ água, tendo em vista que a faixa ao longo deles é locada no que se 
entende ser o próprio corpo d’água, uma vez que o leito maior sazo-
nal nada mais é do que o local onde as águas extravasam no período 
de cheias, correspondentes às planícies de inundação, também co-
nhecidas como várzeas. Estas, situadas no leito sazonal maior, fica-
ram mais vulneráveis, pois parte delas corresponde à APP, ficando 
o restante sem nenhum tipo de proteção.

Outra observação quanto ao novo código florestal brasileiro é 
que foi retirado o caráter de intermitência do conceito de nascen-
te, mantendo-se somente para olho d´água, sendo definidas como 
APP apenas as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água 
perenes, no raio mínimo de 50 metros. Com isto, uma vez que esta 
característica é muito presente no território brasileiro nas grandes 
cidades, resultará em menor proteção do recurso hídrico.
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Destaca-se que no novo código florestal (BRASIL, 2012), a nas-
cente é definida como afloramento natural do lençol freático que 
apresenta perenidade (abundante) e dá início a um curso d’água. Já 
olho d’água, é o afloramento natural do lençol freático, mesmo que 
intermitente (não contínuo).

A nova Lei também não faz menção à proteção da bacia hidro-
gráfica contribuinte. Tal detalhe é relevante, pois deixará de ser 
possibilitada a proteção adequada da área de recarga das nascen-
tes, restringindo-a ao seu entorno imediato. Esta questão estava 
contemplada na Resolução CONAMA No 303 de 2002. A Tabela 1 
mostra as alterações dos limites das APP’s de cursos d’água segun-
do a largura do mesmo, conforme a Lei Federal nº 12.651 de 2012.

Tabela 1 - Alterações dos limites das APP’s de cursos d’água segundo a largura 
do mesmo

Largura 
do curso

d’água 
(m)

Entre 15/09/65
E 08/07/86
(a contar da 

faixa marginal
do curso 
d’água)

Entre 
08/07/86

E 20/07/89
(a contar da 
faixa margi-
nal do curso 

d’água)

Entre 
20/07/89 e 
26/05/12

(a contar do 
nível mais 

alto do curso 
d’água)

De 
26/05/12 

em
Diante 

(a contar 
da borda 
do nível 
regular)

até 10 5 30 30 30
entre 10 

e 50
metade da largura 

do curso d’água 50 50 50

entre 50 e 
100

metade da largura 
do curso d’água 100 100 100

entre 100 e 
150

metade da largura 
do curso d’água 150 100 100

entre 150 e 
200

metade da largura 
do curso d’água 150 100 100

entre 200 e 
600 100

igual à largura 
do curso 
d’água

200 500

superior a 
600 100

igual à largura 
do curso 
d’água

500 -

Fonte: BRASIL, 2012.

Observa-se na Tabela 1 que a Lei 12.651 (BRASIL, 2012) man-
teve o mesmo conceito dado para as APP’s estabelecido no Código 
Florestal de 1965, considerando o caráter de preservação da área, 
independentemente de estar ou não coberta por vegetação nativa. 
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Mantém ainda as funções ambientais, como a preservação dos re-
cursos hídricos, da paisagem, da estabilidade geológica e da biodi-
versidade, bem como de promover o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e de assegurar o bem-estar das populações huma-
nas. Porém, verifica-se alteração significativa ao estabelecer que as 
APP’s de cursos d´água sejam contabilizadas da borda da calha do 
leito regular e não do seu nível mais alto. Desta forma, fica reduzida 
a proteção dos cursos d´água, pois a faixa ao longo deles é locada 
no que se entende ser o próprio corpo d’água, uma vez que o leito 
maior sazonal se caracteriza por ser o local onde as águas extrava-
sam no período de cheias, correspondentes às planícies de inunda-
ção. Entretanto, o corpo d’água não pode ser entendido somente 
onde as águas correm na maior parte do tempo, tendo em vista que 
o seu leito, sazonalmente, varia, em função das chuvas.

Neste contexto, objetiva-se neste estudo avaliar a vulnerabilida-
de da área ribeirinha do baixo curso da bacia hidrográfica do rio 
Poti, Estado do Piauí, Nordeste do Brasil, a partir da cartografia da 
área e observação dos impactos existentes pelas formas de uso e 
ocupação da população. Para isso, realizou-se uma análise integra-
da dos aspectos naturais e socioeconômicos, como forma de subsi-
diar ações sustentáveis na perspectiva geográfica, para fins de pla-
nejamento territorial ambiental.

MATERIAIS E MÉTODOS

Nesta pesquisa, analisou-se a situação de exploração dos recur-
sos naturais pelas formas de uso na área ribeirinha do baixo curso 
da bacia hidrográfica do rio Poti, em contraposição às obrigações 
associadas ao estado de comando e controle estabelecidos pela le-
gislação ambiental brasileira. Em todo o trabalho buscou-se fazer 
a adaptação das teorias às características ambientais da área em 
estudo.

Para o reconhecimento das características socioambientais da 
área de estudo, assim como identificação dos aspectos geoambien-
tais e formas de uso dos recursos naturais, foram realizadas visitas 
in loco em alguns sítios da área de estudo, considerados essenciais 
para analisar as condições do solo, do rio, da vegetação e das for-
mas de uso destes recursos pela população. Tais aspectos são consi-
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derados importantes para a avaliação da vulnerabilidade das áreas 
ribeirinhas.

O geoprocessamento possibilitou a constatação dos mecanismos 
de controle impostos aos elementos do sistema ambiental deriva-
dos de intervenções antrópicas diretas e indiretas, dando, portanto, 
respaldo à análise dos resultados.

A identificação dos alvos foi realizada por meio de análise visual 
das imagens. Considerou-se o padrão de resposta espectral carac-
terizado pelas diferentes tonalidades de cinza, representativas dos 
valores radiométricos dos pontos de imagem denominados “pixel”, 
e na associação de cores pelos canais coloridos, estabelecendo, des-
te modo, as composições coloridas.

Para avaliar as formas de uso e manejo das áreas ribeirinhas 
no baixo curso do rio Poti e seus impactos, foram delimitadas três 
áreas de APPs, sendo elas: AAP-1 em Beneditinos, próximo à foz 
do rio Berlengas (zona rural), APP-2 em Demerval Lobão (zona se-
miurbana), APP-3 na área urbana de Teresina, próximo à foz do rio 
Poti (Figura 1). As imagens foram georreferenciadas em coordena-
das SIRGAS 2000, editadas nos softwares SPRING 5.2. usando a es-
cala de 1:40.000.
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Figura 1 - Localização das APPs no baixo curso da bacia hidrográfica do rio Poti.

Elaborado por: Oliveira, 2017.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O baixo curso do rio Poti localiza-se na porção centro-norte do 
Estado do Piauí, na área do médio Parnaíba. Corresponde a apro-
ximadamente 8.605 Km2 (cerca de 17,50% do total da bacia hi-
drográfica), entre as cidades de Beneditinos e Teresina. Quanto ao 
relevo, se caracteriza por ser do tipo ondulado a suave ondulado, 
apresentando predomínio da declividade de 3 a 20%.

 Ao pesquisar a morfodinâmica do baixo curso do rio Poti, Lima 
e Augustin (2014) verificaram que em decorrência das caracterís-
ticas de declividade, o rio Poti em alguns trechos apresenta maior 
velocidade que em outros, devido à resistência litológica em alguns 
segmentos ser superior à sua capacidade de desgaste. Destacam 
também que o rio, em alguns trechos, apresenta maior desgaste por 
conta de fluxo temporário com as chuvas concentradas, de tal modo 
que o leito tende a aprofundar com o aumento da vazão. Por isso, é 
grande a quantidade de bancos de sedimentos aluviais encontrados 
ao longo de seu curso, que testemunham esse processo.

Quanto à estrutura geomorfológica, o baixo curso da bacia do 
rio Poti apresenta características do tipo aplainada degradada, com 
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predomínio de superfícies aplainadas conservadas, com altimetria 
variando entre 100 e 200 metros. As formas modeladas se apre-
sentam com encostas retilíneas e topos horizontais, ocorrendo ora 
agrupadas, ora isoladas.

Conforme Oliveira (2018), no baixo curso do rio Poti há o predo-
mínio de solos do tipo Plintossolo Argilúvio distrófico (38%), com 
maior presença no setor SE-N, entre os Municípios de Beneditinos e 
Altos. Seguido do tipo Plintossolos Pétricos concrecionários (25%), 
presente de SO-NO, entre os Municípios de Miguel Leão e Teresina.

O clima predominante na área em estudo, segundo a classifica-
ção de Köppen, é do tipo tropical quente e úmido (Aw’) com chuvas 
de verão e outono. Quanto ao escoamento, o rio Poti é do tipo se-
mi-intermitente, assumindo um caráter permanente somente em 
seu baixo curso a partir da cidade de Beneditinos, a jusante de dois 
importantes tributários: o rio Sambito e Berlengas, bem como de-
vido à presença de olhos d’água que alimentam o rio a partir deste 
trecho. A maior densidade demográfica desta bacia está na cidade 
de Teresina (OLIVEIRA, 2018).

A área de estudo apresenta transições vegetais entre caatinga, 
cerrado e floresta sub-caducifólia. Nas planícies fluviais do baixo 
curso do rio Poti, a carnaúba (Copernicia prunifera) é uma espécie 
muito presente, assim como o babaçu (Attalea brasiliensis).

 Destaca-se que a área do BCRP é predominantemente 
rural (85%), onde a atividade agrícola é a principal fonte de 
renda e sobrevivência para a população local, que se utiliza de 
técnicas rudimentares (OLIVEIRA, 2018). 

Na Tabela 2, observam-se as principais culturas agrícolas desen-
volvidas nos municípios do BCRP, referentes ao ano de 2015 e com 
produção acima de mil toneladas. Dessas culturas, o arroz, a cana-
-de-açúcar, a mandioca, a melancia e o milho possuem produção do 
tipo temporária. Já os cultivos da banana e manga possuem produ-
ção do tipo permanente.
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Tabela 2 - Principais cultivos agrícolas no baixo curso do rio Poti-Piauí

Cultivo agrícola
Total 2015 
(toneladas) Maior produtor/Município

Arroz 1.738 Monsenhor Gil com 499 t
Cana-de-açúcar 201.649 Teresina com 200.930 t

Mandioca 7.589 Monsenhor 5.000 t
Melancia 5.472 Pau D’arco do Piauí com 1.000 t

Milho (em grão) 1.988 Teresina com 525 t
Banana 1.030 Teresina com 602 t
Manga 1.612 Teresina com 440 t

Fonte: IBGE (2016).

Em visita de campo, verificou-se que as margens do rio Poti 
encontram-se desmatadas ou degradadas em muitos trechos em 
decorrência do intenso uso para agricultura de vazante. Tal fato 
compromete a recuperação dessa área tão importante para a con-
servação do rio, proporcionando consequências negativas para o 
ecossistema aquático. Nas Figuras 2, 3 e 4 se observam os impactos 
existentes nas áreas ribeirinhas no baixo curso do rio Poti em fun-
ção das formas de uso e manejo.

Figura 2 - AAP-1 no Município de Beneditinos-Piauí

Elaboração: Oliveira, 2016.
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Figura 3 - APP-2 em Demerval Lobão-Piauí

Elaboração: Oliveira, 2016.

Figura 4 - AAP-3 no Município de Teresina-Piauí

Elaboração: Oliveira, 2016.

Conforme o novo código florestal (BRASIL, 2012), a APP no bai-
xo curso da bacia hidrográfica do rio Poti deve possuir limite de 100 
metros de largura de suas margens. Com base nas observações das 
APPs 1 e 2 (Figuras 2 e 3), localizadas na zona rural de Beneditinos 
e Demerval Lobão respectivamente, verifica-se que estas encon-
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tram-se bastante antropizada por atividades agrícolas e por uso de 
pastagens, principalmente para caprinos e bovinos, o que favorece 
o pisoteio no solo e, consequentemente, processos erosivos e asso-
reamento do rio.

No município de Demerval Lobão, o uso da APP para atividades 
agrícolas chega a ser mais intenso do que em Beneditinos, sendo 
comum o uso da técnica de vazante, devido principalmente ao bai-
xo nível do leito do rio Poti, que possui baixa vazão durante a maior 
parte do ano, tendo em vista as condições climáticas na região, que 
proporcionam precipitação somente entre os meses de janeiro a 
março.

Em Demerval Lobão, a sedimentação fluvial também é mais 
intensa do que em Beneditinos, ocupando o leito regular do rio e 
formando grandes bancos de areia, como pequenas ilhas, onde se 
observa na Figura 3, a formação de vegetação natural. Isso ocorre 
principalmente devido ao desmatamento das margens do rio para 
a prática da cultura de vazante de milho, melancia, arroz, dentre 
outras (Figura 5). Tal atividade ocorre em decorrência destas áreas 
apresentarem solos propícios para desenvolvimento da agricultura 
de ciclo curto. Contudo, o manejo inadequado dos recursos natu-
rais, na margem do rio oferece riscos ao ecossistema.
Figura 5 - Cultivo na margem do baixo curso do rio Poti, Piauí, Nordeste do Brasil

Foto: Oliveira, 2015.

Observa-se na Figura 5-A a retirada da vegetação ribeirinha no 
período de baixa vazão do rio para o cultivo de produtos usados 
tanto para a subsistência do pequeno agricultor, quanto para a co-
mercialização. Verifica-se também que a prática rudimentar utili-
zada para o manejo do solo tem comprometido a sustentabilida-
de dos recursos explorados no decorrer do tempo. Na Figura 5-B 
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é possível observar que a vegetação ribeirinha foi queimada para 
o plantio de melancia. Tal prática, além de retirar os nutrientes do 
solo, compromete a capacidade desse ambiente se restabelecer em 
longo prazo, além de deixar o solo vulnerável ao processo erosivo.

Reconhece-se que o fogo é uma das maneiras mais fáceis e eco-
nômicas de retirada da vegetação de um terreno, de combater cer-
tas pragas ou moléstias. Entretanto, nas margens do rio o prejuízo 
ocasionado pelas queimadas na destruição da matéria orgânica 
compromete a fertilidade do solo que a natureza levou anos para 
formar, elimina os microrganismos do solo, volatiza as substâncias 
necessárias à nutrição das plantas, deixa o solo desnudo, aumen-
tando a erosão e diminuindo a produção (BERTONI; LOMBARDI, 
2010; MARTINS et al., 2011).

Assim, o processo de expansão agrícola é considerado um dos 
fatores que mais causam danos ambientais às áreas ribeirinhas, 
como a destruição e ocupação de habitats e a extinção de espécies, 
além de causar a contaminação da rede hidrográfica por agrotóxi-
cos e outros insumos.

No município de Teresina, optou-se por selecionar uma área pró-
xima à foz do rio Poti, localizada entre a área de proteção ambiental 
no bairro Mocambinho e a foz do rio no bairro Poty Velho (Figura 
4). Destaca-se que em Teresina o rio Poti perpassa todo o núcleo ur-
bano da cidade, num percurso aproximado de 35 km. Há na cidade 
um deficiente sistema de esgotamento sanitário, que abrange apro-
ximadamente 17% das residências. Tal situação contribui para o 
lançamento dos efluentes domésticos neste rio, que somado à baixa 
vazão no período de estiagem, provoca a proliferação de aguapés 
(plantas aquáticas indicadoras de alta concentração de nutrientes 
orgânicos e inorgânicos do gênero Eicchornia) e sua eutrofização.

O crescimento desordenado de Teresina teve como consequên-
cia a ocupação de áreas impróprias para habitação, como a margem 
do rio Poti na zona norte da cidade, comprometendo o ecossiste-
ma aquático. Identifica-se também na APP-3 que a margem do rio é 
muito utilizada para campos e pastagem, assim como para a cons-
trução de moradias, principalmente no bairro Poty Velho, próximo 
à foz.

Segundo o IBGE (dados de 2014), Teresina apresenta uma den-
sidade demográfica de 584,94 hab./km2, possuindo uma população 
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aproximada de 840.600 habitantes, com 94,27% da população vi-
vendo na área urbana e 5,73% vivendo na zona rural. Dessa for-
ma, em função do acelerado processo de urbanização ocorrido nos 
últimos anos, Teresina tem crescido acima da sua capacidade de 
atender às necessidades sociais de seus habitantes. Frente a essa 
realidade, a ocupação das margens dos rios e o surgimento de bair-
ros foram acompanhados de um grande número de loteamentos 
irregulares construídos em áreas impróprias para habitação, como 
a margem dos rios, lagoas e encostas, o que tem ocasionado proble-
mas de drenagem, erosão do solo, intensificação do assoreamento 
dos rios, além da disseminação do lixo no solo e na água.

Em Teresina, a verticalização da cidade na margem do rio Poti, 
como da Avenida Marechal Castelo Branco no bairro Ilhotas, e a ex-
pansão das habitações residenciais em áreas alagadas da cidade, 
que possuíam uma camada vegetal expressiva, como é o caso da 
margem direita do rio Poti, que se tornaram pontos estratégicos 
para o comércio com a construção de dois shoppings centers, edifi-
cados sobre aterros em área de lagoa. Essas áreas, anteriormente 
serviam para o controle do escoamento, filtragem e absorção na-
tural da drenagem urbana que escoava para o rio, ajudando a con-
trolar o problema das cheias nas áreas ribeirinhas, pelo controle da 
vazão do rio.

Verifica-se assim, a vulnerabilidade das áreas ribeirinhas nas 
margens do rio Poti no seu baixo curso, em detrimento da explora-
ção antrópica, tanto na área rural, quanto na área urbana. Entretan-
to, na área urbana a capacidade de recuperação do ambiente tor-
na-se mais reduzida em comparação à área rural por haver maior 
comprometimento dos recursos naturais existentes, diminuindo 
sua capacidade de recuperação diante das formas de uso e ocupa-
ção do solo, um importante componente na resiliência do ambiente 
numa bacia hidrográfica.

Já na área rural, a utilização de técnicas sustentáveis de manejo 
do solo e da vegetação pode favorecer a recuperação do ambiente 
de curto a médio prazo, sendo, contudo, necessário o acompanha-
mento de profissionais para que se alcance a recuperação adequa-
da dos recursos naturais.

Destaca-se também que a supressão da vegetação ribeirinha 
ocasiona grandes impactos, como a erosão nas margens, provocan-
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do a perda de grandes volumes de solo em taludes do rio, o que 
traz prejuízos socioeconômicos para os pescadores, devido à di-
minuição e/ou desaparecimento do pescado, bem como prejuízos 
ambientais como assoreamento do rio, com a redução da macro 
e microbiota que habita dentro e fora do rio, comprometendo os 
benefícios ambientais promovidos pelo rio Poti, que garante a sua 
necessária resiliência e equilíbrio dinâmico.

A vegetação riparia é bastante diversa, contendo um número 
variado de espécies, entretanto, existe ainda uma carência de co-
nhecimento no que diz respeito à sua interação com as condições 
ambientais e especialmente hidrológicas na bacia hidrográfica (ZA-
KIA, 1998; OLIVEIRA et al., 2010).

Destaca-se ainda, que o papel desempenhado pela mata ciliar na 
hidrologia da bacia hidrográfica pode ser verificado, com mais faci-
lidade, em termos da qualidade da água do deflúvio, que geralmen-
te ocupa as áreas mais sensíveis da bacia, como as margens da rede 
hidrográfica. Sua presença concorre tanto para diminuir a ocorrên-
cia de escoamento superficial, que pode causar erosão e arraste de 
nutrientes e de sedimentos para os cursos d’água, quanto para de-
sempenhar um efeito de filtragem superficial e subsuperficial da 
água que flui para os canais.

Dessa forma, verifica-se que as áreas ribeirinhas são extrema-
mente importantes para a sustentabilidade do ambiente numa 
bacia hidrográfica, pois constituem condição básica, mas não su-
ficiente, para garantir a manutenção da integridade dos processos 
hidrológicos e ecológicos, além de fornecerem forragem para ani-
mais domésticos e habitat importante para muitas espécies da vida 
selvagem (SANTOS, 2013).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A parir das APPs estudadas, constatou-se que a vulnerabilidade 
do ambiente é menor nas áreas rurais, nas APPs 1 e 2, onde o am-
biente pode ter condições de recuperação, desde que acompanhada 
do manejo sustentável dos recursos naturais. Já no ambiente urba-
no, a intensa ocupação e manejo inadequado das áreas ribeirinhas 
têm comprometido o ecossistema, tornando o ambiente mais vul-
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nerável, em decorrência da exploração insustentável dos recursos. 
Dessa forma, é recomendável haver um planejamento em longo 
prazo para sua possível recuperação.

Constata-se que as APPs são também ambientes extremamente 
importantes sob o aspecto da manutenção do equilíbrio da dinâ-
mica do sistema hídrico, assim como do equilíbrio ecológico, por 
funcionarem como importantes controladoras de enchentes e das 
forças erosivas do escoamento superficial de águas pluviais.

As atividades desenvolvidas na área em pesquisa, com exceção 
da cidade de Teresina, em sua maior parte são para a manutenção 
de pequenos produtores agrícolas, cujas técnicas rudimentares 
podem comprometer o ambiente utilizado. Nota-se, em geral, que 
estes produtores realizam a queimada da vegetação, sem qualquer 
preocupação conservacionista. Visto isto, o uso indiscriminado do 
fogo, do pastoreio esgotante e desmatamento descontrolado provo-
cam um desequilíbrio ecológico, alterando o ciclo hidrológico.

Outra ação necessária para alcançar a proteção do ambiente é 
buscar controlar a erosão, com práticas que reponham os elemen-
tos nutritivos, controlem a combustão de matéria orgânica, dimi-
nuam a lixiviação, controlando as causas de depauperamento do 
solo.

Agradecimentos: À CAPES e à FACEPE pelo financiamento da 
pesquisa.
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INTRODUÇÃO

O estudo da paisagem é algo indispensável na ciência geográfica, 
pois constitui um de seus principais objetos de análise. A paisagem 
é composta por elementos naturais e/ou construídos pelo homem 
que interagem entre si, resultando em várias combinações que pro-
vocam constantes mudanças e variações na paisagem (BERTRAND, 
2004).

O solo se apresenta na paisagem como um componente natural 
que tem grande relevância em sua constituição e fundamental im-
portância para os componentes construídos pelo homem. Ele cons-
titui a base física indispensável para o desenvolvimento de qual-
quer comunidade viva (SANTOS et al., 2018). 

A relação solo-paisagem pode definir variações significativas no 
solo de acordo com a posição em que se apresenta na paisagem, 
refletindo a influência significativa do relevo e, consequentemente, 
da drenagem. A drenagem muda de acordo com as porções da pai-
sagem (terço superior, médio e inferior) e isso influencia no tipo de 
solo de cada porção (LEPSCH, 2016). 

Nessa perspectiva, a análise de topossequência do solo constitui 
estudo que visa compreender a variação dos tipos de solos de acor-
do com sua localização na paisagem e facilita o entendimento sobre 
a gênese, atributos dos solos e sua variação quanto ao tipo. Nesse 
sentido, Coelho, Lepsch e Menk (1994), estudando as relações solo-
-relevo em uma encosta com transição arenito-basalto em Jaú (SP), 
afirmam que existem variações nas distribuições das classes de 
solos ao longo de uma topossequência, função principalmente das 
expressões e disposição do relevo. Meireles et al. (2012) também 
analisaram a relação solo-paisagem em uma topossequência de ori-
gem basáltica na região de Batatais (SP) e concluíram que os solos 
oriundos de basalto apresentaram atributos físicos e químicos com 
comportamento dependente das formas do relevo. Outro exemplo 
de relação solo-relevo como componentes da paisagem ocorre no 
litoral do Piauí (CABRAL et al., 2019).

Em relação à elaboração de material didático para o ensino de 
solos, os monólitos de solos constituem metodologia pertinente 
para facilitar o entendimento dos alunos sobre as características e 
atributos morfológicos dos diferentes tipos de solos.
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Quanto ao tamanho dos monólitos, existem duas escalas: (i) os 
micromonólitos, com dimensões pequenas, geralmente de poucos 
centímetros cúbicos, e (ii) os macromonólitos, que representam 
perfis de solos em tamanho natural (MARQUES et al., 2011).

Na Pedologia, o termo monólito é utilizado para denominar uma 
secção vertical e tridimensional de um perfil de solo removido de 
seu local de origem para fins de estudo ou exposição, sendo sua 
estrutura natural preservada.

Em relação aos micromonólitos, esses são obtidos através da 
coleta de pequenas amostras indeformadas, retangulares, de cada 
horizonte, de forma a representar todo um perfil de solo com suas 
principais características preservadas. As amostras são coladas em 
um pedaço de papelão ou papel, na ordem em que ocorrem natural-
mente no perfil, e ao lado de cada peça deve ser transcrita a descri-
ção morfológica do horizonte correspondente (KIEHL, 1979).

 A partir do uso de monólitos para representar os solos de uma 
topossequência, é possível manter várias características morfoló-
gicas, como cor, estrutura, concreções, presença de raízes, nódulos, 
entre outros. Como a elaboração de monólitos necessita de mate-
riais e equipamentos que requerem maior investimento financeiro, 
surge o micromonólito como alternativa viável para representar os 
solos em secção vertical para estudo, pois na sua elaboração os cus-
tos são baixos em relação aos monólitos. Nessa perspectiva, Kiehl 
(1979) demonstra todos os procedimentos a serem seguidos para 
a confecção de micromonólitos e sua importância como material 
didático. 

Diante disso, surgiu o interesse de se conhecer os solos de uma 
topossequência do município de Teresina, estado do Piauí, quan-
to aos seus atributos morfológicos e relação com a paisagem em 
que se encontra. Como a cidade constitui um espaço relativamente 
grande para a abrangência do trabalho, a paisagem da zona leste da 
cidade se mostra como objeto de estudo mais viável.

A área de estudo consiste numa topossequência, localizada no 
Campus Universitário Ministro Petrônio Portela da Universidade 
Federal do Piauí.

O estudo tem como objetivo analisar a relação solo-paisagem 
dos diferentes tipos de solos de uma topossequência da zona leste 
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de Teresina e empregar micromonólitos como ferramenta para o 
ensino de solos.

O SOLO COMO COMPONENTE DA PAISAGEM 

O solo é um conjunto de corpos naturais constituídos por par-
tes sólidas, líquidas e gasosas, tridimensionais, dinâmicos, forma-
dos por materiais minerais e orgânicos que ocupam a maior parte 
superficial das extensões continentais do planeta. O solo contém 
matéria viva e pode ser vegetado na natureza onde ocorre e, even-
tualmente, ter sido modificado por interferências causadas pelo ho-
mem (SANTOS et al., 2018). 

O solo, como qualquer outro corpo, possui limites. Seu limite su-
perior é a nossa atmosfera. Os limites laterais são os contatos com 
corpos d’água superficiais, rochas, gelo, áreas com coberturas de 
materiais detríticos inconsolidados, aterros ou com terrenos sob 
espelhos d’água permanentes. No limite inferior ele passa gradual-
mente, em profundidade, para rocha dura ou materiais saprolíticos 
que não apresentam sinais de atividades animal, vegetal ou outras 
indicações que caracterizarem a presença de atividade biológica 
(SANTOS et al., 2018).

Todo solo possui seu perfil, que é um conjunto de todos os ho-
rizontes genéticos e/ou camadas, acrescidos do material mineral 
subjacente pouco ou nada transformado, e do manto superficial, 
composto por resíduos orgânicos que influenciam a gênese e o 
comportamento do solo. E dentro do perfil estão os horizontes, que 
são partes deste, geralmente paralelos à superfície do terreno, re-
sultantes da atuação dos processos pedogenéticos. Os horizontes 
são geneticamente relacionados entre si dentro de um perfil e indi-
cam modificações dominantes a partir do material que deu origem 
ao solo (SANTOS et al., 2005).

Por sua vez, as camadas “são partes de um perfil do solo, mais 
ou menos paralelas à superfície do terreno pouco ou nada afetadas 
pelos processos pedogenéticos” (SANTOS et al, 2005, p. 1). As des-
crições do solo no campo são realizadas seguindo uma metodologia 
para delinear suas características, através do estudo e da análise do 
solo em condições naturais (SANTOS et al, 2005).
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Em relação à paisagem, essa pode ser entendida como a combi-
nação entre as feições da superfície da terra e os componentes de 
subsuperfície, no caso, o material de origem, tendo em vista que o 
solo é um corpo natural tridimensional e dinâmico que está inseri-
do na paisagem, possuindo intrínseca relação entre ambos (PEN-
NOCK; VELDKAMP, 2006). 

Dentro dos componentes da paisagem tem-se o solo, que cons-
titui a base física e a partir do qual é possível fazer inferência a to-
possequência. Foi Milne (1936) que sugeriu o conceito de topos-
sequência, dizendo que as mudanças na paisagem interferem na 
distribuição e ordenamento dos solos.

Posteriormente, Bocquier (1973) definiu topossequência como 
uma sequência de tipos diferentes de solos distribuídos de maneira 
regular e sistemática na paisagem de acordo com a topografia de 
uma área.

A relação solo-paisagem pode ser entendida como o padrão de 
distribuição espacial dos atributos do solo e suas relações de de-
pendência com a disposição do relevo (BUI; LOUGHEAD; CORNER, 
1999). Nesse sentido, Carré e McBratney (2005) afirmam que a re-
lação solo-paisagem é o somatório entre o solo e a paisagem defini-
do no tempo e espaço, ou seja, é o conjunto dos atributos do solo e 
da paisagem e a interação que ambos possuem.

De acordo com Campos (2012), apesar de não existir registro de 
estudos sobre a relação solo-paisagem, acredita-se que esses estu-
dos foram iniciados pelo russo Vaseli V. Dockuchaev, no final do sé-
culo XIX, pois percebe-se que seu modelo englobava o relevo como 
fator de formação dos solos.

As relações entre solo-paisagem são importantes estudos para 
detalhar os atributos do solo, mapeamento e levantamento de so-
los, visto que a associação entre os atributos topográficos, como 
declividade do terreno, a orientação e a curvatura da superfície 
terrestre; e as classes de solos são potencialmente úteis para me-
lhorar o prognóstico da ocorrência dos tipos de solos nas paisagens 
(CAMPOS; CARDOZO; MARQUES JÚNIOR, 2006). Em conformidade 
com Motta et al. (2002), os estudos da relação solo-paisagem po-
dem subsidiar levantamentos de solos, e dessa maneira constituin-
do um poderoso instrumento de predição da feição pedológica de 
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áreas ainda não conhecidas, ao permitir a identificação da topos-
sequência típica e o entendimento da distribuição espacial e das 
características dos solos de uma região.

Sommer (2006) atenta que a relação solo-paisagem favorece 
melhor a compreensão e entendimento dos solos na paisagem por 
dois aspectos principais, que são: (i) perceber a variabilidade es-
paço-temporal dos atributos do solo e, (ii) permitir melhor visua-
lização dos processos dinâmicos, por exemplo, transporte de água 
e sedimentos.

Em estudo anterior, Hudson (1992) fez algumas considerações 
importantes sobre o assunto, afirmando que a relação solo-pai-
sagem refere-se ao uso das formas do relevo para predizer as va-
riações transversais do solo na paisagem. Ele também estabelece 
alguns paradigmas sobre a questão: (I) dentro de uma unidade 
solo-paisagem ocorre interação entre os cinco fatores de formação 
dos solos em diferentes magnitudes, resultando em diferentes tipos 
de solos; (II) os solos dentro de uma mesma unidade solo-paisagem 
são mais similares quando comparados com solos em outras unida-
des; (III) áreas com as formas do relevo semelhantes também apre-
sentaram uma associação de solos com características similares; 
(IV) áreas adjacentes de diferentes unidades solo-paisagem apre-
sentam relações espaciais; (V) uma vez que as quantidades de solos 
e as unidades de paisagem são determinadas na área, o tipo de solo 
pode ser inferido pela identificação das unidades solo-paisagem.

Sobre a distribuição do solo na paisagem, Pennock (2003) des-
taca que essa ocorre em função dos processos de erosão e depo-
sição de sedimentos. Briggs, Busacca e McDaniels (2006) conside-
ram mais fatores nessa distribuição, enfatizando que a distribuição 
dos solos nas paisagens é complexa e controlada pelos processos 
pedogenéticos, processos de transporte e acúmulo de sedimentos, 
idade, vegetação, precipitação e temperatura. Seibert, Stendahl e 
Sørensen (2007) dão grande destaque para a topografia, dizendo 
que ela é o maior fator controlador tanto dos processos hidrológi-
cos quanto dos processos de formação da paisagem.

Também destacando a grande influência do relevo no compor-
tamento do solo, Demattê, Mazza e Demattê (1996) afirmam que à 
medida que se dirige da posição mais alta para a posição mais baixa, 
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haverá maior concentração de umidade nesta direção, ocasionada 
pelo escoamento superficial e também pelo fluxo subsuperficial, o 
que poderá influenciar diretamente no processo genético dos solos 
que ali ocorrem.

Ao seguir esse mesmo raciocínio, Thompson, Pena-Yewtukhiw 
e Grove (2006) enfatizam que o comportamento dos atributos do 
solo de uma área é governado pelos componentes da paisagem, 
dentre eles, altitude, declividade e curvatura do terreno, que resul-
tam em mudanças nos processos pedogenéticos.

MONÓLITOS NO ENSINO DE SOLOS

Apesar de sua importância, o solo ainda é um tema pouco abor-
dado, quer seja no ensino formal, seja nas práticas educativas infor-
mais desenvolvidas nas escolas, sendo geralmente desconsiderado 
e pouco valorizado no Ensino Básico e diante de outros elementos 
naturais, como a água, o ar e a vegetação (SANDALOWSK, 2012).

Mesmo sendo pouco abordado, existem atualmente várias pro-
postas de material didático que trabalham com o conteúdo solos, 
construídas para a disciplina de Ciências e dirigidas à educação bá-
sica, como a produção de maquetes, jogos, apresentação de experi-
mentos, entre outros (FALCONI, 2004).

Além de se direcionarem a níveis semelhantes de ensino, ambas 
as propostas têm em comum o fato de suas atividades fundamenta-
rem-se numa perspectiva mais morfológica do solo, ou seja, parte 
dos dados morfológicos, para abordar os outros conhecimentos re-
lativos aos solos (FALCONI, 2004).

A produção de materiais didáticos para o ensino de solos cons-
titui-se como atividade facilitadora e auxiliadora na compressão de 
conteúdos trabalhados. A utilização de monólitos como ferramenta 
didática para o ensino em solos tem apresentado bons resultados 
devido à retomada da discussão sobre a situação do ensino de solos 
no Brasil (OLIVEIRA et al., 2018).

O uso de monólitos como recurso didático visa facilitar a visua-
lização e/ou estudo de características morfológicas do solo (cor, 
estrutura, espessura, horizontes, concreções, nódulos, porosidade 
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e muitas outras) e da vegetação (raízes, rizomas) ou das relações 
solo/planta/atmosfera em ambiente protegido ou controlado, uma 
vez que nem sempre é possível o exame de perfis de solo in situ 
(OLIVEIRA et al., 2018).

A partir de uma coleção de monólitos é possível perceber a va-
riação espacial e temporal dos solos ao longo de uma topossequên-
cia como representações fidedignas das diversas classes de solos 
presentes numa área ou região. Os monólitos são objetos valiosos, 
sendo melhores que fotografias, para apresentar alguns dos princi-
pais atributos morfológicos dos solos, como cor, estrutura e transi-
ção entre os horizontes (BAREN; BOMER, 1979).

Em conformidade com Marques et al. (2011), os monólitos 
consistem em representações bastante reais dos diferentes ti-
pos de solos presentes em uma região, podendo demonstrar 
informações sobre as suas potencialidades e limitações. Além 
disso, os monólitos podem exercer a função de um banco de 
dados de referência para o desenvolvimento de pesquisas so-
bre os solos e serem excelentes instrumentos didáticos.

Pedron e Dalmolin (2009) consideram que os monólitos de 
solos são importantes porque permitem a observação e análi-
se de características morfológicas de diferentes tipos de solos 
em um mesmo ambiente, facilitando a aprendizagem dos es-
tudantes sobre a Ciência do Solo.

Diante do que foi exposto, percebe-se a importância de se 
estudar a relação solo-paisagem para entender as caracterís-
ticas do solo e a elaboração de micromonólito como potencial 
para o ensino de solos, que vem se constituindo um material 
didático pertinente.

METODOLOGIA

Caracterização da área de Estudo

A área de estudo corresponde a uma topossequência (Figura 1) e 
localiza-se na zona leste do município de Teresina, dentro do Cam-
pus Universitário Ministro Petrônio Portella da Universidade Fede-
ral do Piauí, entre as coordenadas 42º46´7,600´´ W e 5º3´9,310´´ S 
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(terço superior, 108m) e 42º47´54,090´´ W e 5º3´30,780´´ S (terço 
inferior, 70m). A figura 2 apresenta o perfil topográfico da toposse-
quência estudada.

Teresina está assentada sobre a Formação Geológica Pedra de 
Fogo do período Permiano (entre 298 e 250 milhões de anos atrás), 
pertencente à bacia sedimentar do Parnaíba, e sua litologia é basi-
camente composta por arenitos, siltitos e folhelhos (RADAMBRA-
SIL, 1973). Sua vegetação é predominantemente floresta decidual 
secundária mista e cerrado, com ou sem babaçu (MORAES, 2004).
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Figura 1 - Localização dos perfis da topossequência do Cam-
pus Universitário Petrônio Portela na zona leste de Teresina



155

Figura 2 - Perfil topográfico da topossequência do Campus Universitário Petrô-
nio Portela na zona leste de Teresina

Fonte: Os autores (2019).

A ação antrópica é percebida na área, pois existem em alguns 
pontos aterros, cortes, e empréstimos de materiais para constru-
ções e remoção da vegetação primária.

Apresenta um relevo de superfície intensamente retrabalhado 
pela drenagem, com morros residuais. Corresponde às formas mo-
deladas sob intensos processos erosivos, diretamente sobre a For-
mação Pedra de Fogo, correspondendo à faixa de altitudes entre 70 
e 100 metros (LIMA, 2011).

Os solos na maior parte dessa área são LATOSSOLOS e, em me-
nor proporção, ARGISSOLOS nas áreas que apresentam maior decli-
vidade (MORAES, 2004).

De acordo a classificação de Köppen, o clima da capital do Piauí 
corresponde ao tipo Tropical com chuvas retardadas para outono 
(Aw’), tendo apresentado média anual de precipitação de 1.350 
mm no período 1980-2006; de evapotranspiração de referência 4,9 
(Penman-Monteith - mm); 28,4 °C de temperatura e 72% de umi-
dade relativa do ar. Ao considerar a classificação de Tornthwaite e 
Mather (1955), o clima de Teresina é caracterizado como subúmi-
do seco, megatérmico, com excedente hídrico moderado no verão 
e uma concentração de 32,1% da evapotranspiração potencial no 
trimestre setembro-outubro-novembro. Para o período de 1980 a 
2007 foram encontrados os índices de Aridez de 55,5%, o de umi-
dade de 13,3% e o índice hídrico de 20% (BASTOS; ANDRADE JÚ-
NIOR., 2007).
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Procedimentos metodológicos

Com o objetivo de analisar a relação solo-paisagem da área e ela-
borar micromonólitos como potencial para o uso dos dados obtidos 
para fins diádicos, foram seguidos alguns passos específicos.

Primeiramente, o procedimento metodológico consistiu na iden-
tificação e caracterização dos solos presentes na área de estudo. Os 
pontos selecionados foram do terço superior até o terço inferior 
da paisagem, que constituem uma topossequência. Na elaboração 
do trabalho, foram selecionados 04 pontos específicos e realizada 
uma classificação expedita do solo. Para isso, fez-se necessário a 
abertura de trincheiras ou cortes em barrancos em profundidades 
adequadas para caracterizar os atributos morfológicos do solo e 
material adequado para a produção dos micromonólitos.

Os perfis foram descritos em fichas com as propriedades detec-
tadas pelos sentidos da visão e tato, que são diferenciados basica-
mente pela variação perceptível das características morfológicas, 
como a cor, textura, estrutura, espessura dos horizontes, plasticida-
de, entre outras, que foram avaliadas em conjunto. Além disso, foi 
necessário observar e descrever informações do relevo local, vege-
tação, altitude e erosão como forma de contribuir para uma melhor 
análise da relação do solo com a paisagem da área de estudo. Todas 
as descrições dos perfis seguiram os padrões do sistema brasileiro 
de classificação de solos-SiBCS (SANTOS et al., 2018) e do manual 
de descrição e coleta de solos no campo (SANTOS et al., 2005). Tam-
bém, devido à presença de solo que sofreu ação antrópica na sua 
formação, baseou-se na metodologia WRB- Word Reference Base 
for SoilResources da FAO - Food and Agriculture Organization of the 
United Nations.

Para a elaboração dos micromonólitos, fez-se necessário seguir 
a metodologia descrita por Kiehl (1979) (Figura 3), que cita os se-
guintes materiais para o preparo das amostras:

- Coletor de micromonólitos e suporte de madeira;
- Cartolina ou papel simples;
- Papelão;
- Faca e martelo pedológico;
- Cola à base de acetato de polivinil (PVA); e 
- Cola rarefeita à base de PVA.
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Figura 3 - Fotografias dos matérias utilizados na coleta e do procedimento. 
A - Material utilizado: martelo, faca, cola, papel e amostrador; 

B - Amostrador preparado para a coleta do material; 
C - Procedimento de coleta da amostra de solo; 

D - Solo coletado no formato adequado para elaboração do painel na cartolina ou 
papelão

Fonte: Fotografias tiradas por Marina Hassum Valladares (2020).

Como método, foram seguidos os seguintes passos:

Colocou-se o bloco de madeira dentro da peça metálica do cole-
tor de amostras;

Passou-se a cola, à base da PVA, em um pedaço de cartolina ou 
papel simples que se encaixasse adequadamente dentro do coletor;

 Aplicou-se o coletor contra a parede do perfil, que deve ser pre-
viamente preparada;

Bateu-se com o martelo pedológico até que o espaço vazio, dei-
xado pelo bloco de madeira (5 mm), fosse totalmente preenchido 
pelo material do solo;

Utilizou-se a faca para cortar e remover a terra em torno da peça 
metálica;

Descolocou-se o coletor, que trouxe consigo a amostra;
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Ao empurrar o bloco de madeira para fora da peça metálica, ele 
expôs a amostra, que foi colada em um papelão ou cartolina previa-
mente preparada com a descrição morfológica de cada horizonte 
do perfil de solo; e

Depois que todas as amostras foram coladas na cartolina ou pa-
pelão, aplicou-se com um pincel a cola rarefeita a base de PVA sobre 
as amostras, diversas vezes até que a cola diluída com água (50% 
cola e 50% água) fosse mais absorvida pela amostra. Por último, 
deixamos as amostras secarem em local ventilado.

Para interpretação dos resultados, fez-se necessário utilizar fi-
guras e quadro.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao seguir a metodologia descrita anteriormente, chegou-se 
como resultado a seguinte classificação dos solos na topossequên-
cia: NEOSSOLO LITÓLICO Distrófico típico (perfil 2); ARGISSOLO 
AMARELO Distrófico típico (perfil 3); LATOSSOLO AMARELO Dis-
trófico típico (perfil 04); e TECNOSSOLO ÚRBICO (perfil 1). O ca-
ráter distrófico se baseou em Moraes (2004), que indica saturação 
por bases inferior a 50%. 

A distribuição dos solos na topossequência estudada é heterogê-
nea, visto que foi encontrado solo pouco desenvolvido (perfil 2) no 
terço superior da paisagem, solos mais profundos no terço médio 
e inferior (perfil 3 e 4) e a presença de solo antropizado (perfil 1). 

O perfil 2 - NEOSSOLO LITÓLICO Distrófico típico está localizado 
no Centro de Ciências Agrárias – CCA, próximo à avenida Presidente 
Kennedy, e atualmente é utilizado como área de empréstimo de ma-
teriais e encontra-se no terço superior da paisagem, numa altitude 
de aproximadamente 108 m.

O solo teve como material de origem a decomposição de areni-
tos e siltitos pertencentes à Formação Pedra de Fogo. O relevo local 
é suave ondulado com declividade de aproximadamente 5%, bem 
drenado, ligeiramente pedregoso e ligeiramente rochoso. Além dis-
so, percebe-se uma erosão moderada. 

O processo de denudação é presente na área e no entorno do 
perfil o relevo varia de suave ondulado a ondulado, o que implica 
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na remoção do material da superfície para áreas mais rebaixadas 
da paisagem e isso, consequentemente, contribuirá para a forma-
ção de solos pouco desenvolvidos, mostrando forte relação do tipo 
de solo com a paisagem local. Ou seja, nessa porção da paisagem, 
a morfogênese é mais intensa que a pedogênese, formando solos 
instáveis. Nesse sentido, Tricart (1977) afirmou que os processos 
morfogenéticos produzem instabilidade da superfície, que é um fa-
tor limitante no desenvolvimento dos seres vivos e dos solos.

Assim, o solo estar numa área que sofre processo de denuda-
ção indica que foi formado sob condições pedogenéticas de remo-
ção mais intensa que solos formados em outras porções da paisa-
gem. A figura 4 mostra o perfil 2 e a paisagem do local em que foi 
encontrado.

Figura 4 - Fotografias do solo amostrado. A - Perfil 2 NEOSSOLO LITÓLICO, 
próximo à avenida Presidente Kennedy no CCA/UFPI; B - Paisagem em que foi 

identificado o perfil 2

Fonte: Próprio autor (2019).

Em posição intermediária do relevo foi descrito o perfil 3 - AR-
GISSOLO AMARELO Distrófico típico, que se encontra numa altitu-
de de aproximadamente 88 metros.

Os argissolos são solos constituídos por material mineral, que 
têm como características diferenciais a presença de horizonte B 
textural de argila de atividade baixa, ou alta conjugada com satura-
ção por bases baixa ou caráter alítico (SANTOS et al., 2018).

O perfil 3 encontra-se no terço médio de rampa colúvio, possuía 
como vegetação primária floresta com babaçu e atualmente é ca-
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racterístico por vegetação de campo. Esse solo teve como material 
de origem sedimentos argilo-arenosos transportados de áreas mais 
elevadas da paisagem, o que indica que foi formado sob condições 
pedogenéticas de acumulação, com taxas superiores às de denuda-
ção, diferente do solo anterior. 

O relevo é plano, com declividade de aproximadamente 3%, com 
uma drenagem acentuada, não é um solo rochoso e nem pedregoso 
com uma erosão do tipo ligeira. A figura 5 mostra o perfil e a paisa-
gem em que foi identificado o solo.

Figura 5 - Fotografias do solo amostrado. 
A- Perfil 3 ARGISSOLO AMARELO, próximo à casa do estudante CCA/UFPI; 

B - Paisagem em que foi identificado o perfil 3

Fonte: Próprio autor (2019).

O próximo solo a compor a topossequência é o perfil 4 - LATOS-
SOLO AMARELO Distrófico típico, que se encontra próximo ao Cen-
tro de Ciências Humanas e Letras – CCHL, numa altitude de apro-
ximadamente 72 metros, tendo sua posição na rampa de colúvio 
da paisagem. Também tinha como vegetação primária floresta com 
babaçu e, atualmente, seu uso é campo e capoeira.

Em relação aos latossolos, são compreendidos como solos cons-
tituídos por material mineral, com horizonte B latossólico imedia-
tamente abaixo de qualquer um dos tipos de horizonte diagnóstico 
superficial, exceto hístico (SANTOS et al., 2018).
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O solo em análise tem como material de origem depósitos de 
materiais da Formação Pedra de Fogo, principalmente sedimentos 
argilo-arenosos, que lhe conferem uma textura média.

A declividade da área é de aproximadamente 1% conferindo 
relevo plano, bem drenado, não apresentando rochosidade e nem 
pedregosidade, com erosão não aparente. 

O solo desse perfil (LATOSSOLO AMARELO) está em um rele-
vo ligeiramente menos dissecado se comparado ao solo do perfil 3 
(ARGISSOLO AMARELO) e isso justifica a variação no tipo de solo. A 
figura 6 apresenta o perfil 4 e a paisagem onde se encontra. 

Figura 6 - Fotografias do solo amostrado. A - Perfil 04 LATOSSOLO AMARELO, 
próximo ao CCHL/UFPI; B - Paisagem em que foi identificado o perfil 4

Fonte: Próprio autor (2019).

O último solo da topossequência estudada foi o perfil 1 - TEC-
NOSSOLO ÚRBICO, localizado no CCHL, ao lado do prédio da pós-
-graduação, estando a 70 metros de altitude (terço inferior), com 
uma diferença de apenas 2 metros em relação ao perfil 4.

O termo tecnossolo é utilizado para se referir aos solos cons-
tituídos por quantidade significativa de materiais criados ou que 
foram fortemente alterados pelas atividades antrópicas, podendo 
apresentar artefatos. Diz-se do solo cuja formação não ocorre na-
turalmente na superfície terrestre na ausência de ação humana. O 
solo de ambientes como cidades, estradas, minas, e aterros sanitá-
rios estão incluídos na classe dos Tecnossolos (FAO, 2015).
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O segundo nível hierárquico classificado como Úrbico apresenta 
significativa quantidade de artefatos distribuídos ao longo do per-
fil, além de variação vertical e horizontal, o que significa diferentes 
graus de transformações morfológicas (FAO, 2014).

O solo analisado se enquadra nessa categoria, pois sua litologia é 
basicamente depósitos antrópicos sobre sedimentos coluviais que 
formaram camadas. Tinha como vegetação primária floresta com 
babaçu e atualmente é utilizado como bosque recém implantado 
(figura 7B), mas anteriormente tinha seu aproveitamento para es-
tacionamento improvisado.

Na análise do perfil, foram identificadas seis camadas com ca-
racterísticas diferentes (figura 7A). Dentro do perfil foram encon-
trados artefatos como tijolos, telhas, sola de calçado de borracha, 
concretos, seixos rolados, além de fragmentos de carvão (figura 
7C). Esses artefatos revelam a presença da ação antrópica e sua in-
fluência para o desenvolvimento desse tipo de solo. Provavelmente 
o local já foi canteiro de obras, sofrendo cortes e aterros em virtude 
da construção do prédio do CCHL e da pós-graduação.

Também no perfil foi notado surgência de água no contato en-
tre as camadas C1 e C2, fato relacionado à drenagem imperfeita do 
local, provocada pela compactação, pois até poucos meses antes da 
coleta a área era utilizada como estacionamento de veículos auto-
motores. Nota-se uma relação da paisagem local, que foi modificada 
pelo homem com o tipo de solo encontrado.
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Figura 7 - Fotografias do solo amostrado. A - Perfil 1 Tecnossolo Ùrbico no Bos-
que do CCHL/UFPI; B - Paisagem do bosque CCHL/UFPI; C - Artefatos encontra-

dos no perfil 1

Fonte: Próprio autor (2019).

A seguir, apresentam-se os dados referentes às características 
morfológicas (quadro 1) dos solos da topossequência estudada. 
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Quadro 1 - Atributos morfológicos dos perfis de solos da toposssequência da 
zona leste, Teresina, PI

Conforme o quadro 1, o perfil 2 (NEOSSOLO LITÓLICO) possui 2 
horizontes (Ap e C), com espessuras diferentes; ambos com textura 
média; consistência úmida friável e molhada plástico e pegajosa; 
estrutura moderada, pequena e granular no horizonte Ap e maciça 
no C. A característica subordinada (p) no horizonte Ap indica ati-
vidade humana no ambiente em que foi identificado. Tem contato 
lítico a 40 cm de profundidade.

O perfil 3 (ARGISSOLO AMARELO) é um solo mais desenvolvido, 
com 4 horizontes (Ap, E, BE e Bt), e foi descrito até a profundida-
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de de 180 cm. Também possui textura média, porém, com elevado 
gradiente textural; horizontes Ap e E com estruturas fracas e BE e 
Bt moderada; e consistência úmida muito friável, e molhada ligei-
ramente plástica e ligeiramente pegajosa em todos os horizontes.

O perfil 4 (LATOSSOLO AMARELO) é um solo que sofreu os pro-
cessos pedogenéticos mais intensos de dessilicificação, possuindo 
3 horizontes (Ap, BA e Bw) até a profundidade de 150 cm. Todos os 
horizontes têm estrutura moderada, classe textural média, consis-
tência úmida friável e consistência molhada ligeiramente plástica e 
ligeiramente pegajosa. 

Por fim, o perfil 1 (TECNOSSOLO ÚRBICO) é formado sob pouca 
influência dos processos pedogenéticos, visto que é um solo forma-
do por materiais provenientes da ação antrópica. É formado pelos 
horizontes Ap1, Ap2, Ab, C1, C2 e C3, sendo os dois primeiros com 
estrutura do tipo grão simples e textura arenosa e os demais maciça 
e média, respectivamente.

Com base na textura, percebe-se que os perfis 2 e 4 possuem 
textura média em todos os seus horizontes, demonstrando pouca 
variação da granulometria do material de origem. O perfil 3 indica 
uma maior variação da granulometria. A textura do perfil 1 varia 
devido à influência antrópica no seu processo de formação, ou seja, 
a natureza do material que foi depositado, sendo o de maior varia-
bilidade granulométrica.

Na perspectiva de visualizar as características morfológicas dos 
solos e elaborar um recurso didático com potencial para o ensino de 
solos, surge a elaboração de micromonólitos com alternativa viável.

Como nem sempre é possível a realização de estudo de campo 
com os estudantes por diversos fatores, a utilização de micromo-
nólitos para o ensino de solos aparece como uma alternativa que 
possibilita levar o solo para dentro da sala de aula, aprofundando 
o conhecimento sobre o tema e sanando a necessidade de os estu-
dantes irem a campo.

Para Marques et al. (2011), durante o aprendizado de estudan-
tes em diversos níveis de escolaridade e de professores, técnicos e 
profissionais relacionados com a Ciência do Solo e suas interfaces, 
nem sempre é possível o exame de perfis de solos in situ. Nestas 



166

situações, as coleções de perfis preservados, denominados de mi-
cromonólitos despontam como excelentes instrumentos didáticos. 
Além disso, a partir de uma coleção de micromonólitos é possível 
perceber a variação espacial e temporal dos solos ao longo de uma 
paisagem.

Em Marques et al. (2011) menciona-se que esse instrumento 
didático serve como banco de dados de referência para o desenvol-
vimento de pesquisas sobre os solos, particularmente sobre o seu 
uso e degradação. 

A seguir, têm-se os micromonólitos dos quatros tipos de solos 
(figura 7) encontrados na topossequência da zona leste de Tere-
sina, mostrando a possibilidade de visualizar e compreender as 
características morfológicas dos solos analisados e perceber sua 
variação espacial ao longo da paisagem, além da possibilidade para 
o ensino de solos em qualquer nível de escolaridade. 
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Figura 7 - Micromonólitos dos perfis dos solos da topossequência da zona leste 
de Teresina/PI.

Fonte: Os autores (2019).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os solos investigados apresentaram uma íntima relação com a 
paisagem, visto que houve variação nos tipos de solos ao longo da 
topossequência devido ao relevo e ao ambiente urbano, decorrente 
da atuação diferenciada dos fatores e processos pedogenéticos nas 
porções da paisagem, onde no terço superior houve a ocorrência de 
solo do tipo NEOSSOLO LITOLICO (perfil 2), resultado de influência 
do forte processo de denudação presente na área; no terço médio 
houve a ocorrência de solo ARGISSOLO AMARELO (perfil 3), for-
mado sob influência de sedimentos transportados de áreas mais 
elevadas da paisagem, e localiza-se em relevo ligeiramente mais 
dissecado quando comparado ao do LATOSSOLO AMARELO (perfil 
4), o que justifica a variação do solo, que está no terço inferior. Por 
último, foi identificado o solo do tipo TECNOSSOLO ÚRBICO (perfil 
1), resultado da ação antrópica e mostrando uma forte relação da 
paisagem local com a ocorrência desse tipo de solo, estando cerca-
do de edificações em área urbanizada.

A elaboração de micromonólitos dos diferentes tipos de solos 
encontrados se mostrou com potencial para a educação em solos, 
que permite colocar em prática novas ideias e estratégias nas práti-
cas didático-pedagógicas, visto que existe uma carência nessa área 
de utilização de ferramentas não convencionais que facilitem o pro-
cesso de ensino-aprendizagem no ambiente escolar.
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INTRODUÇÃO

Os conceitos de geodiversidade, geopatrimônio, geoturismo, 
educação ambiental e geoconservação são atuais e carecem de mui-
tos estudos, visto que possuem convergências no âmbito teórico e 
prático no que diz respeito aos aspectos ambientais do planeta. 
Além disso, são temas essenciais ao bem-estar e sobrevivência hu-
mana, representando, portanto, importantes campos de pesquisa 
dentro das geociências. Entre outros autores que discutem a impor-
tância da geodiversidade, Brilha (2005, p. 18) aponta que “a geodi-
versidade determinou também, desde sempre, a evolução da civili-
zação”, antecedendo o exposto por Alencar (2013), segundo o qual 
as sociedades necessitam da geodiversidade para se desenvolver.

Os estudos desses temas com o enfoque central na natureza 
abiótica, apesar de recentes, se apresentam em ascensão, mas ain-
da muito distante do enfoque conferido à natureza biótica, por isso 
há uma necessidade constante de valorização e divulgação de áreas 
em que a geodiversidade se destaca, sendo, assim, conferidas de 
valor patrimonial e onde o geoturismo, associado à educação am-
biental, poderão contribuir com sua geoconservação.

As Cidades de Pedras, também conhecidas como Capadócia do 
Sertão, são áreas localizadas na microrregião de Picos, Piauí. Assim 
como diversas outras áreas do estado piauiense e do território bra-
sileiro, apresenta valorosa geodiversidade e diversificado geopatri-
mônio, porém, parcelas significativas deste local são desconhecidas 
do grande público, sendo, em grande parte, conhecidas apenas por 
pesquisadores.

O objetivo deste artigo é, portanto, propor a criação de um ro-
teiro voltado ao geoturismo nas Cidades de Pedras, com o intuito 
de divulgar aos geoturistas aspectos relacionados à geodiversidade 
da área por meio de atividades relacionadas à educação e interpre-
tação ambiental. Além disso, aborda-se a importância da educação 
ambiental enquanto mecanismo de valorização do geopatrimônio e 
concretização do geoturismo.
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BREVES APONTAMENTOS TEÓRICOS

O conceito de geodiversidade é bastante recente, uma vez que 
começou a ser usado, especialmente por geólogos e geomorfólogos, 
a partir da década de 1990, para descrever a diversidade da nature-
za abiótica (GRAY, 2004). 

Atualmente, há uma variedade de autores em diversos países 
que apresentam definições para geodiversidade. Em verdade, são 
conceitos similares e complementares, que podem ser resumida-
mente apresentados como a variedade de elementos, ambientes e 
processos que dão origem ao substrato em que se desenvolve a vida 
humana, estando inclusas suas inter-relações, propriedades, inter-
pretações e sistemas (STANLEY, 2000; NIETO, 2001; GRAY, 2004; 
OWEN; PRICE; REID, 2005; BRILHA, 2005; PEREIRA, 2006), sendo, 
deste modo, essencial à sobrevivência humana.

Por geopatrimônio entende-se a parcela excepcional da geodi-
versidade, ou seja, aquela que se destaca das demais do ponto de 
vista científico, turístico, cultural, entre outros, compreendendo 
uma série de tipos patrimoniais, tais como patrimônio geológico, 
geomorfológico, hidrológico, sedimentológico e outros. De acordo 
com Meira (2016), embora o conceito de patrimônio geológico tam-
bém englobe essa gama de demais tipos patrimoniais, é preferível 
o uso do termo geopatrimônio por ele ser mais amplo, diminuindo, 
assim, a restrição que o termo “geológico” pode impor e a fim de 
dar maior visibilidade aos elementos abordados nos diferentes ti-
pos patrimoniais estudados separadamente.

As áreas excepcionais da geodiversidade compreendem o geopa-
trimônio e são conhecidas como geossítios de diferentes categorias 
temáticas: geomorfológicos (geomorfossítios), paleontológicos, es-
peleológicos, entre outros, que, pela importância que apresentam e 
risco de degradação aos quais estão expostos, necessitam de práti-
cas conservacionistas (geoconservação). O geoturismo e ações de 
educação ambiental voltadas à geodiversidade e ao geopatrimônio 
podem ser importantes instrumentos de geoconservação.

Para Bento e Rodrigues (2009, p. 61), “dos segmentos turísticos 
que têm a natureza como matéria-prima, o geoturismo é o mais re-
cente, fazendo com que o seu conceito ainda esteja em construção, 
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sendo reelaborado e enriquecido com a contribuição de estudiosos 
de todo o mundo”. Para Azevedo (2007, p. 23), geoturismo é o:

[...] segmento da atividade turística que tem o patri-
mônio geológico como seu principal atrativo e busca 
sua proteção por meio da conservação de seus re-
cursos e da sensibilização do turista, utilizando, para 
isto, a interpretação deste patrimônio tornando-o 
acessível ao público leigo, além de promover a sua 
divulgação e o desenvolvimento das ciências da Terra.

De acordo com Nascimento, Schobbenhaus e Medina (2008), o 
geoturismo possibilita aos turistas não apenas a contemplação da 
paisagem natural, mas, sobretudo, facilita o entendimento dos pro-
cessos geológico-geomorfológicos responsáveis por sua formação 
e evolução. Desta forma, Bento e Rodrigues (2010) afirmam que 
o geoturismo pode promover a geoconservação da mesma forma 
que esta pode promover o geoturismo, uma vez que ao possibilitar 
aos turistas um olhar mais científico do que contemplativo da pai-
sagem, o geoturismo possibilita promover a geoconservação, que é 
mecanismo essencial na conservação da geodiversidade mundial.

Para Guimarães (2013, p. 58), “o geoturismo surge como es-
tratégia de geoconservação, com o objetivo de divulgar, valorizar 
e conservar os elementos naturais do meio abiótico”, unindo o la-
zer proporcionado pelo geoturismo ao uso da área em atividades 
de educação ambiental e interpretação ambiental. Neste sentido, a 
educação ambiental pode ser concebida como:

[...] os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimen-
tos, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 
sua sustentabilidade (BRASIL, 1999, p. 1).

Por meio da educação ambiental é possível, com a ajuda dos 
meios interpretativos, introduzir tais conceitos e significados. A in-
terpretação ambiental é considerada como uma parte da educação 
ambiental, sendo o termo usado para descrever as atividades de 
uma comunicação realizada para a melhor compreensão do am-
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biente natural em áreas protegidas, museus, centros de interpreta-
ção da natureza, entre outros (MOREIRA, 2014).

Uma possível forma de em uma única atividade reunir geoturis-
mo, educação e interpretação ambiental, estratégias de valorização 
e divulgação do geopatrimônio em prol da geoconservação, é atra-
vés dos roteiros geoturísticos, que são:

[...] inequivocamente potenciadores de uso turístico e 
estimuladores para a proteção do património em ge-
ral, dado que reúnem e interligam as características 
de natureza geológica, geomorfológica, arqueológica 
e os aspectos culturais, proporcionando, assim, o de-
senvolvimento de atividades sustentáveis, que pode-
rão levar os visitantes não só a simples momentos de 
lazer e contemplação, mas também a momentos de 
construção pessoal (BENTO; RODRIGUES, 2009, p. 5).

Por meio dos roteiros geoturísticos, com o uso de elementos de 
interpretação ambiental, valorização e divulgação do geopatrimô-
nio (painéis, folders e guias de bolso, por exemplo), os geoturistas 
podem além de comtemplar a paisagem dos geossítios, compreen-
der os processos responsáveis por sua origem e constante evolução.

Segundo Brilha (2005), as etapas de valorização e divulgação 
fazem parte das estratégias de geoconservação de uma área e po-
dem ser realizadas com o uso de roteiros geoturísticos, entre outras 
atividades. 

Com base nos conceitos apresentados e considerando a impor-
tância deles frente aos debates ambiental e socioeconômico, apre-
senta-se, ao longo do texto, uma proposta de criação de roteiro geo-
turístico para as Cidades de Pedras, na microrregião de Picos/Piauí, 
tomando como base os estudos de Silva (2017).

METODOLOGIA

A metodologia adotada neste estudo está baseada na revisão 
teórica fundamentada por meio do levantamento e compilação de 
artigos científicos, dissertações e teses que tratam das temáticas 
aqui abordadas, tendo como suporte teórico-conceitual autores 
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como Gray (2004), Brilha (2005), Azevedo (2007), Bento e Rodri-
gues (2009), Guimarães (2013), Moreira (2014), entre outros.

Além do delineamento teórico-conceitual que subsidiou a pes-
quisa bibliográfica, a metodologia é composta pela proposição do 
roteiro, bem como elementos de interpretação ambiental, valoriza-
ção e divulgação do geopatrimônio a serem nele utilizados (painéis, 
folders e guias de bolso), com base em estudo de Silva (2017).

Soma-se a realização de atividades de campo com vistas à ob-
servação das potencialidades dos geomorfossítios e questões de 
acesso e infraestrutura, além da utilização de imagens disponibili-
zadas pelo Google Earth Pro como auxílio para a elaboração gráfica 
do roteiro e do uso do software Corel Draw para a elaboração dos 
elementos nele utilizados.

Destaca-se que a sugestão do roteiro, bem como de layout e 
materiais para os elementos, baseia-se em autores como Morei-
ra (2008), Lopes (2011), Guimarães (2013), Piekarz e Liccardo 
(2014), Oliveira (2015), Meira (2016), entre outros.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Caracterização da área de estudo

A área de estudo está localizada nos limites dos municípios 
piauienses de São João da Canabrava, São José do Piauí, Bocaina 
e Sussuapara, pertencentes à mesorregião Sudeste Piauiense, mi-
crorregião de Picos e no Território de Desenvolvimento Vale do 
Guaribas. Para Silva (2017), trata-se de duas áreas conhecidas pe-
los nomes populares de Cidades de Pedras. A primeira, também 
chamada de Cidade Encantada e Capadócia do Sertão, localiza-se 
na divisa entre São José do Piauí, Bocaina e Sussuapara, ao passo 
que a segunda localiza-se entre São José do Piauí e São João da Ca-
nabrava, na localidade Buriti das Éguas (Figura 1).
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Figura 1 - Localização das “Cidades de Pedra”

Fonte: Silva (2017), adaptado pelos autores (2019).

Há na área de estudo 14 geomorfossítios avaliados, sendo oito 
(8) na 1ª Cidade de Pedras, sendo estes: Lajedo, Pedra do Taman-
duá, Caverna do ET, Pedra Furada, Mirante do Castelo, Vale Ruinifor-
me, Pedra do Castelo e Mesa de Pedra. Destes, sete (7) pertencem 
integralmente ao município de Bocaina, próximos ao limite terri-
torial com São José do Piauí; e o geomorfossítio “Pedra do Castelo”, 
localizado exatamente na linha divisória entre Bocaina e São José 
do Piauí, próximo à divisa com Sussuapara, levando-se em consi-
deração a malha municipal do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2015).

• A 2ª Cidade de Pedras possui seis (6) geomorfossítios, a saber: Bal-
neário Taperinha, Afloramento de Diabásio, Olho D’Água Jacaré, 
Riacho de Pedras, Pedra Casco de Tartaruga e Furna do Guilherme. 
Quanto à caracterização dos aspectos naturais, a área de estudo pos-
sui as seguintes descrições, conforme Silva (2017):

• Contexto geológico: a maior parte da área de estudo está assenta-
da sobre a Formação Cabeças (Grupo Canindé), pertencente à Bacia 
Sedimentar do Parnaíba. Na 2ª Cidade de Pedras, apenas três geo-
morfossítios estão assentados na Formação Pimenteiras, além de 
afloramento de diabásio situado na mesma área. São encontrados 
principalmente arenitos finos a médios, de coloração cinza e esbran-
quiçada, conglomerados em tons amarelados, siltitos e folhelhos de 
coloração avermelhada.
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• Contexto geomorfológico: de acordo com a CPRM (2014), identi-
ficam-se as seguintes unidades: i) as superfícies aplainadas disse-
cadas em interflúvios tabulares (sedimentos paleo-mesozoicos) e 
ii) as superfícies dissecadas em ravinas e vales curtos e estreitos. A 
declividade do relevo inclui: relevo plano (35,55%); suave ondulado 
(33,36%); ondulado (22,00%); forte ondulado (8,64%); montanho-
so (0,43%); forte montanhoso (0,03%). Constata-se, ainda, o predo-
mínio das classes suave ondulado e ondulado, ocupando 55,36% da 
área, conforme aponta Silva (2017).

• Contexto climático: segundo a classificação de Koppen, o clima da 
área de estudo é do tipo tropical semiárido (BSh), estando inserida 
no Domínio das Depressões Intermontanas e Interplanálticas das 
Caatingas (AB’SABER, 1969). Destaca-se que os trimestres de Janei-
ro-Fevereiro-Março e Dezembro-Janeiro-Fevereiro se apresentam 
como os mais chuvosos.

• Contexto hidrográfico/hidrológico: em virtude do clima semiári-
do, a maior parte da área de estudo não apresenta rios ou riachos 
perenes, sendo drenada por córregos efêmeros ou temporários, 
afluentes do Rio Guaribas, o mais importante da região, que integra 
a Bacia do Canindé, importante tributário da Bacia do Rio Parnaíba. 
Na área em questão, há ainda olhos d’água (nascentes) pouco vo-
lumosos, não chegando a formar uma lâmina d’água perene capaz 
de atingir grandes extensões, a exemplo da nascente Taperinha e do 
Olho D’Água Jacaré.

• Contexto pedológico: na área específica dos municípios em que 
estão os geomorfossítios estudados, ocorrem Argissolos Vermelho-
-Amarelos Eutróficos, Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos, 
Neossolos Quartzarênicos Órticos, Plintossolos Pétricos Concrecio-
nários e Neossolos Litólicos Distróficos.

• Contexto vegetacional: apresenta predominantemente vegetação 
do tipo Caatinga arbustiva com presença de cactáceas e bromélias, 
o que indica baixa pluviosidade na área. São exemplos de espécies 
vegetais locais a aroeira, angico e xique-xique. Por estar também em 
uma área de transição, podem ser encontradas ainda na região algu-
mas árvores típicas do Cerrado, tais como ipê amarelo, buriti, pequi, 
entre outras.

Proposta de roteiro para as Cidades de Pedras

Em estudo sobre a geodiversidade e o patrimônio geológico-
-geomorfológico das Cidades de Pedras, Piauí, destacando o seu 
potencial turístico e didático, Silva (2017) elencou uma série de 
estratégias de valorização e divulgação da área, entre as quais tri-
lhas interpretativas que, em seu conjunto, compõem a proposta de 
roteiro objetivada neste estudo. 
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É válido destacar que, embora todos os 14 geomorfossítios das 
Cidades de Pedras inventariados e quantificados por Silva (2017) 
já possuam, ainda que de forma tímida, o uso do geoturismo ou ou-
tras modalidades turísticas, como o turismo pedagógico, compõem 
o roteiro geoturístico proposto neste artigo apenas os geomorfossí-
tios que apresentaram baixo e médio Risco de Degradação, confor-
me metodologia da CPRM (2016), e aqueles considerados de médio 
e alto potencial educativo e turístico, conforme metodologia de Oli-
veira (2015), apresentadas por Silva (2017).

Estão fora do roteiro, portanto, o geomorfossítio Afloramento de 
Diabásio, uma vez que apresentou Risco de Degradação alto, con-
forme metodologia da CPRM (2016), bem como foi considerado de 
baixo potencial educativo e turístico, conforme metodologia de Oli-
veira (2015), mesmo critério que deixou fora do roteiro a Furna do 
Guilherme, o Balneário Taperinha e a Caverna do ET.

Considera-se que o roteiro é composto por trilhas, que podem 
ser guiadas por condutores ou ainda autoguiadas, essas últimas fei-
tas apenas com o apoio de painéis e materiais impressos, tais como 
folders e guias de bolso, reforçando, assim, a necessidade de outros 
recursos para garantir uma aproximação das pessoas ao meio visi-
tado, garantindo, dessa forma, o contato direto com a natureza.

Conforme Guimarães (2013), a implantação de uma trilha re-
quer planejamento prévio, sendo necessário, por exemplo, contato 
com as entidades públicas ou proprietários dos terrenos para a de-
vida autorização à implantação do percurso, entre outras medidas.

Ainda de acordo com Guimarães (2013), uma trilha bem plane-
jada deve apresentar boa sinalização através de painéis informati-
vos, uso de placas indicativas e de marcações com uso de tintas ou 
outros materiais existentes no próprio percurso.

Para a área de estudo foram sugeridas trilhas guiadas em forma-
to linear (partindo de um ponto a outro), interligando os geomor-
fossítios aptos a receber visitação, formando um roteiro geoturísti-
co nas Cidades de Pedras, objetivando o conhecimento e valorização 
do patrimônio geológico-geomorfológico da área de estudo.

Sugere-se a utilização de materiais impressos a fim de tornar 
a trilha elucidativa, possibilitando um melhor entendimento dos 
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elementos que ali ocorrem. Por conseguinte, em decorrência de os 
geomorfossítios situarem-se em áreas particulares, sugere-se que:

• Antes de o roteiro ser implementado, compete aos gestores dos mu-
nicípios ou as pessoas que venham a geri-lo buscarem acordos com 
os proprietários dos terrenos, definindo a forma de autorização para 
as visitas e a cobrança de valores (se for o caso) de forma padroni-
zada;

• Que os visitantes evitem realizar o percurso desacompanhados, e 
que, ao realizá-lo, utilizem botas com caneleiras e calças, em virtude 
da presença de animais peçonhentos na região;

• Que o percurso tenha início nas primeiras horas da manhã, com o 
mínimo de bagagem possível, e que o visitante leve bastante água 
e faça uso de protetor solar, sendo recomendada uma parada para 
descanso a cada geomorfossítio;

• Para que seja feita a visita a todos os geomorfossítios integrantes do 
roteiro faz-se necessária a utilização de duas trilhas: uma partindo 
da área de fronteira entre São José do Piauí e Bocaina, e outra de São 
João da Canabrava-PI.

Quanto ao roteiro, na primeira trilha, no limite entre São José do 
Piauí e Bocaina, partindo da entrada da primeira Cidade de Pedras, 
é possível percorrer todo o percurso a pé (Figura 2) e visitar os 
geomorfossítios Lajedo “mini Cidade de Pedras”, Pedra Furada, Pe-
dra do Tamanduá, Mirante do Castelo, Vale Ruiniforme e Pedra do 
Castelo, abrangendo cerca de 5 km, em aproximadamente 6 horas.

Indica-se a divisão deste percurso em dois momentos, com pa-
rada para almoço ou lanche, o que favorece a necessidade de in-
fraestrutura adequada, a exemplo da existência de restaurante ou 
pontos de parada e descanso. Sugere-se que o geomorfossítio Mesa 
de Pedra seja visitado em outro momento, tendo em vista sua dis-
tância em relação aos demais.
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Figura 2 - Sugestão de roteiro geoturístico para a primeira Cidade de Pedras

Fonte: Silva (2017).

A segunda trilha do roteiro compreende a área da segunda Ci-
dade de Pedras, em São João da Canabrava, englobando os geomor-
fossítios Olho D’água Jacaré, Riacho de Pedras e Pedra Casco de 
Tartaruga (Figura 3). Essa parte do roteiro pode ser feita em um 
único dia, no período máximo de 4 horas, haja vista que boa parte 
do percurso (14 km) pode ser feita em veículos automotores (des-
de o Olho D’água até 500 metros do Riacho de Pedras), sendo que 
a parte final do percurso, feita a pé, compreende aproximadamente 
2 km.
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Figura 3 - Sugestão de roteiro geoturístico para a segunda Cidade de Pedras

Fonte: Silva (2017).

Painéis 

Para Hose (2000) e Moreira (2008), os painéis interpretativos 
devem ser atrativos, ricos em figuras, com o uso de pouco texto e 
espaços em branco (condicionando uma leitura e interpretação 
rápidas). Além disso, devem possuir um vocabulário de fácil com-
preensão, sendo a localização do painel fundamental para a sua efi-
cácia (MOREIRA, 2008).

Para as Cidades de Pedras, indicam-se painéis mistos: informati-
vos (com a indicação de distâncias, nomes de lugares, entre outros) 
e interpretativos (com explicações das principais características do 
lugar), abordando os aspectos geológicos e geomorfológicos, assim 
como os principais elementos da geodiversidade local, com predo-
mínio de imagens.

Propõe-se para o primeiro painel (Figura 4), a ser afixado na en-
trada principal da primeira Cidade de Pedras, a utilização de ima-
gem de satélite, contendo todos os locais a serem visitados dispos-
tos no centro, formando uma espécie de mapa de localização, com 
fotografias destes nas laterais, assim como números de telefones 
para informações sobre a área, bem como para pedido de socorro, 
localizados na parte central inferior do painel.
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Figura 4 - Sugestão de painel a ser instalado na entrada da primeira Cidade de 
Pedras

Fonte: Silva (2017).

Sugere-se para o segundo painel (Figura 5) a utilização de fo-
tografia panorâmica na parte superior e mapas (de declividade, 
geologia, geomorfologia) na lateral. Indica-se o uso de textos em 
linguagem acessível a diversos públicos no centro, acompanhado 
de fotografias. Acredita-se que tais painéis sirvam de propaganda e 
incentivo à visitação dos geomorfossítios.

O tamanho sugerido para o painel é de 120 cm x 90 cm, sendo 
que ele pode ser disposto tanto na lateral como na vertical, ten-
do base fixada a uma altura que permita a leitura por crianças e 
cadeirantes, confeccionada em ferro galvanizado ou em madeira 
envernizada.
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Figura 5 - Sugestão de painel a ser instalado ao longo da trilha, na primeira 
Cidade de Pedras

Fonte: Silva (2017).

Pode-se ainda aplicar vidro ou acrílico sobre o adesivo a fim de 
torná-lo mais resistente. A fonte sugerida é “Bodoni MT”, em tama-
nhos variáveis, conforme a extensão do texto e a disposição deste 
no painel.

Guia de bolso

Os guias de bolso, por serem pequenos, podem funcionar como 
mini folders, podendo conter mapas de localização, informações va-
riadas e fotos. Podem ser utilizados durante o roteiro geoturístico 
e levados para casa pelos visitantes, funcionando, assim, como um 
elemento de valorização e divulgação da área. Para as Cidades de 
Pedras, Silva (2017) propõe a criação de um guia de bolso contendo 
normas de segurança e um mapa de localização dos geomorfossí-
tios (Figura 6).
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Figura 6 - Modelo de Guia de Bolso proposto para as Cidades de Pedras

Fonte: Silva (2017).

Para a confecção do guia de bolso, indica-se a utilização de papel 
couché ou similar, em tamanho A4, na orientação paisagem, com 9 
cm de altura e 24 cm de largura, de modo que em uma única página 
possa ser impressa a frente e o verso do guia. Este deve ser dobrado 
em três partes preenchidas em frente e verso, resultando em seis. 
Na parte frontal devem constar fotos e identificação do objetivo do 
material, em caixa alta. No verso, indica-se a divulgação de patroci-
nadores ou logotipo do lugar.

Dentro do guia sugere-se que seja feita a apresentação sucinta 
do lugar, sejam elencadas as normas de segurança, mapa de locali-
zação dos geomorfossítios e uma página de boas-vindas. 

Os guias, além de normas de segurança, podem conter outros 
objetivos distintos; porém, recomenda-se sempre relacioná-los 
ao geopatrimônio local no sentido de evidenciá-lo em diversas 
situações.

Folders

De acordo com Meira (2016), os folders devem ser claros e con-
cisos a fim de que possam cumprir a sua função de informar. É pre-
ciso planejamento e objetividade na elaboração, pois quando este 
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contém textos longos ou desconexos, não usam imagens, ou utili-
zam cores e tamanhos da fonte desproporcionais, tornam-se pouco 
atrativos.

Para Moreira (2008, p. 264), os folders são um meio de baixo 
custo e que podem conter os principais pontos onde é interessante 
realizar a interpretação, podem ter mais informações do que as dis-
poníveis nos painéis interpretativos e serem relacionados a diver-
sos temas. Os visitantes podem levar os folders para lê-los e relê-los 
a qualquer instante, o que faz com que cumpram melhor o papel da 
comunicação do que os painéis (que são estáticos).

Quanto ao tipo de informação disponível nos folders, é impor-
tante que estes contenham dados sobre o patrimônio geológico, 
geomorfológico e sobre os elementos que o compõem, a fim de dei-
xar o leitor mais familiarizado com estes temas.

O folder (Figuras 7 e 8) poderá receber melhoria em seu layout 
e conteúdo por profissionais de comunicação visual e ser adotado 
como elemento auxiliar no roteiro geoturístico abordado nesta co-
municação, sendo útil ainda na valorização e divulgação do patri-
mônio geológico-geomorfológico das Cidades de Pedras.

Figura 7 - Modelo de folder proposto para as Cidades de Pedras (Frente)

Fonte: Silva (2017).
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Figura 8 - Modelo de folder proposto para as Cidades de Pedras (Verso)

Fonte: Silva (2017).

De forma geral, o folder tem como objetivo apresentar ao públi-
co aspectos da geodiversidade e do patrimônio geológico-geomor-
fológico da área, por meio da difusão das principais características 
dos geomorfossítios presentes na região, buscando conscientizar 
a sociedade para a necessidade de conservação destas áreas e aju-
dando os visitantes a entenderem o processo evolutivo da estrutura 
geológica e formas de relevo locais. 

Para a confecção destes materiais, sugere-se a utilização de folha 
de papel couché no tamanho A4 (210 mm por 297 mm), na orienta-
ção paisagem, dobrada em três partes preenchidas em frente e ver-
so, resultando em seis partes ao todo. À frente do folder é indicada a 
utilização de título atrativo, em caixa alta, acompanhado de fotogra-
fia. Para o verso indica-se a divulgação de possíveis patrocinadores, 
bem como endereços eletrônicos onde o visitante possa obter mais 
informações sobre os conteúdos presentes no material.

Dentro do folder é recomendado deixar claro o seu objetivo, 
além de informações sobre distâncias, mapa de localização dos 
geomorfossítios, fotografias e demais dados sobre eles. É possível 
ainda utilizar textos que abordem a geodiversidade, geopatrimônio 
e demais temas afins, bem como fauna e flora, todos em linguagem 
acessível a diversos públicos - textos curtos, com letras em cores e 
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tamanhos de fácil leitura. Os folders podem ser doados (caso haja 
verbas públicas ou patrocínios) ou vendidos, tendo a renda reverti-
da na manutenção da própria área.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo aqui apresentado teve como objetivo propor a criação 
de um roteiro voltado ao geoturismo nas cidades de Pedras, Piauí, 
com o intuito de divulgar aos geoturistas aspectos relacionados à 
geodiversidade da área, por meio de atividades relacionadas à edu-
cação e interpretação ambiental. Abordou-se a importância da edu-
cação ambiental enquanto mecanismo de valorização do geopatri-
mônio e concretização do geoturismo.

O geopatrimônio, enquanto conjunto de áreas excepcionais da 
geodiversidade, que inclui toda a natureza abiótica e representa a 
base sobre a qual se desenvolve a vida, necessita de preservação 
devido à importância que representa para a humanidade, assim 
como em virtude dos riscos a que está exposto. Assim sendo, o geo-
turismo se evidencia como uma das estratégias de geoconservação.

Os roteiros geoturísticos representam uma forma viável e eficaz 
de inter-relação do geoturismo, educação e interpretação ambien-
tal, contemplando, ainda, estratégias de valorização e divulgação do 
geopatrimônio.

Neste estudo foi proposto para as áreas localizadas na mesorre-
gião Sudeste Piauiense, microrregião de Picos, conhecidas como Ci-
dades de Pedras (ou Capadócia do Sertão), um roteiro geoturístico 
composto por trilhas interpretativas, com o auxílio de elementos de 
interpretação ambiental (painéis, guias e folders), a serem utiliza-
dos em atividades de educação ambiental através do geoturismo, 
levando os visitantes a além da mera contemplação da paisagem, 
incluindo o entendimento dos processos da gênese e evolução da 
geologia e geomorfologia da área, destacando-se os elementos da 
geodiversidade dotados de valores patrimoniais, notadamente os 
geomorfossítios indicados por Silva (2017). 

Ressalta-se que a proposição de novos instrumentos com vistas 
à valorização e divulgação das Cidades de Pedras e que auxiliem 
em sua geoconservação e no uso sustentável da área serão sempre 
necessárias.
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Financiamento e apoio

A geodiversidade e a educação em solo, bem como pesqui-
sas e desafios contemporâneos relacionados às bacias hidro-
gráficas, compõem o cerne desta obra, que traz de volta ao 
protagonismo as discussões teóricas em Geografia Física, que 
parecem ser deixadas de lado nos últimos anos. A grandeza 
da contribuição recai, ainda, na opção pelo objeto de estudo, 
que nos remete aportar no espaço de vivência dos autores, 
no caso o estado do Piauí. Este se torna o baluarte do olhar 
cobiçado dos pesquisadores, tomando-o como projeção das 
análises, sempre amparados com o rigor científico, em seus 
alicerces teóricos e metodológicos.
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